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PAlAVrA do PresIdente

Concluí a missão que assumi em 2012. Rea-
fi rmo o propósito de “Jamais descrer na Jus-
tiça e sempre respeitar o direito”.

Como Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás, me deparei com desafi os, 
os quais me impeliram a agregar valores e 
estabelecer novos parâmetros.

Reconheço o empenho de meus colaborado-
res e o apoio de meus pares. Isto fez o di-
ferencial para alcançarmos êxito em vários 
projetos e metas. As proposições da com-
petência, comprometimento e confi abilidade 
foram pela equipe assimiladas. Seu efeito foi 
a solução de boa parte dos vários problemas; 
a tomada de decisões mais seguras.

Cônscio de que todo o crescimento é invisí-
vel, sem que os projetos e ações desenvolvi-
dos nesta gestão servirão ao fortalecimento 
e crescimento do Judiciário goiano como um 
todo. E, para tanto, esta administração buscou 
trabalhar em união, reconhecendo o esforço 
de servidores e magistrados, valorizando a 
ambos, a meu sentir, foram eles envolvidos 
por mudanças de comportamentos, de pen-
samentos, de cultura e de sensibilização. 

Encontramos difi culdades, mas não nos su-
cumbimos a elas. Com perseverança, cria-
mos meios e modos aptos à solução das mais 
emergentes difi culdades.

Desembargador Leobino Valente Chaves, 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 



Estou muito honrado em 

concluir a missão que 

assumi em 2012, quando, 

à frente da Presidência 

do Tribunal de Justiça de 

Goiás, firmei propósito 

de “Jamais descrer da 

Justiça e sempre respeitar 

o direito”.

E, por mais breve que tenha sido o tempo 
à frente do Poder Judiciário goiano, tentei 
empreender esforços em prol da celeridade 
da prestação jurisdicional e da aproxima-
ção do judiciário com a sociedade. A exem-
plo disso, cito a redução da Taxa de Con-
gestionamento de Processos de 2° Grau, 
em que obtivemos o melhor índice do País, 
comparado a outros Tribunais de Justiça.

Em relevo, destacam-se a conquista e a ma-
nutenção do Prêmio Nacional pela Conci-
liação com o Projeto executado pelo Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de 
Soluções de Confl ito durante a 7ª Edição da 
Semana Nacional de Conciliação.

Também pensando em proporcionar melho-
res condições de atendimento ao jurisdicio-
nado, e condições de trabalho aos serven-
tuários e magistrados, foram entregues 42 
(quarenta e dois) novos fóruns. Realce-se, 
também, o aprimoramento das varas crimi-
nais no entorno do Distrito Federal.

Outro exemplo é o Projeto Justiça Educacio-
nal, em parceria com a AMB (Associação dos 
Magistrados Brasileiros), promovendo a apro-
ximação entre a comunidade juvenil e o Poder 
Judiciário, com a função de levar os primeiros 
conhecimentos acerca dos direitos e deveres 
do cidadão, impelindo a nova geração à uma 
consciência do valor cívico de um povo.

Houve, igualmente, a adequação do Pro-
grama Justiça Ativa, para que suas ativi-
dades fossem alinhadas às Metas do Pla-
no Estratégico e as Metas do Tribunal do 
Júri, exigência do ENASP e do CNJ.

No âmbito da gestão de pessoal, enfati-
zei a aprovação do novo Plano de Cargos 
e Salários, que reestruturou a carreira 
dos servidores, há muito defasada, for-
mando-se, assim, um quadro funcional 
harmônico, arrojado e em equidade com 
outros Tribunais, inclusive os Federais.

Em sintonia com o Programa de Valori-
zação da Magistratura, conseguimos a 
aprovação de lei que institui o plano de 

gratificações para os magistrados, em 
reconhecimento ao esforço hercúleo 
que estes desenvolvem, principalmente, 
quando acumulam funções judiciais e ad-
ministrativas.

Firmamos parceria com o Conselho Na-
cional de Justiça na intenção de desen-
volver este Programa de Valorização, re-
vendo pontos nevrálgicos com o fito de 
extirpar aqueles que prejudicam  a ativi-
dade finalística do Judiciário.

E cabe aqui pontuar, com as recatadas 
escusas, a satisfação de termos alcan-
çado, pela primeira vez, todas as metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Justiça, em destaque a que diz respeito 
ao número de julgamentos maior que o 
de casos novos que ingressam por ano no 
Judiciário goiano, reduzindo, sobrema-
neira, a taxa de congestionamento.

Enfim, ressalto o meu contentamento 
com o trabalho desenvolvido neste breve 
período à frente da Presidência do Tribu-
nal de Justiça de Goiás, certo do meu de-
ver cumprido.

Agradeço inteiramente a DEUS pelas bên-
çãos que proporciona a mim e aos que me 
rodeiam, dando-nos a energia necessária 
à satisfação de novos projetos.





APresentAção

A Gestão 2011/2013 do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Goiás foi iniciada sob a 
direção do Des. Vítor Barboza Lenza, elei-
to pela Corte Especial para a Presidência. 
Sob sua supervisão, foi elaborado um Pla-
no Estratégico mais enxuto, com 18 metas 
estabelecidas, (eram 38 do plano anterior), 
porém com uma maior exigência, ao esta-
belecer um grau de cumprimento aceitável 
acima de 85%, referencial que era de 70% 
no biênio anterior. Destacou o fato de, pela 
primeira vez, ser apresentado um portifólio 
de projetos junto com o Plano Estratégico, 
demonstrando o caminho completo para o 
alcance dos objetivos da instituição.

Com a aposentadoria compulsória do Pre-
sidente do TJGO em março de 2012, assu-

miu o posto o Des. Leobino Valente Chaves 
para dar continuidade ao plano estabele-
cido, mantendo os propósitos que norte-
aram a elaboração do Plano Estratégico, 
pautado nos valores que regem a adminis-
tração pública e o Tribunal de Justiça. 

Mais do que uma prestação de contas, o 
Relatório da Gestão demonstra os resul-
tados obtidos em 82 projetos estratégicos, 
18 metas, além de outras sete estabele-
cidas pelo Conselho Nacional de Justiça 
e pela Estratégia Nacional de Justiça e 
Segurança Pública. Esse resultados foram 
fruto do esforço concentrado de magistra-
dos e servidores que se dedicaram a ofe-
recer uma Justiça melhor para a socieda-
de, a cada dia de trabalho realizado.
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O Plano Estratégico é um conjunto de di-
retrizes, em que se pautam as ações da 
organização por determinado período, 
para que se alcance um estado futuro me-
lhor do que o atual. Essas ações não ocor-
rem simultaneamente, e são classificadas 
pelo seu tempo de duração como de curto, 
médio e longo prazo. Os objetivos estra-
tégicos representam a essência de longo 
prazo do plano, com horizonte de, no mí-
nimo, cinco anos, conforme determina a 
Resolução nº 70, de 18 de março de 2009, 
do Conselho Nacional de Justiça.

O desdobramento de médio prazo é re-
presentado pelas metas, estabelecidas 
em cada gestão, com horizonte de dois 
anos. Com base nelas são definidos os 

projetos estratégicos e as ações neces-
sárias para transformar o planejado em 
realidade, essas ações são as represen-
tações de curto prazo.

A avaliação da Gestão, sob a ótica do 
Plano Estratégico, pauta-se por esta ló-
gica. Avaliam-se os projetos e as ações 
desenvolvidas, na sequência as metas e, 
finalizando a avaliação, o impacto nos ob-
jetivos estratégicos. De forma pioneira, o 
Plano Estratégico foi avaliado de forma 
quantitativa e qualitativa, correlacionan-
do as atividades que contribuíram para o 
alcance dos resultados institucionais.

A avaliação dos projetos estratégicos 
ocorreu sob duas óticas: impacto sobre a 

ESTRUTURA DO PLANO ESTRATÉGICO 

ADOTADO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE GOIÁS.

meta associada e sua situação no final da 
gestão. Foram atribuídos valores, de for-
ma a quantificar a relação de cada projeto 
com o resultado obtido nas metas e, con-
sequentemente, o impacto de cada meta 
nos objetivos estratégicos. Desta forma, 
as variáveis utilizadas para avaliação dos 
projetos estratégicos foram:

n	 Impacto do projeto na meta: pequeno 
(peso 1); médio (peso 5); grande (peso 
10). Avaliação qualitativa do impacto 
do projeto para o alcance da meta.

n	 Status do projeto ao final da gestão: 
sobrestado (peso 1); em execução (peso 
5); concluído (peso 10). Avaliação quali-
tativa sobre a situação atual do projeto.

metodoloGIA de AVAlIAção

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
LONGO PRAZO MÍNIMO 5 ANOS

METAS
MÉDIO PRAZO 2 ANOS

PROJETOS E AÇÕES
CURTO PRAZO ATÉ 2 ANOS

PLANO ESTRATÉGICO



11

Relatório de gestão      2011/2013

Secretaria de gestão estratégica  |  SGE

A atribuição de pesos nas avaliações qua-
litativas torna possível a quantificação da 
contribuição de cada projeto no alcance 
dos resultados institucionais. Isso ocorreu 
por intermédio de análise estatística, com a 
associação da avaliação dos projetos, com 
seus respectivos pesos, e com os resulta-
dos das metas, representado pelo seu grau 
de cumprimento. Essa informação é extre-
mamente relevante, sob a ótica da conti-
nuidade da gestão, pois permite identificar 
de forma clara e objetiva os projetos que 
mais contribuíram para o alcance dos obje-
tivos, os que apresentaram dificuldades de 
execução e, principalmente, os que devem 
ser mantidos e aperfeiçoados.

Alguns novos projetos foram inseridos no 
portfólio de projetos estratégicos, por guar-
darem pertinência com os objetivos pretendi-
dos, assim como outros acabaram por perder 
o status de projeto estratégico por circuns-
tâncias da gestão. Em essência, o planeja-
mento possui maior relevância que o plano 
em si. Isto porque planejamento envolve 
análise constante de cenário, com busca de 

inovações para as adequações de rumo ne-
cessárias. O plano, por sua vez, é um produto 
pronto, fruto do planejamento, que guarda 
relação com os acontecimentos já ocorridos, 
mas que pode ser alterado, a qualquer tem-
po, dependo das ações de planejamento.

Essa nova forma de promover a avaliação do 
Plano Estratégico baseia-se na essência do 
Balanced Scorecard, metodologia de plane-
jamento estratégico, elaborada pelos profes-
sores Robert Kaplan e David Norton da Uni-
versidade de Harvard e utilizada pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás. Isto porque 
BSC significa Indicadores de Desempenho 
Equilibrado, o que se traduz em um equilí-
brio entre os objetivos de curto e longo prazo, 
entre medidas financeiras e não financeiras. 
A avaliação apresentada neste Relatório de 
Gestão permite visualizar a distribuição do 
esforço empregado nos projetos executados 
no biênio, para cada objetivo estratégico, 
identificando os extremos de desempenho. 

A divisão dos capítulos do Relatório da 
Gestão se baseia nos temas do Plano 

Estratégico (Atuação Institucional, Res-
ponsabilidade Social e Ambiental, Efici-
ência Operacional, Gestão de Pessoas, 
Infraestrutura e Tecnologia e Orçamen-
to). No primeiro nível de desdobramento, 
encontram-se os objetivos estratégicos, 
com análise do seu grau de cumprimen-
to, tornando mais sensível a percepção do 
impacto das ações na melhoria da pres-
tação jurisdicional. Subsidiando esta aná-
lise, são apresentados os resultados dos 
projetos estratégicos, bem como o de-
sempenho das metas associadas. Poste-
riormente, é apresentado o desempenho 
obtido relativamente às Metas Nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Justiça para o ano de 2012.

Por fim, a seção final apresenta a avalia-
ção do Plano Estratégico a longo prazo, 
com considerações desde o seu início em 
2009, até o presente momento. Para que 
tal análise fosse possível, os resultados 
obtidos pela Gestão anterior (2009/2011) 
foram analisados, conforme metodologia 
proposta neste relatório.
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A missão corresponde ao que se 
propõe fazer e para quem. Caracteriza 
a função que a organização pretende 
desempenhar e identifi ca sua razão de 
ser para, então, defi nir o detalhamento 
de seus objetivos, metas, e estratégias 
de ação.

A missão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás é:
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reAlIZAr justIçA, 

AsseGurAndo 

À socIedAde 

um serVIço 

AcessÍVel, áGIl, 

efIcAZ e efetIVo, 

Que resGuArde A 

todos o dIreIto, 

A dIGnIdAde e A 

cIdAdAnIA.
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A visão de uma organização 
refere-se à imagem específi ca 
do futuro desejado num 
dado horizonte de tempo, 
ou seja, refl ete um conjunto 
de intenções e aspirações, 
que sinalizam aonde se quer 
chegar. A visão representa o 
que a organização quer ser.

A visão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás é:
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ser referÊncIA no 

cenárIo nAcIonAl 

como PAdrão de 

eXcelÊncIA nos 

serVIços PrestAdos 

À socIedAde PArA 

reAlIZAção dA 

justIçA.
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respeito aos princípios da mora-
lidade, ressaltando a honradez, a 
integridade, a dignidade e a pro-
bidade em todas as ações.

respeito à condição de julgar, 
observando-se os preceitos do 
direito, com ética, imparcialida-
de e sabedoria.

sujeição aos princípios da con-
fiabilidade, da verdade e a trans-
parência em todas as ações e 
relações.

observância das garantias cons-
titucionais que asseguram a to-
dos a efetivação dos direitos e da 
cidadania, possibilitando a toda 
sociedade o acesso a uma justiça 
ágil e eficiente.

ÉTICA

JUSTIÇA

HONESTIDADE

CELERIDADE 

VALORES INSTITUCIONAIS
Os valores são princípios, crenças, costumes 
e ideias em que a maioria das pessoas da or-
ganização acredita. Estabelecem a base para 
a compreensão das atitudes e motivam as 
ações e condutas de todos os integrantes da 
organização, para que ela possa atingir sua 
missão.

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
orienta-se pelos seguintes valores:
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envolvimento e sinergia de toda 
equipe do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás numa busca con-
tínua da melhoria dos resultados.

observância de preceitos e nor-
mas que visam atender aos an-
seios da sociedade, com segu-
rança e eficiência.

empenho na melhoria de práticas 
sociais e ambientais responsáveis, 
procurando sempre atender às ne-
cessidades imediatas da sociedade.

esforço constante na conquista 
e disseminação de um ambiente 
de paz e harmonia em todos os 
relacionamentos.

COMPROMETIMENTO E 
ESPÍRITO DE EQUIPE

RESPONSABILIDADE  
SOCIAL E AMBIENTAL

DISCIPLINA PAZ
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A avaliação das metas do Plano Estratégi-
co pautou-se pela análise do grau de cum-
primento, de acordo com três parâmetros 
estabelecidos: ideal para grau de cumpri-
mento igual ou superior a 85%; atenção 
para grau de cumprimento igual ou supe-
rior a 70% e inferior a 85%; e crítica para 
grau de cumprimento inferior a 70%.

Destaque-se que os critérios de aceitação 
do grau de cumprimento do presente Pla-
no Estratégico são mais rigorosos do que 
os estabelecidos na gestão anterior, oca-
sião onde 70% de grau de cumprimento 
significava situação ideal, sendo que para 
este plano, tal valor situa-s na frontei-
ra entre atenção e crítico. A mudança foi 
introduzida objetivando um maior alinha-
mento com a visão institucional.

Das 18 metas estabelecidas no Plano Es-
tratégico, onze foram classifi cadas em si-
tuação ideal, duas em situação de atenção 
e cinco em situação defi ciente. O desempe-
nho geral é considerado satisfatório, uma 
vez que todas as metas estabelecidas foram 

arrojadas, com grande distância da linha de 
base, exigindo grande esforço da instituição 
para fazer frente ao desafi o imposto.

Nesse sentido, ressaltam-se as metas de 
atuação institucional, ligadas diretamen-
te à prestação jurisdicional que foram 
definidas considerando o nível de exce-
lência, em alguns casos superiores ao 
exigido pelo CNJ, como pode ser obser-
vado na Meta 2.

Destaca-se o desempenho obtido no tema 
Gestão de Pessoas, com o cumprimento 
integral das duas metas estabelecidas. 
Isso demonstra a preocupação da Ges-
tão 2011/2013 com o desenvolvimento das 
pessoas, que são responsáveis pelo fun-
cionamento do Judiciário.

Por outro lado, verificou-se um desempe-
nho abaixo da média em cinco metas que 
merecem maior atenção da administração 
do Tribunal de Justiça para que os índices 
não alcançados nesta Gestão possam ser-
vir de estímulo para a melhoria contínua.

mAPA estrAtÉGIco
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Meta 7 Ações que impactem a sociedade 

Meta 8 Reduzir o consumo 

PROMOVER A RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL.

OBJETIVO	ESTRATÉGICO

1 OBJETIVO	ESTRATÉGICO

SO
CI

ED
AD

E

7 8

RESPONSABILIDADE 
SOCIAL E AMBIENTAL

ATUAÇÃO 
INSTITUCIONAL

PR
OC

ED
IM

EN
TO

S 
IN

TE
RN

OS
RE

CU
RS

OS

EFICIÊNCIA 
OPERACIONAL

GESTÃO 
DE PESSOAS

INFRAESTRUTURA 
E TECNOLOGIA

ORÇAMENTO

OTIMIZAR AS ROTINAS E PROCEDIMENTOS

DISPONIBILIZAR RECURSOS DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃOPROVER AS UNIDADES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS DE 
INFRAESTRUTURA FÍSICA ADEQUADA

PROMOVER UM CLIMA ORGANIZACIONAL POSITIVO INVESTIR CONTINUAMENTE NOS RECURSOS HUMANOS

9

PROMOVER EFETIVA DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS

OBJETIVO	ESTRATÉGICO11

SER EFETIVO NOS TRÂMITES JUDICIAIS

Meta 1 Taxa de congestionamento 

Meta 2 Julgar quantidade igual de processos distribuídos 

Meta 3 Conciliação

Meta 4 Efetivar polos da Infância e Juventude

Meta 10 Tempo de tramitação dos processos judiciais 

Meta 11 Procedimentos de execução Penal 

Meta 12 Rotinas de Trabalho

Meta 13 Tempo de tramitração dos processos administrativos

Meta 14 Clima Organizacional

Meta 16 Construções e reformas

Meta 15 Capacitação

Meta 17 Execução do PETIC

Meta 18 Execução orçamentária

Meta 6 Programa de esclarecimento do público

4

Meta 5 Satisfação do usuário da Justiça

MELHORAR A IMAGEM DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DE GOIÁS PERANTE A SOCIEDADE.

2 OBJETIVO	ESTRATÉGICO

6

OBJETIVO	ESTRATÉGICO

OBJETIVO	ESTRATÉGICO

OBJETIVO	ESTRATÉGICO

10OBJETIVO	ESTRATÉGICO OBJETIVO	ESTRATÉGICO

APRIMORAR A COMUNICAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DE GOIÁS COM A SOCIEDADE E SEUS COLABORADORES.

OBJETIVO	ESTRATÉGICO3

PROSSEGUIR NA MODERNIZAÇÃO  DO JUDICIÁRIO GOIANO

Meta 9 Realização das Metas do PE

5 OBJETIVO	ESTRATÉGICO
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MAGISTRADOS

tribunal 2º grau

1º grau turmas recursais

juízes esPeciais

litigiosidade

força de trabalho

-10,8% 0,0%

-20,2% -103,8%

-1,8%

0,2% 0,0%

1,3% -61,3%

40,0%

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

450

406

451

52

52

52

303

252

307 

106

52

41

110

112

154

InfoGráfIco de 
desemPenho
Adotando metodologia de análi-
se do Poder Judiciário estabele-
cida pelo Conselho Nacional de 
Justiça e apresentada na publi-
cação Justiça em Números, foi 
elaborado um painel de desem-
penho que resume as princi-
pais informações do TJGO, com 
apresentação de série histórica 
dos indicadores de produtivida-
de. Na sequência apresentam se 
os principais pontos fortes e as 
oportunidades de melhoria.

INDICADORES POR MAGISTRADOS

tribunal 2º grau

3,759
4,1894,189
4,205

1,006
1,0451,045
1,155

1,123
1,2451,245
1,255

1,457
1,4181,418
1,933

905
971
987

1,054
933

1,285

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

carga de trabalho carga de trabalho

Processos julgados Processos julgados

Processos baixados Processos baixados

11.44% -2.68%

3.88% 7.26%

10.86% -11.51%

11.86% 32.67%

14.81% 9.03%

11.75% 21.88%
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-94.3%

-5.7% 13.5%

3.1%

-1.4% -2.4%

SERVIDORES

efetivos cedidos

requisitados sem vínculo efetivo

força de trabalho auxiliar

total de servidores

-7,4%

19.6%

19.1%

-9.2%

34.1%

15.3%

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

4,434

4,105

4,024

964

55

994

138

165

185

1,114

1,050

1,098

1,675

1,995

1,932

6,397

7,260

6,245

1º grau turmas recursais juizados esPeciais

4,526
5,714
5,318

994
1,323
1,346

1,187
1,466
1,453

54
87

140

7
12
30

31
38
77

2,171
1,628
1,073

941
355

1,344

794
763
324

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

carga de trabalho carga de trabalho carga de trabalho

Processos julgados Processos julgados Processos julgados

Processos baixados Processos baixados Processos baixados

26.25% 61.11% -25.01%

33.10% 73.53% -62.27%

23.51% 22.25% -3.95%

17.50% 159.26% -50.58%

35.41% 333.83% -42.83%

22.41% 147.71% -59.21%
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609.09%
1695.77%

Pontos Positivos
1 O número de processos julgados 

por magistrados está crescendo, 
passando de 1.006 julgados em 
2010 para 1.155 julgados em 2012.

2 A taxa de congestionamento apre-
sentou redução em 2012, sendo 
que o saldo residual de processos 
é inferior ao estoque de processos 
no início do ano.

3 O índice de efi ciência (relação 
entre baixados e casos novos) 
apresentou resultado de 111,3%, 
indicando a redução no acervo de 
processos.

oPortunidades de 
melhoria 
1 A carga de trabalho (processos 

por magistrado) está aumentan-
do. Passou de 3.759 em 2010 para 
4.205 em 2012, indicando necessi-
dade de suprir as vagas em aberto.

2 O número de processos distribu-
ídos no 2º Grau deu um salto de 
40,23% em relação a 2010, devido 
a gargalos administrativos

3 A taxa de congestionamento no 
2º Grau vem registrando aumen-
to desde 2010.

INDICADORES DE PRODUTIVIDADE

69.6%
69.7%
68.4%

124.1%
115.7%
111.3%

1.1%
7.8%

19.8%

120.0%
110.3%
111.3%

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

taxa congestionamento taxa congestionamento

baixados/casos novos baixados/casos novos

0.15%

-6.75% -8.08%

-1.73%

1,254,439 
1,229,383
1,282,095

9,637
8,636
9,655

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

estoque estoque

-2.00% -10.39%
2.20% 0.19%

-10.30% -7.25%

45,787
43,978
73,577

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

casos novos casos novos

-3.95%
60.69%

407,135
436,851
508,413

7.30%
24.88%

15.32%

47,073
50,489
54,285

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

julgados julgados

7.26%
452,610
424,401
520,847

-6.23%
15.08%

21.82%

54,825
48,495
66,790

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

baixados baixados 

-11.55%

505,144
505,313
565,843

0.03%
12.02%

2644.91%

599
4,119

16,442

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

saldo estimado saldo estimado

587.65%

1,156,430
1,160,921
1,224,665

0.39%
5.90%

tribunal 2º grau

tribunal 2º grau

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL  
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74.0%
74.2%
71.4%

153.0%
119.2%
115.3%

63.0%
52.9%
43.8%

71.0%
105.4%

107.07%

63,0%
52.9%
64.3%

71.0%
105.4%
110.8%

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

taxa congestionamento taxa congestionamento taxa congestionamento

baixados/casos novos baixados/casos novos baixados/casos novos

0.27% -16.03% -16.03%

-22.09% 48.46% 48.46%

-3.45% -30.53%

1,128,191
1,119,276
1,174,586

114,839
100,226

95,152

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

estoque estoque estoque

-0.79% -29.74% -12.72%
4.11% 52.48% -17.14

2.14%

-24.65% 51.74% 56.04%

235,685
309,885
386,730

123,078
81,061
45,156

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

casos novos casos novos casos novos

31.48% -25.45% -34.14%
64.09% 14.16% -63.31%

301,268
333,460
413,172

103,536
39,812
55,119

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

julgados julgados julgados

10.69% -12.69% -61.55%
37.14% 68.21% -46.76%

359,646
369,350
445,850

87,378
85,470
50,024

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

baixados baixados baixados 

2.70% -39.36% -2.18%
23.97% -3.52% -42.75%

1,004,230
1,059,811
1,115,466

150,539
95,817
90,284

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

2010

2011  

2012 

saldo estimado saldo estimado saldo estimado

11.08% 10.55% -36.35%
5.53% 132.96% -40.03%

1º grau turmas recursais juizados esPeciais

1,772
1,245
2,702

2010

2011  

2012 

estoque

-29.74%
52.48%

2,585
1,927
2,951

2010

2011  

2012 

casos novos

-25.45%
14.16%

733
640

1,233

2010

2011  

2012 

julgados

-12.69%
68.21%

3,295
1,998
3,179

2010

2011  

2012 

baixados 

-39.36%
-3.52%

1,062
1,174
2,474

2010

2011  

2012 

saldo estimado

10.55%
132.96%

1º grau turmas recursais juizados esPeciais
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Lançado pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) em 2010, o “ Premio Conciliar 
é legal”, com objetivo de  identificar, pre-
miar e disseminar a realização de ações 
de modernização no âmbito do Poder Ju-
diciário que estimulem  práticas efetivas 
de pacificação social.

Durante a 7ª edição da Semana Nacional 
de Conciliação, no ano de 2012, o Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de 
Soluções de Conflitos organizou evento re-
alizando 43.169 audiências obtendo acor-
dos em 40.074 das audiências designadas, 
que equivale ao percentual de 92,83%. 

Este alto índice positivo alcançado foi res-
ponsável pela premiação ao Tribunal de 
Justiça de Goiás com o 1º Lugar Nacional do 
Premio Conciliar é legal, ratifi cando a con-
tribuição efetiva deste Tribunal para a pacifi -
cação dos confl itos evidenciando as técnicas 
arrojadas de conciliação, que sevem como 
referência para os demais Tribunais.

destAQues e PremIAçÕes 
do trIbunAl de justIçA de GoIás

Prêmio conciliar é legal - cnj

III Prêmio Conciliar é Legal
1º lugar na categoria Justiça Estadual 
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O trabalho segue a mesma lógica de uma 
minuta de resolução do próprio CNJ para 
o cálculo de servidores, de maneira a 
criar condições de julgar o quantitativo 
de processos que entram nas escriva-
nias, evitando estoques e aumentando a 
celeridade da prestação jurisdicional. 

Certificado, homenagem e reconheci-
mento pela parceria e contribuição ao 
Programa de Estágio com CIEE

O Tribunal de Justiça do Estado de Goi-
ás (TJGO) recebeu certificado de home-
nagem e reconhecimento pela parceria 
e contribuição com o Programa de Está-
gio e Aprendizes do Centro de Integração 
Empresa-Escola (CIEE), durante inaugu-
ração do novo prédio do CIEE em Goiânia. 

Por ser o Tribunal goiano um dos maiores 
parceiros do CIEE, vislumbra um cenário 
que contribui de maneira decisiva na inser-
ção dos estagiários no mercado de trabalho.

Servidor do Judiciário goiano ganha Prê-
mio CNJ de Educação a Distância - O 
trabalho Ensino a Distância Como Fator 
Facilitador do Processo de Construção 
de Novos Saberes no Poder Judiciário 
Goiano, desenvolvido pelo escrevente ju-
diciário da comarca de Cidade Ocidental, 
Carlos Henrique Oliveira de Albuquerque 
e Melo, ficou entre os três finalistas do 
Prêmio CNJ de Educação a Distância.

O trabalho selecionado é um relato da ex-
periência defl agrada pelo Tribunal de Jus-
tiça de Goiás, notadamente pela Diretoria 
de Recursos Humanos, para modernização 
e capacitação dos servidores da instituição.

“O Tribunal de Justiça de 

Goiás, que conta atualmente 

com a colaboração de 1.200 

estagiários, dos quais 695 

na capital e os demais nas 

comarcas do interior, não poderia 

deixar de prestigiar um parceiro 

como o CIEE, que inaugura sua 

nova sede ao mesmo tempo 

em que comemora 30 anos de 

atuação em nosso Estado”.

Donizete Martins, 
Juiz Auxiliar da Presidência, 

Programa de estágio e aPrendizes 
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O Justiça em Números é um sistema 
criado pelo Conselho Nacional de Justiça 
com o objetivo de ampliar o acesso ao co-
nhecimento do Poder Judiciário em todo 
o país por meio da coleta e sistematiza-
ção de dados estatísticos, e do cálculo de 
indicadores capazes de retratar o desem-
penho dos tribunais. 

O relatório é publicado anualmente, o que 
permite a comparação dos dados, além 
de ser enviado ao Congresso Nacional 
como parte do Relatório Anual do Con-
selho Nacional de Justiça. Em setembro 
de 2012 o relatório finalizado da Justiça 
em Números foi divulgado, e o Tribunal 
de Justiça de Goiás melhorou em todos 
os itens pesquisados quando comparados 
aos dados coletados em 2008. Em alguns 

deles, apresenta a melhor colocação do 
país. Os dados se referem ao período de 
janeiro a dezembro do ano de 2009; são 
relacionados a despesas dos tribunais, 
pessoal, informática carga de trabalho do 
magistrado, congestionamento da Justi-
ça, entre outros, divididos por categorias.

Realizado em outubro de 2012, em Bra-
sília, o V Seminário Justiça em Números 
tem como objetivo divulgar e ressaltar a 
importância dos dados estatísticos como 
instrumentos de planejamento, gestão e 
avaliação de desempenho, além de apre-
sentar os dados do Relatório de 2012.

Foi selecionado pelo Conselho Nacional 
de Justiça trabalho da Secretária de Ges-
tão Estratégica do Tribunal de Justiça de 

Goiás, Vivian Borim, bem como do Coor-
denador de Acompanhamento e Avaliação 
de Resultados, Luís Scartezini e do mate-
mático e estatístico José Gomes. 

O estudo apresentado pelos integrantes da 
SGE foi relativo às rotinas nas escrivanias, 
vislumbrando a necessidade e a possibili-
dade de criação de um índice de produtivi-
dade. Uma de suas aplicações foi verificar 
o quantitativo mínimo e máximo de pesso-
al na área judicial.

O trabalho apresentado ao CNJ também foi 
apresentado no Tribunal de Justiça de Goi-
ás e foi aprovado na Corte Especial deste 
Estado e servirá de referência limitadora 
para subsidiar o instituto da relotação pre-
visto no Plano de Cargos e Salários.

justiça em números
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Em novembro de 2011, realizou-se em 
Goiânia o 2º Congresso Brasileiro de Edu-
cação Corporativa do Poder Judiciário, 
como forma de dar visibilidade aos tra-
balhos científicos e incentivar as ações 
de educação corporativa realizadas pelos 
órgãos do Judiciário nacional. Dentre os 
temas  abordados a responsabilidade so-
cial e ambiental  teve relevância .

O Tribunal de Justiça goiano foi premia-
do em duas categorias: 1º lugar na ca-
tegoria “Trabalho Científico -Educação 
e Responsabilidade Social”; e 2º lugar 
na categoria “Educação e Responsabi-
lidade Ambiental”, com o curso  Educa-
ção Ambiental  em Ensino a Distância - 

EAD. A servidora do Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás, Elizabeth Álvares da 
Silva Dutra Morisson, Coordenadora do 
Núcleo de Responsabilidade Socioam-
biental da Secretaria de Gestão Estraté-
gica foi premiada em ambas categorias, 
tendo recebido o Prêmio Nacional de 
Educação Corporativa do Judiciário (Pe-
cjus). Entre os objetivos da premiação 
estão o destaque, o reconhecimento das 
ações inovadoras e alternativas na refe-
rida área; a promoção do alinhamento 
das práticas de educação corporativa 
com a gestão estratégica; o estímulo 
das iniciativas para valorização e reco-
nhecimento das competências dos ma-
gistrados e servidores.

1º lugar na categoria “Trabalho 

Científico - Educação e 

Responsabilidade Social” e 2º 

lugar na categoria “Educação e 

Responsabilidade Ambiental”, 

com o curso  Educação Ambiental  

em Ensino a Distância - EAD

educação ambiental





PersPectIVA 

socIedAde
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Atuação 
Institucional



1	 Ser efetivo nos trâmites judiciais 

2	 Melhorar a imagem do Poder 
Judiciário do Estado de Goiás 
perante a sociedade 

3	 Aprimorar a comunicação do 
Poder Judiciário do Estado de 
Goiás com a sociedade e seus 
colaboradores 

Objetivos estratégicos

Garantir a efetividade nos trâmi-
tes judiciais para bem cumprir a 
missão institucional de realizar 
justiça a todos os usuários do Ju-
diciário, bem como levar à socie-
dade informações sobre cidada-
nia, direitos e deveres do cidadão 
e dos entes públicos, aprimo-
rando os canais de comunicação 
existentes.    
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cenárIo 
InstItucIonAl

A atuação institucional do TJGO está rela-
cionada com a razão da sua existência, que 
é realizar a adequada prestação jurisdicio-
nal à população do Estado de Goiás. Antes 
do início da Gestão 2011/2013, o Judiciário 
goiano estava inserido em um ambien-
te com alto grau de efetividade nas ações 
relacionadas com a tramitação dos feitos 
judiciais, atestadas pelo bom desempenho 
nas metas nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça.  No cenário 
de 2010 foi registrada a menor taxa de con-
gestionamento de todos os tempos (69,6%) 
e a expressiva marca de 124,1% de efi ciên-
cia, ao baixar volume superior ao de casos 
novos, conforme atestado na publicação 
Justiça em Números 2010 do CNJ.

No cenário anterior ao início da Gestão 
2011/2013, era evidente que o desafi o de 

manter o Judiciário na esteira da efi ciência 
era signifi cativo e, consequentemente, as 
ações a serem adotadas deveriam causar o 
impacto necessário para o alcance dos ob-
jetivos propostos. 

Seguindo orientações da alta adminis-
tração do Poder Judiciário do Estado de 
Goiás, no tocante ao tema Atuação Insti-
tucional, foi elaborado um plano de ges-
tão, com metas altamente arrojadas, com 
o objetivo de tornar o Judiciário goiano o 
mais eficiente do país, de forma sustentá-
vel ao longo dos anos. Para tanto as metas 
foram estendidas até 2015, como forma 
de subsidiar a continuidade administrati-
va e, de modo inédito, foram apresentados 
o rol de projetos estratégicos capazes de 
sedimentar o caminho para alcance dos 
resultados ao longo do tempo.
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“EFETIVIDADE NA 
REALIZAÇÃO DOS 
PROCEDIMENTOS, COM 
VISTA À MELHORIA 
DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL”
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Reduzir para 57,5% a taxa 
de congestionamento do 
Judiciário goiano

Julgar quantidade igual à de 
processos de conhecimento 
distribuídos em 2011 e parcela 
do estoque

Alcançar 65% de acordos por meio 
da conciliação

Efetivar o funcionamento de 10 
polos regionais especializados no 
tema Infância e Juventude

META 1 

META 2 

META 3 

META 4 

OBJETIVO ESTRATÉGICO

METAS ASSOCIADAS

Ser efetivo nos trâmites judiciais, 
trabalhando com foco no atendimento 
ao cidadão e buscando a melhoria 
contínua do desempenho.
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 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 1,2, 10 Elevação do quadro de 
  Desembargadores Pequeno Perda de status de PE -

 1, 2, 10 Criação de varas criminais 
  no entorno do DF Médio Concluído 50

 1, 2, 10 Programa Modernizar Grande Em execução 50

 1, 2, 10 Prosseguir Grande Em execução 50

 1, 2, 10 Avançar Grande Concluído 100

 1, 2, 10 Atualizar gabinetes Grande Em execução 50

 1, 2, 10 Grupo de apoio às atividades 
  dos magistrados Médio Em execução 25

 1, 2, 10 Meta 2 Médio Em execução 25

 1, 2, 10 Racionalização das 
  execuções fiscais Grande Em execução 50

 1, 2, 10 Mutirão do Júri Pequeno Em Execução 5

 1, 2 Turmas recursais Pequeno Em Execução 5

 3 Juízes leigos Pequeno Perda de status de PE -

 3 Conciliadores Pequeno Perda de status de PE -

 3 Conciliação Pré-processual Grande Em execução 50

 3 Divulgação da Conciliação 
  na Soc. - Show Amigos da Paz Pequeno Concluído 10

 3 Divulgação da Conciliação 
  na Soc. - Mediação Escolar Pequeno Sobrestado 1

 3 Semanas de Conciliação Grande Em execução 50

 3 Centro de Pacificação Social Pequeno Perda de status de PE -

 4 Efetividade da reg. 
  das unidades de atendimento Grande Em execução 50

 4 Equipes multidisciplinares Médio Em execução 25

Projetos 
desenVolVIdos

A busca da efetividade na prestação juris-
dicional foi bastante valorizada na Ges-
tão 2011/2013, com o planejamento de 
20 projetos estratégicos além de outras 
ações com o mesmo propósito. Diversos 
projetos tiveram seus escopos alterados 
durante a vigência do plano estratégico, 
com o objetivo de aprofundar as aborda-
gens inicialmente programadas a fim de 
obter resultados mais consistentes. Os 
projetos vinculados ao tema Atuação Ins-
titucional foram:
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criação de varas criminais no entorno do distrito federal

“Quando se inaugura uma 

obra ou se instala um serviço 

desta natureza, o pensamento 

volta-se recorrentemente para 

a figura do cidadão que dele 

precisa e, consequentemente, 

para a necessidade de 

aprimorar o atendimento ao 

público e garantir os direitos 

das partes”.  

Desembargador Leobino Valente Chaves, 
Presidente do TJGO.

Presidente do TJGO instala novas varas criminais no entorno do Distrito Federal.

Para dar maior impulso à prestação jurisdi-
cional e garantir uma resposta mais rápida 
aos crimes cometidos na região do entorno 
do Distrito Federal, foram criadas e instala-
das oito novas varas criminais, nos termos da 
Lei Estadual nº 17.522/2011. O estudo para a 
criação foi incentivado pelo Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Goiás e Corregedoria-Geral 
da Justiça (CGJ), em parceria com a Secreta-
ria de Segurança Pública do Estado de Goiás 
(SSP-GO). As novas varas foram instaladas 
nas Comarcas de Valparaíso de Goiás, Novo 
Gama, Cidade Ocidental, Cristalina, Santo 
Antônio do Descoberto e Planaltina de Goiás, 
além de Águas Lindas de Goiás, contemplada 
com duas unidades judiciárias.

A instalação das varas criminais permitiu 
avançar com a tramitação dos processos des-
ta natureza e, consequentemente, dar efetivi-

dade à ação punitiva do Estado, contribuindo 
para a diminuição dos atos criminosos. Tam-
bém foram criados, pela mesma Lei, os car-
gos de escrivão, ofi cial de justiça, assistente 
social e psicólogo, para provimento das varas.

O Presidente Leobino Chaves ressaltou que 
a região do Entorno de Brasília, ainda em 
formação e com uma população fl utuante, 
apresenta alto índice de criminalidade e en-
fatizou que a criação das novas varas fará 
com que a prestação jurisdicional dessas 
comarcas sejam mais ágeis e efi cazes, es-
pecialmente as do âmbito criminal. Segun-
do ele, apenas Luziânia e Formosa eram 
dotadas de varas especializadas em proces-
sos criminais. “As varas mistas das demais 
comarcas sentiam os efeitos da demanda 
criminal crescente, fato que obrigava os 
magistrados a priorizarem as ações penais 

em prejuízo do andamento das cíveis, como 
nos casos de réu preso, e em detrimento de 
outras atividades judicantes”.

Para o juiz José Augusto de Melo Silva, dire-
tor do Foro, em substituição, de Valparaíso de 
Goiás, as novas varas têm dimensões duplas: 
é excelente para a jurisdição criminal, com o 
andamento mais rápido dos feitos criminais; e, 
abrange os juízes que se dedicam hoje à área 
cível, uma vez que todos têm competência pe-
nal. Ao fi nal, o magistrado ressaltou que as 
varas são uma demonstração de respeito do 
TJGO com a população da região. “Essa me-
dida está em consonância com várias outras 
como a divisão das varas judiciais, a elevação 
de entrância, a construção de novos fóruns, as 
quais demonstram uma efetiva mudança por 
parte da administração da Justiça goiana no 
tocante ao Entorno de Brasília”.
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Com o intuito de propor e implantar ações 
de melhoria e modernização das ativida-
des do 2º Grau, com vistas a uma maior 
eficiência na prestação jurisdicional, foi 
desenvolvido o projeto do Programa Mo-
dernizar. Tal projeto foi estruturado em 
seis linhas de atuação, que compreendem:

Linha de atuação 1 - Implantação de sis-
tema de gestão de excelência nas Secre-
tarias dos órgãos julgadores de 2º Grau e 
divisões da Diretoria Judiciária. Consiste 
na disseminação do projeto Câmara Mo-
delo para todas as Secretarias dos órgãos 
julgadores do TJGO, promovendo as adap-
tações e readequações necessárias para 
a otimização das atividades inerentes às 
áreas, promovendo a organização física 
dos processos em tramitação, das rotinas 
de trabalho e atendimento ao público.

Linha de Atuação 2 – Inventário de proces-
sos do 2º Grau. Verificação no sistema dos 
processos em tramitação nas Secretarias 
de Câmaras, Seções, Corte Especial, Con-
selho Superior da Magistratura, Gabinetes 
e, principalmente, aqueles em diligências 
nas Comarcas, promovendo a comparação 
com as informações constantes no siste-
ma de 2º Grau (SSG), de forma a atualizar 
a situação real de todos os feitos.  

Linha de Atuação 3 – Treinamento, Ca-
pacitação e Gestão por Competência. 
Competência diz respeito ao conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes in-
terdependentes e necessárias à consecução 
de determinado fim. Determinar as compe-
tências necessárias para todos os cargos do 
2º Grau da Jurisdição e promover capacita-
ção e reciclagem a todos os servidores, para 
que se multipliquem os conhecimentos de 
uma gestão moderna aplicada à atividade 
judicante, como forma de aprimorar conti-
nuamente os trabalhos desenvolvidos, é o 
principal objetivo desta linha de atuação.

Linha de Atuação 4 – Implantação de Gabi-
nete Modelo. Inspirado em projeto desenvol-
vido pelo Superior Tribunal de Justiça para a 
adoção de modelos de gestão de excelência 
no ambiente dos gabinetes dos Desembar-
gadores, o Projeto Gabinete Modelo sugere 
a identificação de boas práticas, modela-
gem e, posteriormente, disseminação nos 
demais gabinetes de Desembargadores.

Linha de Atuação 5 – Adequação do espa-
ço físico das unidades judiciais do 2º Grau. 
Promover estudos para a readequação do 
espaço físico das Secretarias dos órgãos 
julgadores do 2º Grau, Salas de Sessões e 
demais áreas de apoio do 2º Grau.

Programa Modernizar mapeia e racionaliza 
rotinas de trabalho nas Secretarias dos órgãos 

julgadores do 2º Grau.

Programa Modernizar

Linha de Atuação 6 – Definição do Mapa 
Estatístico do 2º Grau. Análise da siste-
mática de contabilização da produtivida-
de dos desembargadores, padronizando 
as informações provenientes dos siste-
mas SSG, sistema interno dos gabinetes 
e gabinete eletrônico. Linha de atuação 
iniciada com adequação da estatística de 
produtividade dos desembargadores de 
acordo com os parâmetros do CNJ para o 
Sistema Justiça Aberta.
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No âmbito do Programa Modernizar, foi 
realizado um diagnóstico de gestão e da 
estrutura física de trabalho, que incluiu 
a revisão do mapeamento das rotinas 
de trabalho, com sugestões de melhoria 
oriundas das próprias secretárias e ser-
vidores das câmaras e seções. Tal traba-
lho culminou na elaboração de um ma-
nual contendo as novas rotinas descritas 
de forma detalhada com seus respectivos 
fluxogramas. Esse trabalho também foi 
iniciado nas divisões da Diretoria Judici-
ária, a saber, Protocolo, Autuação, Distri-
buição, Central de Mandados, Serviço de 
Conferência e Contadoria Judicial.

Destaque para a realização do inventário 
de processos, que promoveu uma varre-
dura nas informações eletrônicas dos pro-
cessos em tramitação, promovendo a ade-
quação das estatísticas de produtividade, 
em consonância com a Resolução 76/2009 
e com o Sistema Justiça Aberta, ambos 
do CNJ. Um impacto positivo desta me-

dida encontra-se no acervo de processos 
pendentes da Meta 2 do CNJ, 3 da meta 
de 2010 e 10 da meta de 2012, sendo que 
está última já está com o status de meta 
cumprida, tendo em vista que o objetivo 
era julgar 90% dos processos pendentes, 
e o índice atual é de 99,88%.

Todos os processos incluídos na meta 2 de 
2009 foram julgados.

Foram realizados cursos de liderança e 
relações interpessoais para secretários 
de câmaras e seções e diretores de divi-
sões, como parte da estratégia de aper-
feiçoamento das atividades de trabalho 
no 2º grau. Também foi realizado o Semi-
nário em Poder Judiciário para todos os 
servidores do segundo grau e gabinetes 
de Desembargadores, com vistas ao aper-
feiçoamento profissional, da realização de 
workshop para a validação das rotinas das 
câmaras e seções cíveis com as secretá-
rias e servidores dessas unidades.

Capacitação direcionada para 
Secretários de Câmaras e 

Seções do TJGO.
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V Seminário Justiça em Números 
do CNJ, apresenta em poster, 

os estudos sistematizados com 
resultados do projeto Avançar.

A adoção de metas para o Poder Judiciário ob-
jetiva o aumento da eficiência na prestação ju-
risdicional. Contudo, para que tal instrumento 
contribua efetivamente com seus propósitos, 
faz-se necessário conhecer o fluxo de traba-
lho, com vistas a adoção de ações que possam 
mudar o estado atual.

Nesse sentido, o projeto avançar desenvolveu 
estudo que sistematizou o trabalho nas escri-
vanias judiciais, com o fito de estabelecer cri-
térios objetivos de produtividade, compatibili-
zando funções e uniformizando a distribuição 
da força de trabalho, propiciando condições 
para a adequada lotação e distribuição dos 
servidores nas unidades judiciárias.

Foram consideradas três grandezas (distri-
buição média mensal de processos, carga de 
trabalho por magistrado e a carga de trabalho 
por servidor) para a definição de critério de 
agrupamento das unidades judiciais conside-
radas no estudo, com o intuito de comparar as 
que estavam nas mesmas condições.

Para tanto, foi realizado um estudo estatístico, 
denominado análise de componente principal, 
objetivando fundir as três grandezas em um 
conjunto único de dados, que representa a im-
portância das três informações envolvidas. De 
forma simplista, é uma aglutinação de três in-
formações para uma apenas, mas que guarda 
as diferenças entre as variáveis iniciais.

Após a consolidação das informações, nova 
análise estatística foi realizada, denominada 
análise de agrupamento, para a classificação 

Avançar

em grupos. Como resultado, foram criados 
grupos, com características distintas entre 
eles, sendo que cada um passou a ter parâ-
metros específicos para comparação de re-
sultados e avaliações futuras.

Para a determinação do quantitativo de ser-
vidores foram realizadas as seguintes etapas:

n 	 mapeamento das rotinas de trabalho 
e quantificação de atos realizados nos 
sistemas;

n 	 determinação da relação entre a mé-
dia de atos realizados com a produção 
de sentenças;

n	 definição do volume de atos necessá-
rios para julgar 100% dos casos novos 
distribuídos;

n	 produtividade média diária individual 
da força de trabalho que atua nas es-
crivanias;

n	 relação entre as grandezas supramen-
cionadas para determinar a necessi-
dade de servidores.

A média de produtividade do quartil de melhor 
desempenho foi utilizada para a apuração do 
quantitativo mínimo de servidores, ao passo 
que a média de produtividade da metade de 
melhor desempenho foi utilizada para a deter-
minação do quantitativo máximo de servido-
res, balizando a regulamentação do Plano de 
Cargos e Salários do TJGO.

Os resultados alcançados permitem dis-
tribuir de forma mais homogêneas os ser-
vidores nas unidades judiciárias, além de 
estabelecer parâmetros para a avaliação da 
produtividade, refletindo diretamente em di-
versas áreas da gestão, cujo destaque é a ca-
pacitação da força de trabalho, com vistas ao 
aumento da eficiência.

Ainda como produto do projeto Avançar, fo-
ram elaborados dois manuais. O primeiro é 
uma atualização do manual de procedimentos 
de escrivania, com informações sobre o Pro-
grama Atualizar e Provimento nº 5 da CGJ. O 
segundo, é um guia de gestão de unidade ju-
diciária, com indicativos de funcionamento e 
organização do trabalho.
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Os projetos Atualizar Gabinetes e Grupo 
de Apoio às Atividades dos Magistrados 
possuem estreita relação, entretanto os 
resultados de ambos são dependentes.

Dando continuidade ao Programa Atu-
alizar, instituído em 2010, foi idealizado 
projeto nos mesmos moldes, porém, com 
foco nos gabinetes de magistrados, com 
o objetivo de promover a organização do 
acervo de processos conclusos, facilitan-
do, portanto, a gestão das atividades vi-
sando a uma maior produtividade.

O projeto foi inicialmente realizado e de-
senvolvido na então 4ª Vara de Família, 
Sucessões e Cível da Comarca de Goiânia, 
e posteriormente foi aplicado na 12ª Vara 

Cível da Capital e na Comarca de Águas 
Lindas de Goiás.

Outra iniciativa que proporcionou maior 
agilidade à prestação jurisdicional, sobre-
tudo na velocidade de julgamento, foi o for-
talecimento do Grupo de Apoio à Atividade 
do Magistrado. O Grupo é composto por 
servidores qualifi cados que são deslocados 
para atender as solicitações de apoio dos 
magistrados. As solicitações são avaliadas 
com critérios objetivos, seguindo diretrizes 
da Corregedoria Nacional da Justiça. Ao 
longo de 2012  foram realizados mais de 22 
mil atos pelo grupo, assim divididos:

 SENTENÇAS DECISÕES DESPACHOS

 15.933 944 5.216

atualizar gabinetes  e gruPo de 
aPoio Às atividades dos magistrados

“ Não adianta esforço 

exacerbado se não há 

direcionamento. 

Com rotinas implantadas, 

o trabalho se realizará de 

forma mais objetiva”.

Desembargador  Vítor Barbosa Lenza durante sua 

gestão como Presidente do TJGO (2010/2011)

Comissão avalia resultados da implantação do 

Atualizar Gabinetes na 4ª Vara de Família.
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O Conselho Nacional de Justiça estabeleceu em 
2009 a sua meta mais desafi adora e mais rele-
vante para o Judiciário. Conhecida como Meta 2, 
tem por objetivo julgar todos os processos que 
foram distribuídos até o ano de 2005. Posterior-
mente, em 2010, estendeu a meta para os pro-
cessos que foram distribuídos em 2006.

Envolve processos do 1º grau, Juizados Es-
peciais, 2º grau e Turmas Recursais.  Em 
2009, o montante de ações pendentes de 
julgamento era de 191.089, das quais já fo-
ram julgadas 176.550, o que se traduz num 
percentual de cumprimento de 92,4%, que 
cosntitui um dos maiores índices nacionais.

No início da meta 2 de 2010, restavam pen-
dentes de julgamento 26.943 ações que fo-
ram distribuídas ao longo de 2006. Destas, 
21.669 já foram efetivamente julgadas, o que 
se traduz num índice de 80,4%, considerado 

meta 2

excelente pelo tempo que os processos fo-
ram distribuídos e também em comparação 
aos demais Tribunais estaduais.

O projeto Meta 2, inserido no plano da Ges-
tão 2011/2013, objetiva dar continuidade 
aos esforços de julgamento das ações mais 
antigas. Mensalmente são contabilizados 
os processos remanescentes e disponibili-
zada lista no site do TJGO, de fácil acesso, 
para que os magistrados possam proceder 
com a gestão deste acervo.

débitos. Tal ação refl etiu em uma baixa de cer-
ca de 70 mil processos de execução fi scal. Im-
portante atividade foi a visita técnica realizada 
à Comarca de São Paulo, SP, para conhecer o 
modelo de Vara única de execução fi scal mu-
nicipal, que inspirou o presente projeto.

Foi apresentada à Corregedoria-Geral de 
Justiça e a Presidência do TJGO uma propos-
ta de instalação de uma Vara Única de Execu-
ção Fiscal Municipal da Comarca de Goiânia, 
com a sugestão de edição de lei municipal 
restringindo a cobrança judicial aos débitos 

superiores a  mil reais, já os débitos inferio-
res a este valor serão encaminhados ao Nú-
cleo Permanente de Métodos Consensuais 
de Solução de Confl ito para agendamento de 
conciliações, como a que ocorre durante a 
Semana Nacional de Conciliação.

O projeto garante a efi cácia e a efi ciência da 
tramitação dos débitos ajuizados no Poder 
Judiciário, ao mesmo tempo que garante 
mecanismos de intermediação entre o con-
tribuinte e o Município para a quitação dos 
débitos de menor valor.

Os maiores demandantes do Judiciário na-
cional são os Municípios com as ações de 
execução fi scal. Ações estas com caracte-
rísticas próprias que infl am as estatísticas. 
Fazendo frente a esta situação, o projeto Ra-
cionalização das Execuções Fiscais objetiva 
uma forma mais rápida e adequada para a 
tramitação das ações desta natureza.

Dentre as ações realizadas, foi estabelecida 
uma parceira entre a Corregedoria e a Procu-
radoria da Fazenda Municipal de Goiânia para 
a identifi cação das situações de quitação de 

racionalização das execuções fiscais

grau de cumPrimento da meta 2.

191.089
META 2 - 2009

PROCESSOS

GRAU DE CUMPRIMENTO (%)

GRAU DE CUMPRIMENTO (%)

META 2 - 2010

176.550

92,4%

21.669

80,4%

0 50.000 100.000 150.000 200.000 250.000

26.943

ACERVO	ORIGINAL JULGADOS DESEMPENHO	(%)

Tela de consulta dos processos remanescentes 
da Meta 2. Disponível em  http://www.tjgo.jus.br/

metas/pesquisa/meta2/main.php
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Presidência  e Corregedoria-Geral da Justiça  
lançam projeto Mutirão do Júri com apoio do 

Ministério Público

foram realizadas em cinco locais, simul-
taneamente: nos dois Tribunais do Júri 
do Foro da capital, o auditório do TJGO, o 
auditório do Fórum Fenelon Teodoro Reis 
(Fórum Criminal), e na Escola Superior 
de Advocacia (ESA).

Com a mesma sistemática, houve o muti-
rão de julgamento na Comarca de Anápo-
lis, com 57 sessões realizadas, e também 
na Comarca de Luziânia com 27 julga-
mentos, o que contribuiu para o cumpri-
mento das metas estabelecidas.

“Não somos nós que 

fazemos as leis e, no 

entanto, temos de cumpri-

las, mas a legislação permite 

uma quantidade enorme 

de recursos que são, por 

sua vez, responsáveis em 

grande parte pela demora no 

julgamento de ações”

Desembargadora Beatriz Figueiredo Franco
Corregedora-Geral da Justiça (2011/2012)

Tal iniciativa é uma parceria do Conselho 
Nacional de Justiça e Conselho Nacional 
do Ministério Público.

Na primeira edição de 2011, foram reali-
zadas 85 sessões de julgamento em Goi-
ânia, durante duas semanas, atingindo os 
expressivos resultados de 39 condena-
ções, 33 absolvições, 12 prescrições e 1 
suspensão. Nesta primeira experiência, 
participaram 17 magistrados, 20 promo-
tores de Justiça, 50 advogados, além de 
policiais e oficiais de Justiça. As sessões 

O projeto Mutirão do Júri tem por objetivo 
diminuir a taxa de congestionamento dos 
processos de competência do Tribunal do 
Júri e que estão aguardando pronúncia e/
ou julgamento. O projeto foi motivado pela 
edição das metas 3 e 4 da ENASP (Estra-
tégia Nacional de Justiça e Segurança Pú-
blica)  que expressam “alcançar a fase de 
pronúncia em todas as ações penais por 
crime de homicídio ajuizadas até 31 de de-
zembro de 2008” e “julgar as ações penais 
relativas a homicídio doloso distribuídas até 
31 de dezembro de 2007”, respectivamente.

mutirão do júri
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A Política Judiciária Nacional de trata-
mento dos conflitos de interesses objetiva 
assegurar a todos o direito à solução dos 
mesmos conflitos, por meios adequados 
à sua natureza e peculiaridade. Além da 
solução mediante sentença, os órgãos ju-
diciários podem e devem oferecer outros 
mecanismos de solução, em especial os 
chamados meios consensuais, como a 
mediação e a conciliação.

Transformando a política em realidade, 
o TJGO é destaque nacional ao oferecer 
uma repleta gama de opções para a solu-
ção de conflitos por métodos consensu-
ais. E o reconhecimento é realizado pelo 
Conselho Nacional de Justiça ao premiar 
os Tribunais que mais de destacam nessa 
área. O Prêmio Conciliar é Legal consiste 
em um instrumento para identificar, re-
conhecer e disseminar boas práticas au-
tocompositivas que estejam contribuindo 
para a efetiva pacificação de conflitos 
para a modernização, a rapidez e a efici-
ência da Justiça brasileira.

A premiação instituída pelo CNJ é apenas 
um reconhecimento dos esforços concen-
trados, de magistrados e servidores, para 
a realização de um bom trabalho que leve 
satisfação às partes que procuram o Ju-
diciário para a solução de conflitos.

divulgação da conciliação na sociedade

AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS DPVAT
Os acidentes de trânsito, infelizmente, 
fazem parte da rotina nas cidades brasi-
leiras. Criado para indenizar as vítimas, o 
Seguro de Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Vias Terrestres 
(DPVAT) nem sempre é disponibilizado 
em tempo hábil, gerando um grande nú-
mero de ações judiciais para a garantia 
deste direito. Para agilizar a tramitação 
destes feitos, são promovidas audiências 
concentradas do DPVAT com as segura-
doras e os acidentados, com o objetivo 
de pôr fim a um processo longo e can-
sativo. Na Gestão 2011/2013 foram reali-
zadas 10.089 audiências concentradas do 
DPVAT, que resultaram em 4.241 acordos 
(índice de 42% de acordos).

AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
Outra frente conciliatória incentivada pelo 
TJGO são aquelas que envolvem as ins-
tituições financeiras e que representam 
demanda significativa no Poder Judiciá-
rio. O acesso ao crédito facilitado é acom-
panhado do aumento da inadimplência e 
dos pedidos de revisão de contratos. No 
biênio foram realizadas 2.298 audiências 
com as instituições financeiras, das quais 
39,7% resultaram em acordo, pondo fim à 
tramitação do processo judicial.

1º lugar no Conciliar é Legal, em 2012

Menção Honrosa, em 2011

1º lugar no Conciliar é Legal, em 2012
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AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS INSS
Para atender às demandas que envolvem 
o Instituto Nacional do Seguro Social, são 
programadas as audiências concentradas 
do INSS, que ganham elevada importân-
cia, pois possuem forte cunho social, ten-
do em vista que as partes envolvidas são 
pessoas com baixa renda. Foram realiza-
das 8.095 audiências, com 3.880 acordos 
estabelecidos, o que se traduz em um ín-
dice de 47,9% de acordos realizados.

JUSTIÇA MÓVEL DE TRÂNSITO
A Justiça Móvel de Trânsito foi criada para 
atender acidentes com veículos automo-
tores que não envolvam vítimas fatais, 
contribuindo para reduzir o tempo para 
a solução do conflito. No último biênio, a 
Justiça Móvel de Trânsito promoveu 6.928 
audiências, com um significativo número 
de acordos, total de 6.180, o que se traduz 
num índice de acordo de quase 90%.

CENTROS DE SOLUÇÃO DE CONFLITO
Os Centros de Solução de Conflito, vincu-
lados ao Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais de Solução de Conflito, aten-
dem as unidades judiciárias do TJGO, e são 
responsáveis pela realização das sessões 
e audiências de conciliação e mediação, 
bem como pelo atendimento e orientação 
ao cidadão. Funcionam tanto na concilia-

ção e mediação pré-processual, quanto 
nas situações cuja causa já estiver judi-
cializada. Estão estruturados e funcionam 
de acordo com a Resolução nº 125/2010 do 
CNJ. Durante a Gestão 2011/2013 foram 
realizadas 140.919 audiências, com índice 
de acordo superior a 50%, realizadas nos 
centros e nas unidades judiciárias.

SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO
O TJGO se destaca, nacionalmente, na 
semana de conciliação pelo elevado nú-
mero de audiências de conciliação rea-
lizadas com eficiência, pois o índice de 
acordos é igualmente elevado, conforme 
atestado pelo próprio CNJ, ao conferir ao 
Judiciário goiano premiação no 3º Prê-
mio Conciliar é Legal.

Em 2011, a Semana Nacional foi responsável 
por realizar 28.128 audiências, com a forma-
lização de 22.926 acordos, o que se traduz em 
um índice de realização de acordos de 81,5%.

Como pioneira, o evento do ano de 2012 
ocorreu de forma descentralizada e si-
multânea na comarca da Capital e tam-
bém nas comarcas de Rio Verde e de 
Caldas Novas, o que contribuiu para a 
elevação do número de audiências e, 
consequentemente, de acordos. Foram 
realizadas 43.338 audiências, com a im-
pressionante marca de 40.272 acordos. 
O índice alcançado, de 92,9% é um dos 
maiores já obtidos pelo TJGO em eventos 
desta natureza e um dos maiores já al-
cançados em nível nacional.

3º Prêmio Conciliar é Legal (2012) – Destaque pelo maior índice de 
acordos na Semana Nacional de Conciliação, 92,9% de acordos.
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Semana Nacional de Conciliação 2012 
supera expectativa de atendimentos 
aos cidadãos.

Acordo sendo formalizado durante a 
Semana Nacional de Conciliação de 2012.

Para promover a cultura da paz, o TJGO pro-
moveu o Show Amigos da Paz, que reuniu 
diversas bandas para divulgar, na socie-
dade, valores de uma cultura de paz, bem 
como projetos realizados pelo Judiciário 
com este fim, como a Conciliação, a Justiça 
Ativa, a Justiça Terapêutica, entre outros. 
O evento arrecadou mais de dois mil quilos 
de alimentos que foram encaminhados à 
Organização das Voluntárias do Judiciário 
para serem doados a pessoas carentes.

Os resultados obtidos são extremamen-
te impactantes na diminuição da taxa de 
congestionamento, com a estimativa de 
redução de um ponto percentual, e na di-
minuição do número de casos novos em 
até cinco pontos percentuais.
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de medida socioeducativa de internação, for-
mada por dez Comarcas polo.

O Projeto consiste em estruturar as dez 
Comarcas polo, de forma que lhes pos-
sam ser oferecidas as condições previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Para atingir este objetivo, as rotinas e 
procedimentos da área da Infância e Ju-
ventude foram mapeados, aprimorados e 
inseridos em um Manual de Rotinas.

Motivado pela publicação do Provimen-
to nº 24/2010 da Corregedoria-Geral da 
Justiça, que trata dos procedimentos a 
serem adotados aos adolescentes auto-
res de atos infracionais, foi proposto pro-
jeto para dar efetividade à regionalização 
das unidades de atendimento.

Uma das principais medidas tomadas foi a 
readequação da disposição das Comarcas, 
que compõem as regionais de cumprimento 

Efetividade da 
regionalização das 
unidades de atendimento

Mesa de trabalho durante Workshop 
da Infância e Juventude.

Manual de Rotinas da Infância e 
Juventude apresenta aperfeiçoamento 
dos procedimentos de trabalho.
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O aumento dos crimes contra a mulher levou 
o TJGO a instalar o 2º Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher na Co-
marca de Goiânia.

O Juizado trará celeridade na tramitação 
processual, na efetivação e na aplicação da 
Lei Maria da Penha, fazendo com que a ci-
dadania seja resguardada e melhor atendida.

A fi m de disseminar as novas práticas para 
a área da Infância e Juventude, foram rea-
lizados dois Workshop da Infância e da Ju-
ventude, promovido pela Corregedoria-Geral 
da Justiça de Goiás, cujo principal objetivo 
foi discutir as determinações constantes no 
Provimento nº12/2011, com a consolidação 
das normas relativas aos procedimentos de 
encaminhamento de adolescentes autores de 
atos infracionais às unidades de internação. 
Nessas ofi cinas foram proferidas palestras 
com convidados de outros Estados, apresen-
tação do manual de rotinas e, principalmen-
te, discussão sobre as realidades vivenciadas 
pelos Juízes goianos.

Agregando valor a este projeto, citam-se as 
ações desenvolvidas pelo TJGO para prover 

instalação do 2º juizado 
de violência doméstica e 
familiar contra a mulher

as Comarcas polo com as equipes multidis-
ciplinares. Projeto específi co para tal encon-
tra-se em fase adiantada de execução.

A efetivação da regionalização das unida-
des de atendimento não depende de ação 
exclusiva do Poder Judiciário. A principal 
demanda é a construção e manutenção 
das unidades de internação, sob a res-
ponsabilidade do Poder Executivo. Para 
garantir a viabilização do funcionamento 
das unidades de internação, foi celebra-
do o Termo de Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta PGJ nº01/2012, entre 
o Ministério Público do Estado de Goiás, 
Corregedoria-Geral da Justiça e o Estado 
de Goiás para a construção, implantação 
e manutenção das referidas unidades. 

Carlos José Limongi Sterce e Carlos Magno Rocha da Silva durante 
apresentação do Manual de Rotinas no Worshop da Infância e Juventude.

“Tenho 20 anos de magistratura e 

80% desse tempo estive atuando 

na área da infância e da juventude. 

É a primeira vez, contudo, que 

vejo o Poder Executivo tomando 

para si, de forma documentada 

e com prazos estipulados, o 

compromisso de reestruturar 

e adequar todo o sistema 

socioeducativo. E isso me faz 

vislumbrar muitas boas mudanças 

daqui pra frente” 

Juiz Auxiliar da Corregedoria, 
Carlos Magno Rocha da Silva



54

relatório DE gestão      2011/2013

TJGO  |  tribunal de justiça do estado de goiás

A meta 2 é exemplo de meta arrojada es-
tabelecida pelo TJGO. Meta homônima 
definida pelo CNJ exige cumprimento de 
100%, enquanto que o estabelecido no 
Plano Estratégico era de 112%.  Ainda que 
o grau de cumprimento interno seja infe-
rior à meta estabelecida, o desempenho 
obtido contribuiu para que o ano de 2012 
se encerrasse com volume de processos 
inferior ao do início do ano. Tal fato é ex-
tremamente relevante para a melhoria 
da prestação jurisdicional, pois significa 
menos acervo para cada magistrado e, 
consequentemente, maior dedicação aos 
processos em tramitação.

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

101,0

[%]

112,0

111,5

90,0

2 Julgar quantidade igual à 
de processos distribuídos

   e parcela do estoque

1 Reduzir para 57,5% a taxa 
de congestionamento do judiciário goiano 

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

Quanto menor o resultado 

melhor o desempenho

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho

64,7

[%]

57,5

65,2

6,0

A taxa de congestionamento obteve um baixo 
grau de cumprimento porém foi o menor índi-
ce já registrado, ou seja de 64,7%. O baixo de-
sempenho está associado a grande defi ciência 
no quantitativo de Juízes, conforme observado 
no 1º Grau (67,4%), Juizados Especiais (64,4%) 
e Turmas Recursais (43,8%). O 2º Grau, com 
taxa de 19,8%, posiciona o TJGO como o de 
menor congestionamento do país, atestado 
pelo CNJ por duas vezes consecutivas.

Destaque-se que nos anos de 2009 e 2010 foi 
promovida uma intensa atualização no acer-
vo, com a baixa considerável de volume de 
processos, causando signifi cativa diminuição 
na parcela daqueles arquivados. 

resultAdo 
AlcAnçAdo PelAs metAs
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Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho

Já é uma tradição no TJGO a solução de 
confl itos pela via da conciliação e media-
ção. Os excelentes resultados alcançados 
são reconhecidos pelo CNJ, com as premia-
ções recebidas, que se destacam pelo ele-
vado número de acordos conseguidos. Ainda 
que o desempenho alcançado seja superior 
ao dos demais Tribunais do país, as metas 
estabelecidas buscam extrair o máximo de 
desempenho, pois cada acordo realizado, 
além de satisfazer as partes envolvidas na 
demanda, é responsável pela diminuição do 
tempo de tramitação processual, o que está 
intimamente ligado à busca da celeridade 
na prestação jurisdicional.

O desempenho na Meta 4, defi nitivamente não 
refl ete a atuação do TJGO, principalmente da 
da CGJ, para melhorar a prestação jurisdicio-
nal dos processos do tema Infância e Juven-
tude. Vale ressaltar que a meta não depende 
exclusivamente do Judiciário, mas também 
Ministério Público e do Poder Executivo Esta-
dual. Ainda que o desempenho numérico não 
tenha sido o esperado, a assinatura do Termo 
de Ajustamento de Conduta, fi rmado entre o 
Governo do Estado e o Ministério Público, foi 
a grande conquista, pois o Estado é extrema-
mente carente em disponibilizar vagas para 
a internação dos menores infratores. Se a 
meta não estivesse sido estabelecida, talvez 
o resultado não fosse o mesmo.

3 Alcançar 65% de acordos 
por meio da conciliação

4  Efetivar o funcionamento 
de 10 polos regionais especializados 

  no tema infância e juventude

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

40,0

[%]

100

40,0

40,0

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

62,2

[%]

65,0

65,8

95,7



56

relatório DE gestão      2011/2013

TJGO  |  tribunal de justiça do estado de goiás

OUVIR A SOCIEDADE 
E ENTENDER SUAS 
NECESSIDADES SÃO 
MECANISMOS PARA 
MELHORIA DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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Obter 80% de satisfação do 
usuário da Justiça

META 5

Melhorar a imagem do Poder 
Judiciário do Estado de Goiás perante 
a sociedade, elevando a percepção 
positiva sobre a instituição.

META ASSOCIADA

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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A credibilidade do Poder Judiciário vis-
to pela sociedade é, sem dúvida, um dos 
seus maiores patrimônios. Zelar pela ima-
gem institucional tem relevância, pois o 
Judiciário é uma das poucas instituições 

públicas que são bem avaliadas no quesito 
confiança, pela população. Ouvir o cidadão 
é um dever para que os serviços ofereci-
dos aos que procuram a Justiça sejam re-
alizados com maior atenção e dedicação.

melhoria da satisfação dos usuários da justiça

A avaliação da satisfação dos usuários da 
Justiça é um sistema de administração de 
informações que capta a voz do cidadão so-
bre os serviços executados pelo Judiciário 
goiano, sob o do seu ponto de vista. Por-
tanto, mede a qualidade externa, indicando 
caminhos para a tomada de decisão.

As informações sobre os níveis de satisfa-
ção dos usuários são relevantes, pois for-
necem subsídios preciosos para a melho-
ria da instituição, com vistas ao alcance 
dos resultados institucionais.

A pesquisa de satisfação aplicada na Gestão 
2011/2013 avaliou a percepção dos usuários 

da justiça sob cinco enfoques: atendimento; 
serviços judiciais; comunicação; instalações 
e instituição. De forma inédita, foi estrutu-
rada para avaliação das unidades judiciárias 
por especialidade e com perguntas diretas 
sobre a qualidade dos serviços prestados, 
pois somente assim poderemos alcançar 
um Judiciário digno à sociedade.

Os resultados mostram que o índice de sa-
tisfação geral do usuário com o Judiciário 
goiano é de 48%. Índice este considerado 
dentro da normalidade, aos pontos pes-
quisados, como qualidade do atendimento, 
tempo para realização dos procedimentos, 
realização das audiências, encaminhamen-

to de respostas, entre outros, obtendo desta 
forma uma percepção mais real do Judiciá-
rio goiano, formando um banco de informa-
ções relevantes para a realização dos próxi-
mos ciclos de planejamento.

O excelente desempenho do TJGO em 
frente às metas nacionais estabelecidas 
pelo CNJ, que pela primeira vez cumpriu 
na integralidade todas as metas propos-
tas, não condiz com o resultado da pesqui-
sa de satisfação, demonstrando de forma 
clara que os investimentos realizados na 
melhoria da prestação jurisdicional não 
são percebidos na ponta da cadeia, repre-
sentada pelos usuários da Justiça.

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 5 Melhoria da satisfação
   dos usuários da justiça Grande Em execução 50

 5 Modernização dos arquivos 
  judiciais Grande Em execução 50

Projetos 
desenVolVIdos
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A produção documental no Poder Judici-
ário é bastante significativa, e gerenciar 
esse acervo é um grande desafio. Com 
o objetivo de implantar a gestão docu-
mental no Poder Judiciário goiano, foi 
elaborado o projeto de modernização 
dos arquivos judiciais que objetiva es-
tabelecer um conjunto de procedimen-
tos e operações técnicas referentes à 
produção, tramitação, uso, avaliação e 
arquivamento de documentos institucio-
nais produzidos e recebidos pelo TJGO. O 
projeto visa atender a Recomendação nº 

37, de 15 de agosto de 2011 do Conselho 
Nacional de Justiça, que recomenda aos 
Tribunais a observância das normas de 
funcionamento do Programa Nacional de 
Gestão Documental e Memória do Poder 
Judiciário – PRONAME.

O projeto está estruturado em oito linhas 
de atuação que envolvem a Comissão Per-
manente de Avaliação Documental, orga-
nização física do acervo, tabela de tempo-
ralidade, estrutura da unidade de gestão 
documental, digitalização do acervo, sis-

temas, avaliação de documentos históri-
cos e, por fim, recursos humanos.

Atividades necessárias para a implantação 
do projeto estão em execução, com a reali-
zação de quatro pilotos (arquivo judicial do 
2º grau, arquivo administrativo do TJGO e 
duas Comarcas no interior do Estado) para 
defi nição e aprimoramento de metodologias 
de trabalho. Encontra-se em fase adiantada 
a proposta para a implantação de uma ta-
bela de temporalidade própria, seguindo as 
especifi cidades do Tribunal goiano.

modernização dos arquivos judiciais

5 Obter 80% de satisfação 
do usuário da Justiça

O resultado de 48% de satisfação do usuário 
da Justiça, considerado baixo em razão da 
meta estabelecida, refl ete com mais reali-
dade a percepção do cidadão, tendo em vista 
que as perguntas estabelecidas foram dire-
tas a pontos cruciais que envolvem o tempo 
de tramitação dos processos na Justiça. Os 
questionamentos foram direcionados para 
este fi m, para que fossem obtidas informa-
ções relevantes para a melhoria da prestação 
jurisdicional, para a elaboração e execução 
dos futuros projetos do Poder Judiciário. O 
banco de dados obtido é rico e contribuirá de 
forma efetiva para a melhoria da Justiça, a 
refl etir nas futuras pesquisas de satisfação.

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

48,0

[%]

80,0

76,4

60,0

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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JUSTIÇA EDUCACIONAL 
APROXIMA O 
MAGISTRADO DOS 
JOVENS CIDADÃOS

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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Aprimorar a comunicação do Poder 
Judiciário do Estado de Goiás com 
a sociedade e seus colaboradores, 
facilitando-lhes o acesso à Justiça e 
assegurando-lhes a efetivação dos 
direitos e da cidadania.

Implantar programa de 
esclarecimento ao público sobre 
as funções, atividades e órgãos do 
Poder Judiciário, em escolas ou 
outros espaços públicos

META 6

META ASSOCIADA

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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A administração pública tem como destina-
tários de suas ações os cidadãos, sujeitos de 
direitos, e a sociedade, demandante da pro-
dução do bem comum e do desenvolvimen-
to sustentável. É natural que as suas ações 
sejam direcionadas para atender as necessi-
dades dos cidadãos e da sociedade, na con-
dição de benefi ciários dos serviços públicos e 
destinatários da ação decorrente do poder de 
Estado exercido pelas organizações públicas.

Com este propósito, o Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás busca aprimorar a sua 
comunicação com a sociedade, incenti-

vando a participação de todos na constru-
ção de uma sociedade na qual os direitos 
individuais são garantidos, e a cidadania é 
praticada por todos.

Na Gestão 2011/2013, foi dada uma aten-
ção especial aos jovens cidadãos, crianças 
e adolescentes. Levar a este público infor-
mações sobre cidadania e democracia é 
contribuir efetivamente para uma socieda-
de com mais igualdade, na qual o respeito 
a individualidade seja um valor praticado 
e, consequentemente, menos agressiva a 
seus cidadãos.

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 6 Justiça Educacional Grande Concluído 100

 6 Judiciário na Comunidade Pequeno Perda de status de PE -

 6 Audiência pública Médio Em execução 25

 6 Carta de Serviços ao Cidadão Grande Sobrestado 10

Projetos 
desenVolVIdos
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O Programa Justiça Educacional tem o 
objetivo de aproximar os magistrados da 
sociedade e esclarecer os jovens sobre o 
funcionamento da Justiça, os seus direi-
tos e deveres na sociedade. O TJGO, que 
já desenvolveu atividades semelhantes 
em meados de 1996, lançou o projeto mo-
tivado pelo CNJ, que estabeleceu como 
meta em 2011, implantar em escolas ou 
em quaisquer outros espaços públicos 
pelo menos um programa de esclareci-
mento ao público sobre as funções, ativi-
dades e órgãos do Poder Judiciário.

Com uma linguagem clara e simples, 
os magistrados envolvidos no projeto 
explicam por meio de exemplos como o 
cidadão deve agir, quem são os entes 
públicos que ajudam as pessoas a so-
lucionarem problemas, além de noções 
sobre a estrutura e o funcionamento do 
Estado, principalmente do Poder Judici-
ário, do Ministério Público, da Defenso-
ria Pública e da Polícia

Nesse contexto, a iniciativa de alcance es-
tadual desenvolve três atividades, de acordo 
com o grau de escolaridade dos estudantes.

justiça educacional

• Visitas de juízes às escolas: promoção 
de palestras nas escolas públicas da 
rede municipal e estadual de Goiás, 
ministradas por magistrados da co-
marca aos estudantes do 5º ao 9º ano 
do ensino fundamental. A intenção é 
abordar temas de interesse da comu-
nidade, enfatizando questões relacio-
nadas à cidadania e à justiça. Ainda 
são distribuídas cartilhas educativas e 
apresentado um vídeo;

• Visita de universitários ao TJGO: o Tri-
bunal de Justiça recebe visitas de es-
tudantes de Direito, que têm a oportu-
nidade de conhecer os espaços onde 
acontecem as principais decisões do 
Judiciário estadual, e recebem infor-
mações sobre atribuições e compe-
tências das diversas áreas que com-
põem o órgão;

• Júri nas Faculdades: projeto idealiza-
do pelo Juiz Jesseir Coelho de Alcân-
tara, tem o objetivo de aproximar os 
alunos do curso de Direito da prática 
dos Tribunais do Júri. Ocorre desde 
2009 na Comarca de Goiânia.

A iniciativa ajuda a mudar aquela imagem 
antiga do juiz distante da sociedade, além de 
reforçar o seu papel para julgar casos com 
imparcialidade, baseados na lei e nas provas 
do processo e com a garantia da defesa feita 
pelo advogado ou pelo defensor público.

Exemplar da Cartilha da Justiça 
distribuídos nas Escolas.
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O Programa Justiça Educacional, ins-
titucionalizado pelo decreto número 
1653/2012, e implantado de forma des-
centralizada com a adesão dos Diretores 
de Fóruns e magistrados, nas comarcas. 
Foram realizadas diversas reuniões en-
volvendo magistrados, secretários de 
educação, diretores e coordenadores 
das escolas participantes e professores, 
sobre a metodologia e apresentação dos 
recursos didáticos utilizados no projeto.

Foram realizadas mais de 30 visitas de 
magistrados às escolas participantes, 
além de mais de 20 visitas aos Fóruns 
das Comarcas integrantes do projeto 
para conhecimento da estrutura e fun-
cionamento do Poder Judiciário. Durante 
as visitas, os alunos receberam mais de 

3.300 exemplares da “Cartilha da Jus-
tiça em quadrinho”, confeccionada pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB), parceira do TJGO no projeto.

Um concurso de redação, e uma gincana de 
conhecimentos foram realizados, com o ob-
jetivo de motivar a participação e integração 
de todos os alunos. Ao término das atividades 
foram realizados eventos de encerramento 
com a participação de todos os envolvidos.

Participaram do projeto os Juízes Luís Flávio 
Cunha Navarro (Águas Lindas de Goiás), Ma-
teus Milhomem (Anápolis), Elaine Cristhina 
Alencastro Veiga Araújo (Anicuns), Thiago S. 
Castelliano L. De Castro (Caiapônia), Mari-
na Cardoso Buchdid (Formosa), Wanessa 
Rezende Fuso (Goiânia), Camila Nina Erbet-

1- São Miguel do Araguai, 2 - Luziânia, 3- Caiapônia, 4 - Posse, 5 - Anápolis

ta Nascimento e Moura (Goiânia), Eduardo 
Tavares dos Reis (Itaguaru), Roberto Neiva 
Borges (Itumbiara), Hélio Antônio Crisósto-
mo de Castro (Pires do Rio), Fernando César 
R. Salgado (Rio Verde), Nivaldo Mendes Pe-
reira (Santa Cruz de Goiás), Marlon Rodrigo 
Alberto dos Santos (Santo Antônio do Des-
coberto), Ricardo Prata (Trindade), Heber 
Carlos de Oliveira (Aparecida de Goiânia), 
Stefane Fiúza Cançado Machado (Aparecida 
de Goiânia), Letícia Silva Carneiro de Olivei-
ra (Cristalina), Soraya Fagury Brito (Luziâ-
nia), Joviano Carneiro Neto (Posse), Rodrigo 
de Melo Brustolin (São Miguel do Araguaia), 
Geovana Mendes Baía Moisés (Uruaçu), 
José Augusto de Melo Silva (Valparaíso de 
Goiás), Mariana Belisário Schettino Abreu 
(Valparaíso de Goiás) e Gabriel Consigliero 
Lessa (Vianópolis).

1

4

2

5

3
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Justiça vai a escola nas eleições - duran-
te o ano de 2012, motivado pelas eleições 
municipais, foi realizada uma especiali-
zação do projeto original, dando origem 
à Justiça vai à Escola nas Eleições 2012, 
com o objetivo de prestar esclarecimen-
tos sobre o pleito municipal, o papel dos 
prefeitos, dos vereadores, do juiz eleito-
ral e do promotor eleitoral, a dinâmica 
de uma eleição, a importância dos par-
tidos políticos, a compra de votos, a pro-
paganda política, entre outras questões, 
conscientizando os participantes sobre o 

exercício da cidadania, de forma a alcan-
çar uma sociedade justa e democrática.

Foram realizadas 17 visitas a oito esco-
las municipais e estaduais na comarca 
de Caiapônia para ministrar palestras 
sobre as eleições, com a realização de 
um concurso de redação sobre o tema 
“Quem merece o meu voto?”, um con-
curso de desenho para alunos do 1° ao 
3° ano do ensino fundamental e festa de 
encerramento reunindo escolas partici-
pantes do projeto na comarca.

O projeto Júri nas Faculdades é um sucesso 
absoluto em todos os lugares em que foi re-
alizado, tendo grande aceitação pelos alunos 
e pelas instituições de ensino superior do Di-
reito. Os procedimentos de realização dos jú-
ris nas instituições são os mesmos adotados 
nos tribunais, signifi cando uma verdadeira 
aula aos futuros operadores do Direito.

Iniciativas desta natureza trazem benefí-
cios para a sociedade, já que presta es-
clarecimentos sobre os direitos e deveres 
dos cidadãos, as funções dos poderes 
da república, conscientizando os partici-
pantes sobre o exercício da cidadania de 
forma a alcançar uma sociedade justa e 
democrática. Ao mesmo tempo, possibi-
lita ao TJGO uma aproximação entre ma-
gistrado e comunidade, com uma melhor 
interação, que se traduz em um trabalho 
mais humano e efetivo.

 PROJETO NÚMERO DE ESCOLAS E ALUNOS ATINGIDOS
 FACULDADES PARTICIPANTES

 Justiça Educacional 80 9.477

 Visita de universitários ao TJGO 6 895

 Júri nas faculdades 9 1.734

Júri realizado em uma das faculdades de Direito de Goiânia. 
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Com o objetivo de aproximar o Poder Judi-
ciário da sociedade e conhecer as necessi-
dades dos cidadãos, foi desenhado e exe-
cutado pela Corregedoria-Geral da Justiça 
o projeto de Audiências Públicas. O projeto 
se torna relevante, especialmente para as 
comarcas do interior do Estado, pois pos-
sibilita ao cidadão comum acesso facilitado 
à Corregedoria, que possui sede na Co-
marca da capital, evitando deslocamentos 
e custos para que suas críticas, sugestões 
e dúvidas possam ser recebidas e enca-
minhadas para as devidas providências. O 
projeto é coordenado pelo Juiz-Auxiliar da 
Corregedoria, Ronnie Paes Sandre.

A primeira audiência realizada ocorreu na 
Comarca de Cavalcante. Teve como motivo 
a regularização fundiária urbana do muni-
cípio, tendo em vista que nenhum morador 

audiência Pública

da área urbana da cidade possui escritura 
do seu imóvel. O evento possibilitou ouvir 
os anseios dos moradores da cidade, bem 
como representantes da Agência Goia-
na de Habitação (Agehab), do Ministério 
Público Estadual (MP-GO) e da Prefeitu-
ra Municipal. A estimativa é de que 5 mil 
lotes sejam regularizados. A audiência 
pública possibilitou ainda a regularização 
definitiva do cartório de imóveis.

Na Comarca de Catalão, a audiência pú-
blica contou com a presença de membros 
do Ministério Público, da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, das polícias Civil, Mi-
litar e Rodoviária Federal, bem como de 
representantes da sociedade civil organi-
zada. Foram levantados questionamentos 
sobre a estrutura do Judiciário local, bem 
como outras solicitações pontuais.

“Ao invés de aguardarmos 

que as comarcas nos 

procurem, nós as procuramos 

para ouvir os anseios, 

dúvidas e questionamentos 

da sociedade local no que 

pertine à Justiça de 1º Grau 

e tentar solucioná-los na 

medida do possível.”

Desembargadora Beatriz Figueiredo Franco, 
Corregedora-Geral da Justiça (2011-2012)

Desembargadora Beatriz Figueiredo Franco, presidindo 
audiência pública na Comarca de Cavalcante.
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Em virtude do alto índice de violência, que 
tem alarmado a população do entorno do 
Distrito Federal, a Corregedoria-Geral 
da Justiça realizou audiência pública na 
Comarca de Luziânia, com a presença 
de diversos representantes da socieda-
de, membros do Ministério Público, da 
Ordem dos Advogados do Brasil, da Pro-
curadoria-Geral do Estado, dos poderes 
Executivo e Legislativo do município, en-
tre outros. Na abertura do evento, a Dra. 
Alessandra Gontijo, Diretora do Foro, dis-
se de sua satisfação em receber o projeto 
Audiências Públicas na comarca, por en-
tender ser esse um ato democrático. “Em 
dez anos de magistratura é a primeira 
vez que vejo a Corregedoria tomar uma 
iniciativa como essa”, comentou, referin-
do-se ao fato de Beatriz Figueiredo ter-se 
deslocado, com sua equipe, para se apro-

ximar da sociedade. “É muito importante 
que projetos como esse sejam criados e 
executados, porque, a bem da verdade, a 
sociedade precisa, de fato, de ser ouvi-
da, já que ela é o julgador dos julgadores, 
que somos nós”, analisou.

Ronnie Paes Sandre, por sua vez, disse 
que, com o projeto, a CGJGO demonstra 
estar acompanhando a evolução da socie-
dade. “A Corregedoria não é mais aquele 
órgão estático, que era antigamente. Ao 
deslocar-se para o interior em busca de 
maior proximidade e comunicação, esta 
gestão demonstra ser antenada com os 
novos tempos, quando a mobilidade é 
uma tendência sem volta”, analisou.

Audiência pública realizada 
na Comarca de Catalão.

Participação de magistrados 
e servidores na audiência 

pública realizada na 
Comarca de Luziânia.
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6  Implantar programa de esclarecimento ao público 
sobre as funções, atividades e órgãos do Poder

  Judiciário em escolas ou outros espaços públicos.

O resultado alcançado na meta reflete o 
índice de participação nos eventos rea-
lizados. Mais do que implantar um pro-
grama, foi estabelecida uma participa-

ção mínima para garantir a efetividade 
das ações propostas, proporcionando um 
maior alcance da comunicação do Poder 
Judiciário com a sociedade.

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

127,4

127,4

[%]

100,0

0,0

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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O panorama observado no tema Atua-
ção Institucional contempla três me-
tas em situação ideal e outras três em 
situação crítica. Considera-se o de-
sempenho satisfatório, tendo em vista 
que as metas estabelecidas foram ar-
rojadas, exigindo nível de excelência 
do Judiciário goiano. O que confirma 
essa afirmação é o desempenho obti-
do pelo TJGO nas metas nacionais do 
CNJ e no desempenho dos indicado-
res de litigiosidade. Ainda que a meta 
de congestionamento, por exemplo, 
não tenha sido superada, o desempe-
nho do Judiciário goiano é superior à 
média nacional, alcançado menor ní-
vel desde 2004, ano que o indicador 
começou a ser monitorado.

Análise Global 
do Tema Atuação 
Institucional
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IlustrAção 

resPonsAbIlIdAde
socIAl e AmbIentAl
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4	 Promover ações  de  
responsabilidade social e ambiental 

Objetivos estratégicos

Promover ações de responsa-
bilidade social e ambiental que 
impactem positivamente a so-
ciedade, balizadas no tripé da 
sustentabilidade: ambientalmen-
te correta ,socialmente justa e 
econômicamente viável, além de 
obedecer à legislação  existente 
relacionada ao tema. 
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PROGRAMA JUSTICA PLENA 
DÁ MAIOR CELERIDADE AOS 
TRÂMITES JUDICIAIS DOS 
PROCESSOS DE GRANDE 
REPERCUSSÃO SOCIAL.

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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META 7

META 8

Implantar, nas 60 maiores 
Comarcas do estado, 
ações que impactem positivamente 
a sociedade

Reduzir em 2% o consumo per 
capta com energia, papel, água, 
telefone e combustível do Poder 
Judiciário goiano

Melhorar a imagem do Poder 
Judiciário do Estado de Goiás perante 
a sociedade, elevando a percepção 
positiva sobre a instituição.

METAS ASSOCIADAS

META 7

META 8

Implantar, nas 60 maiores 
Comarcas do estado, 
ações que impactem positivamente 
a sociedade

Reduzir em 2% o consumo per 
capta com energia, papel, água, 
telefone e combustível do Poder 
Judiciário goiano

METAS ASSOCIADAS

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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A responsabilidade social é essencial-
mente um conceito que expressa a de-
cisão de todos, governos, empresas e 
cidadãos, de contribuir voluntariamente 
em prol de uma sociedade melhor e um 
meio ambiente mais equilibrado e sa-
dio. Tem como referências os princípios, 
acordos e compromissos assumidos em 
nível internacional, nacional, regional e 
local, indo além das obrigações legais. 
Dentre os marcos declaratórios des-
tacam-se a Constituição Brasileira de 
1988, a Declaração de Copenhague para 
o Desenvolvimento Social (1995), que 
reafirmou o conceito de desenvolvimen-
to sustentável, a Declaração do Milênio 
aprovada em 2000, que estabeleceu os 
Objetivos de Desenvolvimento para o Mi-
lênio (ODM) com metas e prioridades a 
alcançar, com foco no fortalecimento e 
efetivação de direitos.

Neste contexto, o poder público possui 
um papel estratégico no processo de 
Responsabilidade Social e Ambiental - 
RSA-, por meio da promoção do diálogo 
entre os setores sociais e na conscienti-
zação da sociedade sobre a importância 
de uma política de responsabilidade so-
cioambiental para a construção de uma 
cultura para sustentabilidade.

No cenário do Judiciário nacional, a semen-
te da responsabilidade social e ambiental 
foi plantada  pelo Conselho Nacional de 
Justiça, por meio da Recomendação n º11, 
de 22 de maio de 2007, que recomenda a 
adoção pelo Poder Judiciário, de políticas 
públicas voltadas para a formação e recu-
peração de uma ambiente ecologicamente 
equilibrado, além da conscientização dos 
próprios servidores e jurisdicionados sobre 
a necessidade de efetiva proteção ao meio 
ambiente, bem como instituir comissões 
ambientais para o planejamento, elabora-
ção e acompanhamento de medidas, com 
fi xação de metas anuais, visando à correta 
preservação do meio ambiente. 

Em atendimento a esta Recomendação, o 
Plano Estratégico, biênio 2007/2009, in-
cluiu como uma de suas metas a imple-
mentação de ações socioambientais, com 
o objetivo de promover ações de responsa-
bilidade social e ambiental. Dentre estas 
ações destaca-se o convênio entre o Tri-
bunal de Justiça do Estado de Goiás e o 
Ministério do Meio Ambiente, a assinatura 
do Termo de Adesão ao Programa Agenda 
Ambiental na Administração Pública - A3P 
e a designação da 1ª Comissão de Gestão 
Ambiental do TJGO, com a participação 
dos servidores e magistrados.

Em 2009, o Conselho Nacional de Justiça, 
atento às demandas para a construção de 
uma sociedade mais sustentável, delibe-
rou, por meio de normativas, a Resolução 
70/2009, que defi ne como atributo de valor 
do Poder Judiciário para a sociedade, a Res-
ponsabilidade Social e Ambiental. O mesmo 
documento institui objetivos estratégicos, 
em que a efi ciência operacional, o acesso 
ao sistema de justiça e a responsabilidade 
social são temas a serem perseguidos pelo 
Poder Judiciário, objetivando a promoção da 
cidadania. Nesta mesma linha, a Resolução 
nº 114/2010 dispõe sobre a promoção da 
responsabilidade social e a otimização das 
edifi cações no aproveitamento dos recursos 
naturais, demonstrando, assim, a responsa-
bilidade ambiental, social e econômica a ser 
seguida pelo Poder Judiciário. 

Seguindo estas deliberações, o Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás, em seu 
Plano Estratégico 2011/2013, definiu como 
missão, seu propósito e compromisso 
com a sociedade. Os valores institucionais 
deste Plano estabelecem as bases para a 
compreensão das atitudes e, portanto, de-
vem motivar as ações e condutas de todos 
os integrantes da organização judiciária, 
dentre as quais se destaca a Responsabi-
lidade Social e Ambiental.

cenárIo 
InstItucIonAl
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Para o alcance do objetivo proposto, foram 
inseridas duas metas específicas relacio-
nadas à  Responsabilidade Social e Am-
biental: Meta 7- Implantar, nas 60 maiores 
comarcas do Estado, ações que impactem 

positivamente a sociedade, e Meta 8- Re-
duzir em 2% o consumo “per capta, com 
energia, papel, água, telefone e combustí-
vel do Poder Judiciário goiano.

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 7 Implantação da Justiça Terapêutica 
  no Interior Grande Em execução 50

 7 Coordenadoria Interdisciplinar Forense Grande Em execução 50

 7 Coleta Seletiva e Destinação 
  de Resíduos Sólidos Grande Em execução 50

 7 TI Verde Médio Sobrestado 5

 7 Pai Presente Médio Em execução 25

 7 Justiça Plena Pequeno Em execução 5

 7 Projeto Justipaz Pequeno Em execução 5

 7 Coordenadoria das Mulheres 
  em Situação de Violência 
  Doméstica e Familiar Pequeno Concluído 10

 8 Uso Consciente de Recursos 
  Redução do Consumo de Água Grande Em execução 50

 8 Uso Consciente de Recursos 
  Redução de Consumo de Energia Grande Em execução 50

 8 Uso Consciente de Recursos 
  Redução de Consumo de Papel A4 Grande Em execução 50

 8 Instalar Sistema VOIP no 
  Tribunal de Justiça e Comarcas Grande Em execução 50

 8 Redução de Custos com a 
  Frota de Veículos Grande Em execução 50

 8 Implantação de Software 
  para Gestão de Impressão Grande Paralisado 10

Projetos 
desenVolVIdos
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Equipe do Programa Justiça Terapêutica

O programa Justiça Terapêutica implantado 
em 2010 em Goiás, representa um novo pa-
radigma para o enfoque e o enfrentamento da 
violência e da criminalidade relacionada direta 
e indiretamente ao uso, abuso e dependência 
de drogas ilícitas e mesmo das lícitas e social-
mente aceitas, que causam grandes danos à 
sociedade. O programa consiste em um con-
junto de medidas que visa aumentar a possibi-
lidade de os infratores usuários e dependentes 
de drogas entrarem e permanecerem em tra-
tamento, modifi cando seus comportamentos 
delituosos para comportamentos socialmente 
aceitos e positivos. Em Goiás, o atendimento 
não se restringe aos infratores incursos no ar-
tigo 28 da lei de Drogas, abarca também pesso-
as que cometeram outros delitos, nos quais o 
juiz observou um possível vínculo entre o delito 
e o uso abusivo de álcool e/ou outras drogas. 

E como resultado de sua atuação em 2011 e 
2012, tem-se:

imPlantação da justiça teraPêutica no interior

* Grupos com 1824 pessoas participantes

 AÇÕES QUANTITATIVO

 Nº de beneficiários atendidos  768

 Nº de casos concluídos (encerramento da pena) 309

 Nº de casos em andamento atualmente 459

 Número estimado de atendimentos individuais 1560

 Número estimado de grupos realizados 228*

 Atividades de reinserção social 
 (cursos de capacitação, cinema, concurso de redação,
  frases e desenhos, palestra e jantar beneficiente) 13

 Reuniões entre a equipe do projeto 28

 Reuniões e parcerias firmadas 43

 Visitas domiciliares 48

 Visitas institucionais 36

 Realização de cursos e eventos 14

 Capacitação de profissionais para comarca do interior 08

 Cursos para capacitação da equipe do projeto  10

 Ações de colaboração com a rede parceira 07
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Outro beneficiário também dividiu sua 
experiência e o sofrimento dos pais, que 
tinham medo de serem roubados por ele. 
“Vivia bêbado e drogado, mas descobri 
no Justiça Terapêutica a vontade de vi-
ver. Agradeço à equipe do Justiça Tera-
pêutica por eu ter tirado do meu dicio-
nário as palavras não sou capaz”, disse o 
jovem, frisando que quer fazer faculdade 
de Direito e se tornar advogado.

Em outubro de 2012, quando se come-
morava 2 (dois) anos de implantação do 
Programa, a Coordenadora do Programa, 
Dra. Maria Umbelina Zorzetti, falou sobre 
a expectativa de que haja uma diminui-
ção da criminalidade com a continuidade 
do programa. “Nós sabemos que a droga 
está presente em cerca de 90% dos cri-
mes praticados, o desafio é atender mais 
jovens que se envolvem em crimes e têm 
algum tipo de dependência química”.

Visando levar os benefícios oferecidos por este 
programa às comarcas do interior, foi realiza-
da, nos últimos 2 anos, a capacitação de pro-
fissionais responsáveis pela implantação do 
Justiça Terapêutica das comarcas de Campos 
Belos, Inhumas, Itumbiara, Piracanjuba e São 
Miguel do Araguaia. Outras comarcas foram 
orientadas, via telefone ou por e-mail, sobre 
o processo de implantação do Programa, bem 
como sobre o encaminhamento de dependen-
tes químicos para tratamento.

No evento realizado em outubro de 2011, em 
comemoração a um ano de implantação do 
Programa, alguns beneficiários relataram a 
satisfação em fazer parte deste projeto que 
devolve a esperança de um novo recomeço.  
Um disse estar firme no propósito de recons-
truir sua vida e cuidar da família, contou sua 
história de envolvimento com drogas desde 
os 18 anos, quando também foi preso, e agra-
deceu aos membros do projeto por terem-no 
acolhido quando estava “no fundo do poço”.

Premiação do 1º Concurso de Redação, Frases e 
Desenhos realizado entre beneficiários e familiares 

do Programa Justiça Terapêutica
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O programa Justiça Plena, de iniciativa da 
Corregedoria do CNJ, implantado em Goi-
ás em 2011, se comprometeu a dar maior 
celeridade nos trâmites judiciais dos pro-
cessos de grande repercussão social.  Os 
processos eram indicados pelos magistra-
dos para acompanhamento pelo Justiça 
Plena. Dessa forma, estes foram enca-
minhados ao Ministério Público, que fez 
a triagem da ação, verificando o enqua-
dramento nos quesitos estabelecidos pelo 
CNJ para o acompanhamento. A iniciativa 
apoiou a gestão de causas relacionadas a 
questões criminais, ações civis públicas, 
ações populares, processos em defesa do 
direito do consumidor e ambientais. 

Os casos em que foi detectada a possi-
bilidade de acompanhamento foram en-
caminhados  à comissão constituída por 
um Juíz Auxiliar da Presidência e outro 
da Corregedoria, que deram encaminha-
mento ao pedido no sistema específico 
do CNJ. Após, a equipe do CNJ ficou a 
disposição para prestar auxilio técnico e/
ou jurisdicional. Este auxílio não impli-
cou interferência no julgamento do ma-
gistrado, mas apenas em questões como 
a dependência de pareceres de outras 
entidades ou falta de estrutura adminis-
trativa para dar seguimento ao processo.

Foram parceiros do Tribunal e da Correge-
doria neste programa: o Ministério Público, 
a Procuradoria Geral do Estado, a Superin-
tendência de Direitos Humanos da Secre-
taria de Segurança Pública e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional de Goiás. 

Justiça Plena

Justiça Plena em Goianira

Reunião para elaboração do projeto 
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Com o foco na sustentabilidade, o TJGO 
vem desenvolvendo diversas ações de for-
ma a combater o desperdício e a raciona-
lizar a utilização dos bens consumíveis. 
A Divisão de Manutenção Predial adotou 
uma série de medidas que contribuíram 
para a redução do consumo com água e 
energia, como: instalação de vasos sanitá-
rios com caixas acopladas, torneiras com 
temporizador, interruptores individuais, 
sensores de presença nos corredores e es-

Uso Consciente de Recursos

cadas. Ainda estão sendo providenciadas 
a instauração de programação rotineira 
de verificação de vazamentos hidráulicos 
em todo complexo, aquisição e instalação 
de aspersores de água para irrigação dos 
jardins e a criação e disponibilização de 
cartazes e espaço na intranet para cons-
cientização de servidores, magistrados, 
colaboradores, prestadores de serviço e a 
população em geral sobre a importância 
da preservação dos recursos naturais. 

Servidora do Tribunal de Justiça apresenta 
projeto “Uso consciente de papel”
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Como estratégia de redução de custos 
com a frota de veículos do Judiciário, a 
Divisão de Transportes alienou veículos 
antigos, que representavam um gasto 
considerável com conserto e manutenção 
e adquiriu novos, que apresentam maior 
economicidade, além de unificar o geren-
ciamento dos seguros, concentrando tal 
serviço em uma única empresa. A Portaria 
nº 101/2012 fixou limites de gastos com o 
abastecimento e manutenção dos veículos 
oficiais do Judiciário goiano.

Redução de custos com a 
frota de Veículos

O QUE É COLETA SELETIVA?  
✔É o recolhimento dos materiais recicláveis 
(papel/papelão, plástico, metal e vidro) que 
não devem ser misturados no lixo comum de 
sua residência ou local de trabalho. Os 
recicláveis devem ser encaminhados de 
maneira correta para o reaproveitamento 
e/ou reciclagem

RECICLÁVE
L✔Papel/Papelão;

✔Plástico;
✔Vidro
✔Metal 

ORGÂNICOS E REJEITOS

✔Resto de alimentos, frutas e legumes 
(compostável);
Papel higiênico, Papel plastificado, papel 
de fax ou carbono, vidros planos, 
cerâmicas ou lâmpadas.

O QUE FAZER COM AS 
LÂMPADAS FLUORESCENTES?
✔Estocar as lâmpadas que não estejam 
quebradas em uma área reservada, em 
caixas, de preferência em uma bombonas 
plásticas para evitar que se quebrem;
Armazenar as lâmpadas quebradas em 
contêineres selados e rotulados da seguinte 
forma: "Lâmpadas Fluorescentes 
Quebradas – Contém Mercúrio”.

CICLO DA COLETA  SELETIVA

✔Imprimir em frente e verso, 

sempre que possivel;
✔Prestar atenção para não 

imprimir material em excesso
✔Utilizar e-mail para comuni_ 

cação interna.

A prática da Coleta Seletiva se justifi-
ca dada a urgência exigida na recupera-
ção e gestão do meio ambiente. A Lei nº 
12.305/2010, que institui a Politica Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, versa que: “Estão 
sujeitas à observância desta Lei as pesso-
as físicas ou jurídicas, de direito público 
ou privado, responsáveis, direta ou indire-
tamente, pela geração de resíduos sólidos 
e as que desenvolvam ações relacionadas 
à gestão integrada ou ao gerenciamento 
de resíduos sólidos”. Indicadores de um 
estudo realizado, em 2009, pela Secreta-
ria Estadual do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – SEMARH –, revela que dos 232 
municípios goianos somente 9 cuidam do 
lixo urbano de forma adequada.

Coleta Seletiva e destinação de resíduos sólidos

Buscando contribuir para a preservação 
do meio ambiente, o Tribunal de Justiça 
de Goiás realizou, dentre várias ações 
planejadas, treinamento sobre “Coleta 
Seletiva e Destinação de Resíduos Sóli-
dos” e “Uso Consciente de Papel” para 
servidores e funcionários da limpeza, con-
servação e copa das comarcas de Caldas 
Novas, Cidade Ocidental, Goiânia e Luzi-
ânia. A Implantação efetiva do processo 
de coleta seletiva se deu nas comarcas de 
Caldas Novas, Cidade Ocidental e Luziâ-
nia, com instalação de coletores de lixo, 
distribuição de caixas coletoras de papéis 
aproveitáveis e realização de parceria 
com Prefeituras para disponibilização de 
contêineres nos Fóruns

Panfleto de orientação e Caixa coletora de 
resíduos sólidos permite a segregação dos lixos.
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Dada a importância do vínculo paterno 
para a saúde emocional e bom desen-
volvimento psíquico e social de crianças 
e adolescentes, o Tribunal de Justiça de 
Goiás instituiu, no Estado de Goiás, o 
programa Pai Presente, visando integrar 
pais e filhos por meio do reconhecimen-
to da paternidade e registro. O progra-
ma, iniciado pelo CNJ, foi instituído em 
Goiás em 2012 e realizou diversas ações 
como visitas a escolas, creches, igrejas, 
centros comunitários, associações, or-
ganizações sociais, presídios, universi-
dades, rodoviária, maternidades e outros 
órgãos públicos, com a finalidade de di-
vulgar o Projeto e cadastrar interessados 
a ingressarem no processo de reconheci-

mento de paternidade. Além disto, foram 
efetivadas parcerias com a Secretaria de 
Educação, Cartórios, Ministério Público, 
Organização das Voluntárias de Goiás 
(OVG), Laboratórios de exames de DNA e 
Secretaria de Cidadania e Trabalho para 
desenvolvimento do programa.

Durante o ano de 2012, 360 processos 
tramitaram para o reconhecimento de 
paternidade, sendo que 58 destes já ti-
veram as certidões emitidas com o nome 
dos respectivos pais. Durante a tramita-
ção dos processos são realizados exames 
de DNA feitos por laboratórios parceiros, 
como os 55 exames realizados durante a 
Semana Nacional de Conciliação. 

Pai Presente

Entrega de resultados de exame de DNA para comprovação de 
paternidade, efetiva o Projeto Pai Presente



83

relatório DE gestão      2011/2013

secretaria de gestão estratégica  |  SGE

n Justiça Ativa

n Programa Justiça Educacional

n Parcerias para a recuperação 
do aterro sanitário da cidade e 
capacitação dos ex-catadores que 
atuavam no “lixão”

n Fragmentação e doação do lixo 
para o Projeto Coleta Seletiva

n Mobilização para Certidão de 
Nascimento

n Ação para redução de água e 
energia elétrica

n Programa Coleta Seletiva e 
Destinação de Resíduos Sólidos

n Treinamento a servidores sobre 
“Uso Consciente de Papel”

n Treinamento sobre Coleta Seletiva e 
Destinação de Resídios Sólidos

n Justiça Terapêutica

Total de Projetos/Ações 24

Total de Comarcas Participantes 53

n Bombeiro Mirim

n Projeto “Quem Planta Cuida”

n Projeto de Intervenção socioeducativo 
de Senador Canedo

n Programa da Família

n Projeto de Reestruturação Familiar

n Projeto Prevenção e Cidadania no seu 
Bairro

n Projeto de Medida Sócioeducativa-
Drogas

n		Projeto “Resgatando Vidas”

n		Projeto “Amigos da Justiça”

n		Escola de Professores

n		Projeto de Reestruturação Familiar

n		Escola de Pais

n		Projeto Anjo da Guarda

Projetos/ações desenvolvidos
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Ainda que o grau de cumprimento da 
Meta 8 não não tenha sido suficiente para 
classificá-lo em situação ideal, a redução 
per capta de 1,3% nos consumos é extre-
mamente relevante, pois a linha de base 
havia registrado um aumento de 6,3% no 
consumo per capta, em 2010. O não cum-
primento integral da meta está associado 
à expansão da atividade judiciária ocorri-
da nos últimos quatro anos com a criação 
e instalação de diversas Comarcas, Varas 
Judiciais e Juizados Especiais.

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

1,3

[%]

2,0

-6,3

65,0

8 Reduzir em 2% o Consumo Per Capta 
com Energia, Papel, Água, Telefone e 

  Combustível do Poder Judiciário Goiano.

7  Implantar, nas 60 Maiores Comarcas do Estado, 
Ações que Impactem Positivamente a Sociedade.

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

53,0

[%]

60,0

50,0

80,3

As ações implementadas alcançaram um 
expressivo número de Comarcas, consi-
derando que o assunto Responsabilidade 
Social e Ambiental não é uma unanimi-
dade entre as pessoas. Foram considera-
das apenas aquelas ações que guardam 
pertinência ao tema e, principalmente, 
que sejam sustentáveis. Destacam-se os 
projetos de grande alteração social como 
a Justiça Terapêutica e o Pai Presente.

resultAdo 
AlcAnçAdo PelAs metAs

Quanto menor o resultado 

melhor o desempenho

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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O modelo de administração planejada, as 
diretrizes e objetivos estratégicos delinea-
dos no Plano Estratégico 2011/2013, além do 
alinhamento com as metas nacionais para 
o Poder Judiciário estabelecidas pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), balizaram 
e contribuíram para o avanço da atuação do 
Poder Judiciário Goiano na área de respon-
sabilidade social e ambiental.

As atividades do Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás, relativas ao biênio 2011/2013, objeto 
deste relatório, demonstram que os projetos 
e ações positivas de responsabilidade social, 
com ênfase na promoção da cidadania e aces-
so à justiça, apresentaram resultados promis-
sores voltados ao atendimento das necessida-
des do corpo social nas quais a magistratura 
agiu como parte viva da sociedade. 

No campo social, ressalta-se a importância 
das ações coletivas que tiveram como objeti-
vo a agilização dos serviços judiciários para a 
garantia da integralidade da Justiça, traduzida 
na concentração de esforços da comunidade 
judiciária e seus parceiros. Neste sentido, o 
Programa Justiça Terapêutica e o Projeto Pai 
Presente, com foco na dignidade da pessoa 
humana, tiveram largo alcance social. 

No campo ambiental destaca-se a implan-
tação do projeto Coleta Seletiva e Desti-
nação dos Resíduos Sólidos, e as ações 
de educação ambiental com realização de 
treinamentos, integrando conhecimen-
tos, aptidões, valores e atitudes, visando 
à consolidação de uma cultura socioam-
biental nas comarcas onde estas foram 
desenvolvidas. 

Com base nessa análise, conclui-se  que 
as ações de responsabilidade social imple-
mentadas foram além das obrigações legais 
ou simples atividades de benemerência ou 
filantropia ocasional. Elas efetivamente con-
tribuiram para a melhoria das relações so-
ciais e do desenvolvimento sustentável nas 
comunidades, onde as 341 unidades judiciá-
rias goianas estão inseridas .

Este avanço sinaliza um cenário de gran-
de amplitude a ser vislumbrado e cons-
truído pelo Poder Judiciário goiano, no 
qual a ética da corresponsabilidade, va-
lor intangível e incomensurável é  funda-
mental  para  o alcance  de um padrão de 
excelência nos serviços prestados à so-
ciedade para a realização da justiça  para 
as presentes e futuras gerações. 

avaliação global DO TEMA





PersPectIVA 

ProcedImentos
Internos
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IlustrAção 

efIcIÊncIA
oPerAcIonAl
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5	 Prosseguir na modernização do 
Judiciário goiano

6	 Otimizar as rotinas e procedimentos

Objetivos estratégicos

Eficiência é o uso racional dos 
meios dos quais se dispõe para 
alcançar um objetivo previamen-
te determinado. Trata-se da ca-
pacidade de alcançar os objetivos 
e as metas programadas com a 
menor quantidade de recursos 
e tempo possíveis, conseguindo 
desta forma a sua otimização.



90

Relatório de gestão      2011/2013

TJGO  |  tribunal de justiça do estado de goiás



91

relatório DE gestão      2011/2013

secretaria de gestão estratégica  |  SGE

A eficiência operacional é reconhecida 
como um dos elementos que contribuem 
de forma mais significativa para o desem-
penho das operações das instituições, 
sejam elas públicas ou privadas. A admi-
nistração do Tribunal de Justiça imbuída 
do princípio constitucional da eficiência, 
não poupou esforços para racionalizar 
as rotinas administrativas e judiciais em 
prol de modernizar o judiciário goiano, 
por meio de implantação de projetos de 
melhoria de gestão e uso de novas tecno-
logias da informação.

Em 2007/2008, foram realizados mapea-
mentos de rotinas administrativas nas va-
ras e câmaras cíveis, a fi m de estabelecer 
um modelo de trabalho célere, ágil e com 
qualidade. Este trabalho resultou na im-
plantação de uma escrivania e uma câmara 
100% modelos, que foram a 1ª Vara Cível e 
a 4ª Câmara Cível. Já na área administrati-
va, foram defi nidas e mapeadas as rotinas 
de aquisição de material e serviço.

Dando continuidade aos Projetos de me-
lhoria nas rotinas, de 2009 a 2011 foi ex-
pandido o modelo definido da “Escrivania 
Modelo” para mais de 250 escrivanias nas 

comarcas de entrância inicial e interme-
diárias, por meio do Programa Atualizar.  
E foram mapeadas pelo Escritório de Pro-
cessos, 96,4% dos processos chave da ad-
ministração, conforme meta prevista no 
Plano Estratégico do biênio.

Em 2009/2011, impulsionada pelo objetivo 
estratégico do CNJ de promover a moder-
nização tecnológica do Poder Judiciário, a 
gestão se focou na implantação do proces-
so eletrônico nos juizados especiais, nas 
turmas recursais, nas varas de execuções 
penais e nas varas de fazendas públicas, 
viabilizando a disponibilização on line de 
acórdãos, despachos e decisões via inter-
net nos gabinetes de desembargadores.

Deste cenário, coube a esta gestão dar 
prosseguimento às ações de otimização 
de rotinas, melhor alocação de pessoas, 
aproveitamento de novas tecnologias para 
automação de processos de trabalho, pa-
dronização de estruturas organizacionais 
e a gestão adequada de custos operacio-
nais. Por fim, aperfeiçoou e padronizou as 
rotinas da área fim que ainda não haviam 
sido abordadas naquelas gestões, ou seja, 
infância e juventude e execuções penais. 

cenárIo 
InstItucIonAl
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O PROJETO CONEXÃO 
ESTRATÉGICA PROMOVE 
AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO, 
DISSEMINAÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO DA 
CULTURA DE GESTÃO 
ESTRATÉGICA

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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Alcançar 85% de realização das 
metas previstas no Plano Estratégico

META 9

Prosseguir na modernização do 
Judiciário goiano, investindo em 
novos conhecimentos e sistemas de 
informação para melhorar a agilidade e 
a produtividade.

META ASSOCIADA

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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  META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 9 Implantação de Sistema 
  de Gestão Estratégica Grande Em execução 50

 9 Conexão Estratégica: quem 
  conhece multiplica Grande Em execução 50

A Gestão 2011/2013 foi marcada pelo de-
safio de dar continuidade à modernização 
do judiciário goiano, obedecendo às re-
soluções e recomendações do Conselho 
Nacional de Justiça, sem perder de vis-
ta o horizonte estratégico dos cinco anos 

seguintes. Para conseguir concretizar 
este objetivo, a administração pautou-se 
nas ações que promovam o conhecimento 
institucional e dotem o Judiciário Goiano 
de novas tecnologias para automação dos 
processos de trabalho.  

O projeto “Conexão Estratégica: quem conhe-
ce multiplica” buscou promover ações para 
sensibilizar, disseminar e implementar a cul-
tura de Planejamento e Gestão Estratégica no 
Poder Judiciário goiano, visando à melhoria 
contínua do modelo de gestão adotado. 

O projeto aconteceu inicialmente em 
2009, com encontros semanais entre 
assessores setoriais de planejamen-
to e teve continuidade na Administra-
ção 2011/2013, com novo formato, o de 
workshop, abrangendo, além de direto-

res e assessores setoriais de planeja-
mento, os demais servidores interessa-
dos no tema. 

Realizados três workshops visando à 
multiplicação do conhecimento de te-
mas estratégicos, como “Planejamento 
Estratégico, ”Gerenciamento de Proje-
tos”, “Análise e Melhoria de Processos” 
e “Responsabilidade Social e Ambiental”, 
os workshops foram ministrados pelos 
servidores da Secretaria de Gestão Es-
tratégica, Cássia Alves, Vivian Borim, 
Luís Scartezini e Elizabeth Dutra. 

Os três workshops, realizados em maio de 
2011, capacitaram cerca de 50 servidores 
em cada um. O tema “Planejamento Estra-
tégico”, o primeiro, abordou o Plano Estra-
tégico da Gestão 2011/2013, a metodologia 
com que ele foi elaborado, o plano de me-
tas e projetos estratégicos, a fórmula de 
cálculo dos indicadores e o site do plano 
estratégico. A segunda oficina introduziu 
o conceito de gerenciamento de projetos, 
as habilidades necessárias para o gerente 
de projetos e o contexto de gerenciamen-
to de projetos. E o último tratou do tema 
“Análise e Melhoria de Processos”, enfo-
cando os conceitos básicos da gestão por 
processos, sua melhoria e as principais 
ferramentas utilizadas, a aplicação prática 
da metodologia e exemplos de melhoria de 
processos do TJGO. 

Foram realizadas reuniões de alinhamento 
estratégico (RAE), com a participação dos 
juízes auxiliares da presidência, juízes au-
xiliares da corregedoria, diretores de área 
e assessores. Na primeira, em 31 de maio 
de 2011, foi apresentado e validado o re-
latório mensal de desempenho das metas 

conexão estratégica: quem conhece multiPlica

Projetos 
desenVolVIdos
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do planejamento estratégico 2011/2013, 
visando alinhar a metodologia de acompa-
nhamento das metas. Na segunda houve 
apresentação da avaliação do Plano Es-
tratégico 2011/2013, com a análise do de-
sempenho em cada meta, status da exe-
cução dos projetos relativos a cada uma, 
o que poderia ser feito para concretização 
dos objetivos e, ainda, houve a validação 
dos projetos prioritários por meta.

“O workshop colaborou para o melhor entendimento da gestão e sua importância no cotidiano 
do Poder Judiciário, bem como a integração entre os funcionários das mais diversas áreas.” – 

opinião colhida entre os servidores participantes do 1º Workshop

O grau de 72,2% de cumprimento do pla-
no estratégico refl ete o rigor adotado nas 
faixas de desempenho das metas, consi-
derando como situação ideal apenas os 
desempenhos superiores a 85%. Vale des-
tacar que tal índice equivale a um cumpri-
mento de 85% da meta estabelecida, posi-
cionando-a em situação ideal.

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

72,2

[%]

85,0

92,1

85,0

9 Alcançar 85% de realização das metas 
previstas no plano estratégico

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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AUDIÊNCIA REALIZADA 
COM EMPREGO DE 
TECNOLOGIA DE 
GRAVAÇÃO 

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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Reduzir em 10% o tempo de 
tramitação dos processos judiciais

Aperfeiçoar e padronizar 100%
dos procedimentos de execução penal

Aperfeiçoar 100% das rotinas de 
trabalho das áreas da Secretaria 
do TJGO

Reduzir em 10% o tempo de 
tramitação dos processos 
administrativos

META 10

META 11 

META 12 

META 13 

Otimizar as rotinas e procedimentos, 
buscando agilizar os trâmites judiciais 
e administrativos, melhorando a 
produtividade e a qualidade dos 
serviços prestados.

METAS ASSOCIADAS

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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  META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 1,2,10 Elevação do quadro de 
  desembargadores Pequeno Perda de status de PE -

 1;2;10 Varas Criminais (entorno DF) Médio Concluído 50

 1, 2,10 Programa Modernizar Grande Em execução 50

 1, 2,10 Projeto Prosseguir Grande Em execução 50

 1, 2,10 Projeto Avançar Grande Concluído 100

 1, 2,10 Projeto Atualizar Gabinetes Grande Em execução 50

 1, 2,10 Grupo de Apoio às Atividades 
  dos Magistrados Médio Em execução 25

 1,2,10 Meta 2 Médio Em execução 25

 10 Sistema de Registro Audiovisual 
  de Audiências Grande Em execução 50

 10 Videoconferências nas Varas Criminais Grande Em execução 50

 1;2;10 Racionalização das Execuções Fiscais Grande Em execução 50

 1;2;10 Mutirão do Júri Pequeno Em execução 5

 10 Melhoria do Projudi Grande Em execução 50

 11 Sistema de Execução Penal Digital Grande Em execução 50

 11 Implantação do Malote Digital Médio Em execução 25

 11 Plano de Gestão em Varas Criminais e 
  Execução Penal do CNJ Grande Em execução 50

 11 Definição da Competência em 
  Execução Penal nas Comarcas 
  do Interior Grande Concluído 100

 12 Programa da Qualidade no 
  Poder Judiciário Grande Em execução 50

 13 Processo Administrativo Digital Grande Em execução 50

 13 Melhoria do Sistema de Gestão Grande Em execução 50

Desde 2007, o judiciário goiano tem in-
vestido esforços, cada vez mais crescen-
tes, em busca da modernização e otimi-
zação das rotinas e procedimentos. Para 
dar continuidade e acelerar ainda mais o 
alcance destes objetivos, foram inseridas 
4 metas e 20 projetos estratégicos, além 
de outras ações com o mesmo propósito 
no plano de gestão 2011/2013. Diversos 
projetos tiveram seus escopos alterados 
durante a vigência do plano estratégico, 
com o objetivo de aprofundar as aborda-
gens inicialmente programadas a fim de 
obter resultados mais consistentes.

Projetos 
desenVolVIdos
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O projeto de implantação do sistema de 
registro audiovisual de audiências se ini-
ciou em abril de 2010, coordenado pela Di-
retoria de Informática do TJGO, visando o 
registro eletrônico das audiências judiciais 
do Poder Judiciário goiano com recursos 

para gravação audiovisual em arquivos di-
gitais. Desde 2011, já foram implantadas 
218 salas de audiências, distribuídas em 
44 comarcas e, de acordo com o projeto, 
serão instaladas ao todo 356 salas de au-
diências nas 127 comarcas do Estado. 

sistema de registro 
audiovisual de audiências

A primeira sala implantada no Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás (TJGO)  foi na  
7ª Vara Criminal de Goiânia. O 2º juiz desta 
vara, Oscar de Oliveira Sá Neto, afi rma que, 
com a gravação das audiências, ganhou-se 
tempo e fi delidade nos depoimentos.

“Uma audiência que antes durava 2 ho-
ras, hoje fazemos em menos de 40 minu-
tos” (Oscar de Oliveira Sá Neto).

O magistrado ressalta a riqueza do ma-
terial coletado, diante da possibilidade de 
captação das expressões corporais das 
testemunhas e das emoções expressas 
no depoimento. Ele coloca também a mu-
dança de paradigma de atuação nos pro-
cessos, já que as peças escritas dos autos 
darão lugar às peças digitalizadas, mas 
adverte que para isso “é necessário que os 
juízes estejam abertos a essa nova moda-
lidade”. A 7ª vara criminal tem demonstra-
do avanços no desempenho devido ao uso 
da ferramenta. A coleta dos depoimentos é 
feita por meio de um computador com câ-
mera de vídeo, um software que possibilita 
a gravação do ato, uma pequena mesa de 
som e quatro microfones. 

cronograma de imPlantação do sistema de registro audiovisual de audiências

 fase do Projeto quantidade de comarcas  quantidade de salas de audiências

1ª fase do Projeto 
10/8/11 a 27/10/11 7 130

2ª fase do Projeto 
14/11/11 a 01/12/11 10 48

3ª fase do projeto
24/9/11 a 11/10/12 27 35

Instalações Extra
Cronograma
11/6/12 a 08/08/12 4 05

Total de Comarcas: 44

Total de Salas instaladas:  218
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“O principal objetivo é garantir 

a celeridade na tramitação 

processual com uma maior 

segurança e qualidade do 

registro dos depoimentos 

e decisões das audiências 

judiciais. Além de ser um Projeto 

do Plano Estratégico 2011/2013, 

atende à Meta prioritária do 

Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ de nº 02 / 2011- Implantar 

sistema de registro audiovisual 

de audiências em pelo menos 

uma unidade judiciária de 

primeiro grau em cada tribunal. 

O uso do sistema de videoconferência 
para interrogatório de réu preso e para 
outros atos processuais, conforme pre-
visto na lei federal nº 11.900, tem propi-
ciado mais agilidade ao processo penal, 
maior segurança para o réu e para a po-
pulação, além de propiciar economia ao 
Estado, uma vez que não é necessário ar-
car com o transporte e escolta dos réus 
presos. A administração do Tribunal de 
Justiça de Goiás, convencida da eficiên-
cia e economia propiciadas pelo uso da 
sala de videoconferência nas varas crimi-
nais, decidiu reativar a sala existente na 
Comarca de Goiânia. 

O projeto conta com equipamentos, sis-
tema e serviços de manutenção às salas 

videoconferências nas varas criminais

de videoconferência no Fórum Criminal e 
na Casa de Prisão Provisória, bem como  
contemplou a reestruturação da sala de 
“depoimento sem danos”, utilizada para 
a oitiva de crianças e adolescentes, lo-
calizada no Fórum Criminal em Goiânia.  
Além disso, a administração se propôs a 
implantar essa estrutura nas Comarcas de 
Aparecida de Goiânia, Anápolis e Luziânia. 

O equipamento (hardware) a ser implan-
tado envolveu um investimento de R$ 
241.994,84 já licitado, com implantação 
prevista para 2013. O hardware será in-
tegrado ao sistema utilizado no projeto 
de registro audiovisual de audiências, por 
gravar as audiências e também possuir a 
funcionalidade de videoconferência. 

Registro audiovisual das 
audiências garante a cerelidades 

em sua tramitação.

José Chaves Júnior, 
responsável técnico pelo projeto.
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Visando a melhorar o desempenho do Pro-
judi e sanar deficiências apontadas pelos 
representantes do Ministério Público de 
Goiás (MPGO) e da Ordem dos Advogados 
do Brasil - seção de Goiás (OAB-GO),  em 
reunião com a alta administração do Tri-
bunal de Justiça, foi instituída a Comis-
são Mista de Normatização. Participaram 
desta comissão: um juiz auxiliar da Pre-
sidência, um juiz auxiliar da Corregedo-
ria-Geral, o diretor-geral do Tribunal de 
Justiça, um assessor administrativo da 
Corregedoria-Geral, a coordenadora judi-
ciária do Fórum da Comarca de Goiânia, 
o diretor de informática, um analista de 
sistema da Diretoria de Informática, um 
servidor da Diretoria Judiciária e um as-
sessor correicional da Corregedoria-Ge-
ral. Além desses, integraram a comissão 
como convidados, membros do Ministério 
Público do Estado de Goiás (MPGO) e da 
Ordem dos Advogados do Brasil - seção 
de Goiás (OAB-GO).

Durante os trabalhos, esta comissão 
elencou 154 pontos de melhoria e os 
classificou de acordo com a prioridade. 
Todos os pontos de melhoria identifica-
dos foram implementados pela equipe 
da Diretoria de Informática do Tribu-
nal de Justiça, propiciando melhoria no 
acompanhamento do processo judicial e 
sua celeridade. Nessa melhoria é possí-
vel destacar o desenvolvimento do mó-
dulo de guias, certidões, de anteceden-
tes criminais e o desenvolvimento dos 
relatórios gerenciais. 

Instituições se reúnem para 
discutir ajustes no Projudi 

melhoria do Projudi

Com o objetivo de modernizar o judiciá-
rio, melhorar a agilidade e a produtivi-
dade, o Tribunal adotou o uso do sistema 
“Malote Digital”, em Goiás, cuja utilização 
foi adotada obrigatoriamente nas corres-
pondências oficiais entre as unidades de 
1º grau do Poder Judiciário do Estado de 
Goiás e de outras unidades do Judiciário 
Nacional. Foram substituídos, assim, a 
postagem via ECT (Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos) e/ou uso de e-mail, 
ainda que institucional.

O Malote Judicial do TJGO, abrange 1815 
usuários ativos e 1196 unidades organiza-
cionais ativas. Todas as unidades jurisdi-
cionais de 1º grau e algumas do 2º grau já 
estão cadastradas e dispõem de um manu-

al explicativo de uso do sistema e um “Per-
guntas e Questionamentos Frequentes” 
(Frequently Asked Questions – FAQ)

Com a adoção do Malote Digital, o Poder 
Judiciário conseguiu aumentar a eficiên-
cia e eficácia no envio de documentos ofi-
ciais, garantindo a segurança no armaze-
namento deles, visto que não podem ser 
excluídos do sistema.

imPlantação do malote digital
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Abertura do curso Execpenweb

Dando continuidade às ações iniciadas 
em 2009, de implantação do processo ele-
trônico em todas as varas de execuções 
penais da comarca de Goiânia, foi desen-
volvido o sistema via intranet, chamado 
de ExecpenWeb. O desenvolvimento se 
deu devido à necessidade de um progra-
ma mais célere e amplo para substituir 
o antigo Execpen, buscando também um 
sistema de cálculos que abrangesse to-
dos os eventos pertinentes à Lei de Exe-
cução Penal e às várias interpretações 
judiciais, com uma linguagem de progra-
mação mais atual, utilizando um banco 
de dados mais robusto e consistente.

Sistema de Execução 
Penal Digital
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A Diretoria de Informática iniciou o desen-
volvimento do programa ExecpenWeb em 
agosto de 2009 e, após a importação de 
dados do antigo programa Execpen para o 
novo, implantou-o nas comarcas de Goi-
ânia e Catalão. Devido ao sucesso com a 
utilização do sistema nestas comarcas e 
a certeza da confecção de cálculos de li-
quidação de penas mais dinâmica e pre-
cisa, o sistema foi disponibilizado para as 
outras 127 comarcas do Estado. 

Para que o sistema pudesse funcionar 
com o máximo de eficiência e eficácia, 
foi imprescindível a parceria entre a Cor-
regedoria, a Diretoria de Informática e 
a Diretoria de Recursos Humanos para 
propiciar treinamento aos servidores que 
atuam nas varas com competência em 
execução penal. Ao todo foram realizadas 

Treinamento dos servidores manuseio do sistema

5 turmas, com uma média de 27 horas 
para cada uma, e capacitados 161 servi-
dores. Após o treinamento, houve mani-
festações de servidores, como da escrivã 
Ludmilla Moreira, da comarca de Silvânia, 
demonstrando que já conseguiam sem di-
ficuldades “montar as execuções penais 
sem dúvidas, cadastrar e calcular penas”. 
A escrivã protocolou elogio na Ouvidoria 
do Tribunal de Justiça sobre o treinamen-
to e às instrutoras do curso:

“Com quase 5 anos de serviços 

prestados ao TJGO, tendo já 

participado de diversas capacitações, 

ouso dizer que este foi o melhor 

curso de que já participei. As 

servidoras, o material de apoio 

e o novo sistema desenvolvido 

são excelentes. Elas transmitem o 

conhecimento de forma didática, 

de modo a capacitar e treinar os 

servidores de escrivanias criminais para 

realizarem os procedimentos conforme 

requer a lei, o CNJ e a CGJGO”
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“Cumpre-me, como corregedora-geral, ad-
mitir que o Judiciário é carente de estrutu-
ras, mas práticas simples, como as que es-
tamos propondo no manual que é repassado 
aos senhores durante o workshop, revelam-
se importantes instrumentos para que consi-
gamos reverter essa situação.”

“Estamos, somente 

agora, compreendendo a 

importância do mais básico, 

que é ter regras, métodos, 

uniformização. Isso é cultural, 

mas está sendo mudado, 

graça a iniciativas como essa.”

Ministra Eliana Calmon

Nos Seminários da Justiça Criminal, o CNJ 
levantou as principais carências enfrentadas 
pelas Varas Criminais e de Execução Penal 
do País. Surgiu a necessidade de reformu-
lação do modelo existente. O CNJ elaborou 
uma nova política, propondo a uniformização 
dos mais diversos programas, fi xando a es-
tratégia global do judiciário. O resultado foi 
o Plano de Gestão para o Funcionamento de 
Varas Criminais e de Execução Penal, junta-
mente com o Manual Prático de Rotinas das 
Varas Criminais e de Execução Penal.

 O CNJ pretendeu em seu Plano Estratégico 
implantar o Plano de Gestão em, no míni-
mo, 60% das varas criminais e de execução 
penal, mas Goiás foi mais ousado e se pro-
pôs a implantar em 100% de suas unidades 
dessa natureza. Para conseguir tal feito, a 
Corregedoria Geral da Justiça padronizou e 
normatizou a rotina das Varas de Execução 
Penal e os procedimentos de expedição de 

guias de recolhimento das varas criminais. O 
resultado dessa padronização culminou com 
a edição de um Manual de Rotinas que subsi-
diou o treinamento dos atores do sistema de 
execução penal no Estado. 

Foram realizados 3 Workshops para Unifor-
mização das Rotinas de Execução Penal, em 
que estiveram reunidos juízes e escrivães 
de 100% das comarcas. Com explicação de-
talhada quanto às novas rotinas, foram mi-
nistradas palestras de promotores sobre a 
“Execução de Medidas de Segurança sob a 
Ótica do Paili”, diálogo com representantes 
do Conselho da Comunidade, explanação 
sobre o Programa Justiça Terapêutica e pa-
lestra sobre “Segurança e Assessoramento 
Militar para Juízes Criminais”. 

A desembargadora Beatriz Franco ressaltou 
a iniciativa da Corregedoria em disponibilizar 
meios para agilizar a prestação jurisdicional: 

Plano de gestão em varas 
criminais e execução Penal do cnj

Projeto para Uniformização de
Rotinas de Execução Penal

Manual
Rotinas

de

do estado de goiás

tribunal
de justiça

Lançamento do Plano de Gestão
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Modelos das fitas e etiquetas aplicadas nas capas dos 
processos  de execuções penais

Foram viabilizadas e disponibilizadas as fitas, capas e etiquetas, em 
conformidade com os modelos-padrão sugeridos pelo Conselho Na-
cional de Justiça e adotados pelo Tribunal de Justiça de Goiás. 

Diante do cenário de execuções penais nas 
comarcas da capital e do interior, a adminis-
tração do Tribunal elaborou projeto de lei, 
visando alterar a organização Judiciária do 
Estado de Goiás, quanto à competência re-
ferente à área criminal e de execução penal.

A minuta do projeto de lei, foi aprovada por 
unanimidade de votos na Corte Especial, 
em dia 14 de setembro de 2011. Houve 
aprovação na Assembleia Legislativa logo 
na 1ª votação, e a lei entrou em vigor em 
10 de janeiro de 2012. 

Definição da Competência em Execução 
Penal nas Comarcas do Interior
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Procedimentos aPerfeiçoados durante oficinas de trabalho

 Procedimento de trabalho diretoria resPonsável 

 1 Atendimento da Justiça Móvel de Trânsito Justiça Móvel de Trânsito  

 2 Implantação do grupo de apoio às unidades 
  judiciais na comarca de Goiânia Comarca de Goiânia – 10ª vara criminal juiz 1  

 3 Gestão de Patrimônio Diretoria Administrativa  

 4 Agravo para o STF nos próprios autos Assessoria de Recursos Constitucionais  

 5 Sobrestamento de Recurso Especial Assessoria de Recursos Constitucionais  

 6 Aposentadoria por tempo de serviço Diretoria de Recursos Humanos  

 7 Desenvolvimento de Software Diretoria de Informática  

 8 Prorrogação de Contratos Diretoria Financeira  

 9 Atendimento ao usuário da Justiça Ouvidoria Geral da Justiça  

 10 Indicação para os cargos de 
  provimento em comissão Diretoria de Recursos Humanos  

 11 Gerenciamento de Projetos Coordenadoria de Planejamento  

 12 Gestão de estoque de materiais Diretoria Administrativa  

 13 Protocolo administrativo Diretoria Judiciária  

 14 Atendimento do Telejudiciário via call center Telejudiciário  

 15 Atendimento ao usuário do sistema Projudi Corregedoria Geral da Justiça  

O Programa da Qualidade focou-se, em 
2012 nos projetos de aperfeiçoamento 
das rotinas da Secretaria do Tribunal de 
Justiça, conforme previsto na meta 12. 
Na Diretoria Administrativa, empreende-
ram-se esforços em aperfeiçoar o proce-
dimento relativo a compras por meio da 
análise crítica dos atos praticados. Para 
isto, mapeou-se o procedimento da for-
ma como é realizado hoje e desenvolveu a 
proposta de melhoria com um grupo for-
mado pelas áreas impactadas, que são: 
Diretoria Administrativa, Diretoria Geral, 
Comissão Permanente de Licitação, Di-
retoria Judiciária, Diretoria de Recursos 
Humanos, Diretoria de Informática, Co-

Programa de qualidade no Poder judiciário

ordenadoria de Obras e Diretoria Finan-
ceira. A proposta se concretizou com a 
normatização na Portaria nº 217/2012 da 
Diretoria-Geral. 

A Coordenadoria de Gestão da Qualidade 
da Secretaria de Gestão Estratégica pro-
moveu 9 oficinas de trabalho com dura-
ção de 4 horas cada uma, para capacitar 
os servidores das diversas áreas da Se-
cretaria do Tribunal de Justiça e da Co-
marca de Goiânia em “Análise e Melhoria 
de Procedimentos de Trabalho”. Parti-
ciparam 29 servidores, representando 
a Diretoria Administrativa, Diretoria de 
Recursos Humanos, Diretoria Financeira, 

Diretoria de Informática, Diretoria Judici-
ária, Coordenadoria de Obras, Presidên-
cia, Ouvidoria, Telejudiciário, Recursos 
Constitucionais, Secretaria de Gestão Es-
tratégica, Centro de Comunicação Social, 
Justiça Móvel de Trânsito, 10ª e 11ª varas 
criminais. As oficinas foram ministradas 
com sucesso pelos servidores da CGQ e 
tiveram avaliação positiva dos participan-
tes. Outro objetivo da oficina foi o de capa-
citar cada participante a fim de melhorar 
um procedimento considerado chave na 
área de sua atuação. Foram escolhidos e 
trabalhados os seguintes procedimentos-
de Distribuição de processos físicos:
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“Procuro sempre contribuir com 

a melhoria e, a partir de agora, 

participarei mais.” 

“Sinto que posso contribuir 

muito, porém é preciso que 

oficinas como esta continuem 

acontecendo para difundir essa 

nova cultura junto ao TJGO”.

Eliane Gouveia Martins (Diretora da 
Divisão de Compras) 

“Com certeza me sinto 

mais segura para propor e 

implementar as melhorias com o 

conhecimento das ferramentas”.  

Agda Franco de Oliveira (Servidora de Assessoria 
para assuntos de recursos constitucionais)

Vanuza Aparecida Edilce da Silva (Servidora da 
Divisão de Gerenciamento do Processo Eletrônico)

Eliane Gouveia Martins (Diretora da 
Divisão de Compras) 

Secretaria de Gestão Estratégica 
realiza ofi cina de trabalho 
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A Diretoria de Recursos Humanos (DRH), 
buscando modernizar suas atividades, oti-
mizar suas rotinas e melhorar a comunica-
ção com o servidor, implantou uma série 
de melhorias em seu sistema de gestão de 
pessoas, o GP Password. O mais recente 
deles foi o módulo do cálculo de margem 
consignada, que foi disponibilizado na pá-
gina do servidor na intranet. Esta dispo-
nibilização facultou ao servidor simular a 
margem disponível para empréstimo con-
signado e acompanhar a solicitação on 
line. Além disto, o sistema permite a emis-
são de uma folha de dados, que deve ser 
preenchida e entregue na agência bancária 
onde o empréstimo consignado será feito.  

Outro recurso melhorado no sistema e dispo-
nibilizado aos servidores e magistrados, foi o 
módulo para acompanhamento de confecção 
de carteira funcional. Pelo portal do servidor,  
o servidor pode acompanhar os andamentos 
da confecção de sua carteira funcional e ob-
ter informação de quando poderá retirá-la. 

A Diretoria de Recursos Humanos, pre-
ocupada em aliar eficiência operacional 
e responsabilidade socioambiental, de-
senvolveu um módulo para arquivamento 
de documentos digitalizados decorrentes 
de processos administrativos. Essa roti-
na gerava um grande número de papéis 
a serem arquivados e demandava muito 
espaço físico, e, com a melhoria, a ten-
dência foi reduzir o quantitativo de papéis 
utilizados e a necessidade de novos espa-
ços para arquivos físicos, além de facili-
tar a localização de documentos.

Outro grande avanço foi a implantação do 
Módulo para cumprimento da Resolução 
nº 156 do CNJ, criado sobre a plataforma 
do módulo do Imposto de Renda, o que 
permitiu, num período curto, atender esta 
demanda com eficiência e eficácia, ofere-
cendo ao servidor a comodidade de fazê-lo 
pela internet, disponibilizando os links cor-
retos para a busca das certidões/declara-
ções, ora exigidas. 

A DRH promoveu alterações no recadas-
tramento anual de servidores, no módulo 
de cursos de aperfeiçoamento e de infor-
mações funcionais de magistrados. Ainda 
foram criados um módulo de cadastra-
mento mensal dos pagamentos rejeitados 
pelos bancos, outro módulo para identifi-
cação dos pagamentos de diferenças, um 
módulo para disponibilização da folha de 
pagamento no Portal da Transparência e 
um específico para levantamento do pro-
vimento de cargos efetivos em cumpri-
mento à Resolução nº 3 do TCE. 

Desenvolvido, também, foi o sistema pre-
videnciário que possibilita a identificação 
dos pagamentos de diferenças, conforme 
exigido pela Receita Federal e Ministério 
do Emprego e Trabalho. 

Um grande avanço se deu com a implantação 
do módulo de entrega da declaração do Im-
posto de Renda (IRPF), que até o ano de 2011 
era feita pessoalmente na Divisão de Aten-
dimento ao Servidor. Isto gerava um grande 
fluxo de pessoas no atendimento, cópias des-
necessárias, alimentação manual no Sistema 
de Recursos Humanos, desconforto quanto ao 
sigilo que as informações retratam. Com a im-
plantação do módulo disponível pela web, as 
declarações foram encaminhadas via portal 
do servidor, não demandando mais que o ser-
vidor imprimisse toda a declaração e a entre-
gasse à DRH. Este avanço trouxe economia de 
papel, eficiência no processo de recebimento 
das declarações, criação de um banco de da-
dos seguro e sigiloso para o armazenamento 
das informações e conforto aos servidores.

Melhoria do Sistema de Gestão
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Durante a gestão 2011/2013 foi possível 
cumprir na integralidade a meta estabe-
lecida de aperfeiçoar e padronizar os pro-
cedimentos da execução penal. O resulta-
do é relevante para que os procedimentos 
inerentes ao serviço, sobretudo os cálcu-
los de liquidação de penas possam ser 
realizados com rapidez e segurança.

O resultado demonstra proatividade, sendo 
que, no futuro, pode tornar dispensável a 
realização de eventos como o Mutirão Car-
cerário, já que todos os cálculos e proce-
dimentos da área criminal estarão em dia.

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

100

[%]

100

100

0

100

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

34,0 (588 dias)

[%]

10,0

894 dias

342

Buscou-se nova forma de contabilizar o 
tempo de tramitação e optou-se por uti-
lizar o parâmetro estatístico denominado 
mediana. A mediana é uma medida de ten-
dência central, ela separa metade da po-
pulação com valores inferiores ou iguais a 
ela, e a outra metade com valores iguais ou 
superiores. Ou seja, é adequada para o cál-
culo proposto. Desta forma, foi calculada 
nova linha de base, e o desempenho obtido 
na gestão baseia-se nesta medida. O resul-
tado obtido de 588 dias de tramitação foi 
responsável por atingir 342% da meta es-
tabelecida, considerado em situação ideal. 

11 Aperfeiçoar e padronizar 100%
 dos procedimentos de execução penal

10  Reduzir em 10% o tempo de tramitação 
 dos processos judiciais

resultAdo 
AlcAnçAdo PelAs metAs

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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A avaliação da meta é aceitável, conside-
rando o desempenho obtido ao promover 
melhorias em 71% dos processos-chave 
do Tribunal de Justiça. Entretanto, tem 
que ser considerado que volume signifi-
cativo de procedimentos de trabalho, de 
áreas distintas da Secretaria do TJGO, fo-
ram mapeados e submetidos aos procedi-
mentos de melhoria contínua.

Foram mapeados procedimentos de áreas 
fi nalísticas, resultando em mais 112 ma-
peamentos realizados com melhoria obtida 
em 106, perfazendo um índice de 95% de 
procedimentos melhorados. 

Para o cálculo do tempo de tramitação 
buscou-se nova forma de contabilização e 
optou por utilizar o parâmetro estatístico 
da mediana. Medida de tendência central, 
separa metade da população com valores 
inferiores ou iguais a ela da outra metade 
com valores iguais ou superiores. Desta 
forma, foi calculada nova linha de base e 
o desempenho obtido na gestão. 

O resultado obtido foi responsável por 
atingir 88,5% da meta, considerado em 
situação ideal. E está intimamente ligado 
ao desempenho obtido na Meta 12. 

13  Reduzir em 10% o tempo de tramitação 
 dos processos administrativos

12  Aperfeiçoar 100% das rotinas de trabalho 
 das áreas da Secretaria do TJGO

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

9,1 (175 dias)

[%]

10

195 dias

88,5

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

71,0

[%]

100,0

0,0

71,0

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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(175 dias)

“Começar já é metade de toda a ação”. 
Seguindo a lógica do provérbio chinês, o 
Plano Estratégico do TJGO, ao inserir no 
tema Eficiência Operacional foco nas ro-
tinas de trabalho e na implementação de 
sistemas de informação, está contribuindo 
com a modernização da gestão do Poder 
Judiciário. Os bons resultados obtidos no 
Plano Estratégico, associado a metas que 
exigiram empenho e dedicação de todos 
são frutos dessa nova mentalidade de ges-
tão que paira sobre o Tribunal de Justiça.

Percebe-se que, ao longo dos dois últi-
mos biênios, importantes investimentos 
foram realizados na gestão de procedi-
mentos de trabalho, tanto na área admi-
nistrativa, quanto na área judicial, devido 
ao grande potencial de melhoria na efici-
ência, quando se analisa o passo a passo 
e as características das atividades.

Os resultados das metas de Eficiência Opera-
cional foram bastante positivas e irão refletir 
no desempenho dos futuros planos, em áre-
as como Atuação Institucional, por exemplo.

avaliação global DO TEMA
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PersPectIVA 

recursos
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O Tribunal de Justiça de Goiás é uma ins-
tituição com mais de um século de exis-
tência, que possui como maior diferencial 
o ser humano que a integra. Composto de 
quase 6.000 (seis) mil servidores e ma-
gistrados, e congrega uma diversidade de 
ideias e talentos. E, tarefa especializada 
do setor de Recursos Humanos identi-
ficar e capitalizar as competências sem 
descuidar dos valores, missão e objetivo 
identificados no Plano Estratégico. 

Nenhuma instituição pode existir sem 
reconhecer em seus colaboradores o 
maior e melhor potencial de crescimen-
to. Imbuído desta certeza de alcançar 
o padrão de excelência, é que o Tribu-
nal de Justiça goiano buscou, no biênio 
2011/2013, estabelecer procedimentos 
sistêmicos que tem como foco o alcance 
da satisfação, comprometimento e moti-
vação dos servidores e magistrados. 

Para que de melhoria do clima organiza-
cional, foi necessário investimento pesso-
al e material. Realizou-se a melhoria atra-
vés da aplicação de inúmeras ferramentas 
de trabalho que aperfeiçoaram o cenário, 
aumentando a integração entre magistra-
dos e servidores, obtendo, assim, índices 
de satisfação mais confortáveis. 

Esse movimento sistêmico de melhorias 
pode ser observado com a aprovação do 
Plano de Cargos e Salários, que modificou 
uma estrutura antiquada que subdividia os 
cargos por entrâncias, trazia diferencia-
ção na nomenclatura de cargos idênticos 
e não valorizava o empenho do servidor no 
desenvolvimento de suas tarefas.

Com a aprovação da Lei n. 17.663/2012, 
foi instituída a Carreira Judiciária Única, 
extinguiu-se a segregação do interior em 
relação à Capital do Estado, evitando, as-

cenárIo 
InstItucIonAl
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sim, a formação de grupos segmentados 
que impactavam negativamente o clima 
interno saudável, interferindo nos resulta-
dos da organização, inclusive em relação 
aos benefícios propostos para sociedade. 

Aprovado no biênio 2011/2013, o Plano de 
Cargos e Salários é resultado de uma reor-
ganização na carreira dos servidores, que se 
alinha ao modelo federal, e vem motivá-los 
com a equiparação nominal de seus cargos 
com o sistema já adotado nacionalmente. 

Por meio do mesmo Plano de Carreira foi 
estabelecida a capacitação contínua, que 
proporciona, além de ganho de conheci-
mento pessoal, um desenvolvimento pro-
fissional com acréscimo monetário per-
centual por horas de cursos realizados. 

Foi instituído o Conselho Permanente de 
Política Salarial, responsável por avaliar 
regularmente as perdas econômicas, 
incentivos para realização de cursos de 
mestrado e doutorado, com auxílio do 

Poder Judiciário, além de outras previ-
sões institucionais que valorizam o direi-
to do servidor. 

Imbuído na necessidade crescente de 
manter o Poder Judiciário acessível ao in-
gresso de pessoas que se qualifiquem tec-
nicamente para compor o quadro de servi-
dores, o Plano de Cargos e Salários tratou 
também de estender este benefício à so-
ciedade na busca de novos servidores para 
o Poder Judiciário, consolidando regras 
para realização de um concurso público 
unificado em todo Estado, possibilitando 
ao cidadão que possua graduação de ter-
ceiro grau o ingresso na carreira como fu-
turos servidores, viabilizando, assim, um 
alto padrão de qualidade no atendimento, 
na busca sempre da excelência.

O Tribunal de Justiça de Goiás tem como vi-
são alcançar a excelência, promover o de-
senvolvimento pessoal e profissional, não só 
dos servidores, mas inclusive dos magistra-
dos, que também compõem a instituição.
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Partindo desta premissa, foi elaborado 
projeto de lei que dispõe sobre as inde-
nizações e a remuneração, direcionado a 
contemplar a atividade dos magistrados, 
pelo exercício de funções de natureza ju-
dicial e administrativa ou de representa-
ção, de caráter eventual ou temporário.

Nesse projeto destacou-se o princípio da 
simetria constitucional entre membros 
do Judiciário, uma vez que há previsão 
similar em vigor para membros do Mi-
nistério Público. 

Aprovado na Assembleia Legislativa, o 
projeto que regulamentou a gratificação 
aos membros do Poder Judiciário goiano 
em virtude do acúmulo de funções judi-
cantes e administrativas ainda aguarda 
sanção do Governador do Estado.

Na gestão do biênio 2011/2013, foi aprova-
da pela Presidência uma política de capa-
citação e qualificação idealizada e realiza-
da pela Diretoria de Recursos Humanos, 

que respondeu à necessidade atual. Esta-
belecido, Plano de Capacitação Institucio-
nal garantiu a participação de todos ser-
vidores e magistrados em programas de 
formação e de educação continuada. Fa-
voreceu o exercício pleno de suas funções 
e contribuiu para a melhoria dos indicado-
res de desempenho da Instituição. 

Sob essa perspectiva, foi desenvolvido 
módulo de EAD, Educação a Distância, 
bem como vários cursos presenciais, 
responsáveis por mudanças profundas, 
avançando para um grau de satisfação 
confortável condizente com a imagem po-
sitiva da Instituição, que tem a importante 
missão de realizar a justiça, assegurando 
à sociedade um serviço acessível, ágil, 
eficaz e efetivo, que resguarde a todos o 
direito, a dignidade e a cidadania.
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IlustrAção IlustrAção IlustrAção 

Gestão de 
PessoAs
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7	 Promover um clima 
organizacional positivo

8	 Investir continuamente nos 
recursos humanos

Objetivos estratégicos

Gerencia conhecimento, reúne habi-
lidades e associa métodos, políticas, 
técnicas e práticas definidas, com o 
objetivo de identificar uma trajetória 
a ser percorrida, definindo o com-
portamento interno, potencializando 
o capital humano nas organizações 
propiciando a participação, desenvol-
vimento, capacitação e envolvimento 
dos servidores da instituição.
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INTEGRAÇÃO 
FAMILIAR NA 
CRECHE DO PODER 
JUDICIÁRIO

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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Alcançar 75% de satisfação 
no clima organizacional

META 14

Promover um clima organizacional 
positivo, aumentando a interação 
entre magistrados e servidores e 
a satisfação quanto às práticas de 
recursos humanos.

META ASSOCIADA

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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O Clima Organizacional é o indicador do grau 
de satisfação dos membros da instituição, 
em relação a diferentes aspectos da cultura 
ou realidade aparentes da organização. 

Foram várias as ações implementadas 
nesta administração, responsáveis por 
oferecer maior flexibilidade e capacidade 
de adaptação às mudanças, sendo o setor 
norteador a Diretoria de Recursos Huma-
nos, que levou a bom termo todas as pro-
postas originárias da presidência.

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 14 Estacionamento Pequeno       Concluído 10

 14 3º Encontros de integração 
  de magistrados Diretores de Foro Médio     Concluído 50

 14 Programa Bem Viver Bem Trabalhar Grande     Concluído  100

 14 Criação da SESMT/CIPA Médio Perda do status -

 14 Auxílio Transporte Pequeno  Perda do status -

 14 Regulamentação do Horário 
  de Trabalho Médio     Concluído 50

 14 Adequação do Quadro de 
  servidores do Poder Judiciário.  Grande     Concluído 100

Entre diversos problemas no trânsito de 
Goiânia, um deles é conseguir estacio-
namento perto do Fórum e Tribunal de 
Justiça de Goiás, devido ao crescimento 
desordenado da cidade.

Para minimizar a difi culdade dos servidores 
em encontrar estacionamento, foi elaborado 
projeto que redimensionou as vagas existen-
tes, e ainda disponibilizou áreas utilizadas 
com outros fi ns para se converterem em va-
gas de estacionamento para servidores na 
intenção de buscar sanar o desconforto e 
buscar a melhoria de qualidade de vida.

Determinada pela Presidência houve a 
pavimentação do novo espaço, para ade-

quar as novas vagas de estacionamento 
aos servidores. Foi firmada parceria com 
a Agência Municipal de Obras (AMOB), 
para realizar o asfaltamento da área, que 
teve o espaço físico redistribuído, de for-
ma a criar 57 novas vagas para servidores 
do Judiciário. 

Por óbvio que o projeto não alcançou a 
maioria dos servidores, mas foi o primei-
ro passo na direção de tantos outros que 
estão previstos. 

Foi alterada a sistemática de pagamentos dos 

deslocamentos da justiça gratuita, através de 

valores fi xos, calculados não mais com base no 

quantitativo de diligências realizadas, mas sim, 

em quatro faixas indenizatórias padronizadas, 

que variam entre R$ 1.725,00 e R$ 4.312,50, apu-

radas em razão da média dos mandados distri-

buídos no último semestre.

A medida, atende a Resolução nº153 do Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ), uma vez que 

não existirá mais distinção quanto aos êxitos 

dos deslocamentos viabilizará uma melhor pro-

gramação e controle orçamentário e fi nanceiro, 

a fi m de manter o controle sobre as despesas 

custeadas pelo Fundo de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judiciário.

estacionamento
melhoria do sistema de 
indenização dos oficiais

Projetos 
desenVolVIdos
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Idealizado pela Presidência do Tribunal 
de Justiça de Goiás (TJGO), foi realizado 
nos dias 2, 3 e 4 de fevereiro de 2012, na 
Pousada dos Pireneus, na cidade de Pi-
renópolis, o 3º Encontro de Integração 
de Diretores de Foro do Estado de Goiás, 
com o tema “Que Líder Você Quer Ser/
Ter”, que reuniu 90 (noventa) Diretores de 
Foro, 3 (três) Desembargadores, 12 (doze) 
Magistrados convidados, capacitados em 
Liderança no Poder Judiciário.

O encontro foi fundamental para sociali-
zar informações, compartilhar experiên-
cias, bem como para a ampliação de co-

nhecimento sobre gestão administrativa 
e de pessoas. O custo inicial estimado era 
de R$ 391.498,81, entretanto, após esfor-
ços da Diretoria de Recursos Humanos, 
no planejamento e organização para rea-
lização do evento, foi obtido menor gasto, 
totalizando R$ 299.036,46.

Há que se destacarem os benefícios à 
sociedade com estes encontros de Inte-
gração, pois proporcionam aos Diretores 
de Foro conhecimento das melhores prá-
ticas de gestão de pessoas e de proces-
sos já desenvolvidas no Poder Judiciário. 
Trazem melhorias organizacionais que 

refletem diretamente no atendimento, e 
por conseqüência, programam maior ce-
leridade na prestação jurisdicional. Com 
base no encontro, as práticas de maior 
eficácia são disseminadas, otimizando os 
serviços prestados à sociedade buscando 
alcançar um padrão de excelência.

O Desembargador Vitor Barbosa Lenza, 
à época presidente do TJGO, ressaltou a 
importância do evento para o enfrenta-
mento de questões que envolvem ética 
e gestão, e reiterou seu contentamento 
com o momento de capacitação e integra-
ção de magistrados. 

Terceiro Encontro de Integração de 
Diretores de Foros de Goiás discute que 

tipo de lider se quer ter ou ser.

Projeto Encontros de Integração
DE Diretores de Foro
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Projeto Ginástica Laboral - congrega 
inúmeras atividades que proporcionam 
um melhor clima organizacional e uma 
melhor qualidade de vida aos servidores 
do Judiciário de Goiás. 

Implantado nos Fóruns da Capital e Inte-
rior, desenvolvem ginástica com duração 
de 10 minutos. A atividade tem o objetivo 
de garantir a pausa durante o trabalho, 
prevenir doenças ocupacionais e melho-
rar as relações interpessoais.

Programa bem viver bem trabalhar engloba os Projetos: 
GINÁSTICA LABORAL, SEMANA DO SERVIDOR, COLÔNIA DE FÉRIAS, 
PESQUISA DE CLIMA ORGANIZACIONAL.

Projeto Semana do Servidor - idealiza-
da pela Diretoria de Recursos Humanos, 
busca enaltecer a importância dos servi-
dores resgatando sua autoestima e evi-
denciando para sociedade a importância 
desta força de trabalho. 

O Tribunal de Justiça de Goiás realizou 
uma série de eventos no período de 22 a 
26 de outubro de 2012, nos quais  foram 
ofertadas diversas atividades e serviços 
voltados para melhoria na qualidade de 
vida dos integrantes do Judiciário. 

Constam como atividades realizadas em Goiâ-
nia, caminhadas em volta do Bosque dos Buri-
tis, realização de exame de bioimpedância, que 
avalia a composição da massa corporal, com 
disponibilização de exames de glicemia, con-
trole de pressão arterial e higienização de pele.

O encerramento ocorreu em grande estilo com 
a realização de um churrasco oferecido aos 
servidores do Poder Judiciário, que puderam 
levar suas famílias, considerando a imperiosa 
necessidade da convivência dos familiares dos 
servidores com os colegas de trabalho.

Semana do Servidor, em 
Goiânia, encerra com 

comemoração. 
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Semana do Servidor, em Aparecida de Goiânia. 

Aparecida de Goiânia - a comemoração da 
semana do servidor aconteceu na Comar-
ca de Aparecida, que contou com apresen-
tações musicais de uma banda e, também, 
de servidores do Judiciário local. 

Foram sorteados 43 brindes, incluindo 
uma bicicleta e 1 DVD. Ao final das come-
morações, foi oferecido um lanche para 
todos os presentes, com participação da 
Diretora do Foro, Juíza de Direito, Dra. 
Stefane Fiúza Cançado Machado.

Cidade ocidental - A comemoração teve iní-
cio à tarde com um almoço, prosseguindo 
com a realização da 2ª Gincana Forense da 
comarca de Cidade Ocidental, que teve mui-
tas brincadeiras, música e animação con-
tando com a participação e colaboração do  
Juiz de Direito André Costa Jucá.

Paranaiguara -  que, através da Juíza de 
Direito Diretora do Foro da comarca, Dra. 
Maria Clara Merheb Gonçalves Andrade, 
promoveu, um lanche para todos os ser-
vidores da comarca em comemoração à 
Semana do Servidor e realizou justa ho-
menagem a Nunciara Abdão Ferreira, a 
mais antiga servidora da casa. Foi raliza-
do, ainda, sorteio de vários brindes. 

Rio Verde - A Diretoria do Foro da comar-
ca comemorou a Semana do Servidor rea-
lizando um momento de integração entre 
os servidores e magistrados.  

Nessa ocasião, foram proferidas palavras de 
motivação, incentivo e agradecimentos, segui-
das por um momento de oração realizada por 
um pastor de uma igreja do município. Encer-
rou-se com oferecimento de um lanche.

A Presidência do Tribunal de 

Justiça de Goiás, por meio 

da Diretoria de Recursos 

Humanos, presenteou todos 

os servidores do estado 

com uma caneca de Louça 

com mensagem subliminar 

de substituição dos copos 

descartaveis. 
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Colônia de férias 2012

Colônia de Férias – Em julho de 2012, no 
Clube Ferreira Pacheco, cerca de 210 
crianças, na faixa etária de 4 a 12 anos, 
participaram da programação oferecida 
pela Diretoria de Recursos Humanos. 

Elaborou-se um esquema que reuniu se-
gurança e diversão, estabelecendo-se a 
divisão em cinco equipes (amarela, ver-
melha, azul, verde e laranja) e foram dis-
ponibilizados quatro ônibus para o trans-

porte das crianças, para assegurar-lhes 
conforto e satisfação.

As crianças ficaram sob a supervisão de 32 
monitores, o que garantiu a manutenção 
de um monitor para cada oito crianças, em 
média, durante a programação que se es-
tendeu pelo horário das 8 às 18 horas.

Cada participante, chamado carinhosa-
mente de “coloninho”, recebeu Kits con-

tendo mochila, boné, toalha de banho, ca-
misetas e garrafas para água. 

Desenvolveram,atividades como fute-
bol, futebol de sabão, piscina, aquaball, 
passeio de pedalinho e apresentações de 
mágicos e outras atividades lúdicas. 

Foram entregues presentes para as crian-
ças, que se divertiam com os sorteios.

1

3

2

4
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visão e valores do Poder Judiciário, 
o grau de comprometimento e orgu-
lho dos servidores com a instituição, 
além da imagem positiva perante a 
sociedade. Outra bateria de perguntas 
foi direcionada à política de recursos 
humanos, inclusive arguindo sobre 
o aproveitamento das competências, 
acesso rápido às informações e o tra-
balho desenvolvido no judiciário. Foi 
valorado em 69,35%

6.	 Condições de trabalho-estrutura física, 
faz referencia ao local de trabalho, con-
siderando instalações, espaço físico, hi-
giene, temperatura, ruídos, aparência, 
pintura, mobiliários e equipamento, es-
tendendo-se aos materiais de consumo e 
equipamentos suficientes para realização 
das atividades. Obteve percentual de 68%;

7.	 Desempenho diz respeito à facilidade de 
trabalhar em grupo e individualmente. Al-
cançou o índice de 61,9%;

8.	 Gestão é tema sobre o qual se arguiu 
ao servidor se a instituição investia  em 
sua capacitação, quais os benefícios lhe 
eram oferecidos pela instituição e se 
atendiam ás necessidades dele, além de 
questionar sobre a preocupação da ins-
tituição com a qualidade de vida e saúde 
dos seus membros. Também se ques-
tionou neste tema se o servidor conhe-
cia a política de cargos e salários da ins-
tituição e se estava satisfeito com seu 
vencimento. Obteve resultado de 48%.

Pesquisa de Clima Organizacional - A pes-
quisa foi disponibilizada no período de 1º de 
setembro a 17 de dezembro de 2012, sem cus-
to para o Tribunal de Justiça de Goiás. 

A referida pesquisa é importante indica-
dor capaz de aferir o índice do clima or-
ganizacional dos servidores e magistrados 
com o Poder Judiciário. Seus resultados 
enfatizam qual necessidade deverá estar 
descrita no plano de ação a ser elaborado.  

Identificou quais medidas benéficas e mo-
tivacionais deverão ser implementadas 
aos servidores do Tribunal de Justiça no 
próximo biênio, evidenciando as novas di-
retrizes a serem adotadas.

Realizada entre magistrados, servidores efe-
tivos, comissionados e estagiários, dos quais 
70% dos servidores que responderam a pes-
quisa são efetivos; 59,9% representaram as 
comarcas do interior; 48,2% com até 5 anos 
no TJGO, 44,6% têm idade entre 18 e 32 anos; 
e 69,3% são mulheres.O resultado global de 
satisfação foi de 69,3%.

A seguir, os índices de satisfação de acordo 
com as dimensões mensuradas:

1.	 Ambiente de trabalho traduz arguições 
sobre a facilidade de trabalhar em equi-
pe, inclusive avaliando o apoio dos cole-
gas e o clima organizacional.  Este item 
colhe ainda informações sobre o respei-
to à individualidade no grupo de trabalho 
com possibilidade de exposição clara das 

ideias, aferindo, ainda, o grau de confia-
bilidade e maturidade para possíveis crí-
ticas demonstradas aos colegas. O índice 
obtido foi de 84,2%;

2.	 Motivação, está expressa nas perguntas 
sobre desenvolvimento pessoal e profis-
sional, possibilidades de desenvolvimen-
to na carreira, preparação técnica para 
ocupar as mais variadas funções e, por 
consequência, a satisfação obtida com 
o trabalho desenvolvido. Por fim, ele se 
considera valorizado profissionalmente. 
Alcançou percentual de 77,1%; 

3.	 Comunicação, este tema buscou infor-
mações sobre o que acontece na orga-
nização, às ferramentas institucionais 
disponibilizadas para comunicação, como 
e-mail, intranet, internet e portal de noti-
cias, sendo atingido índice de 74,3%;

4.	 Estilo de gerência traduz informações 
sobre se o diretor ou chefe está tecnica-
mente preparado para cargo gerencial, 
sua acessibilidade, atuação, avaliação do 
desempenho, postura motivacional do su-
perior hierárquico, além da avaliação do 
grau de liberdade concedido para que os 
subordinados expressem suas opiniões, 
inclusive, quando necessário, questionan-
do divisões de tarefas. Atingiu 71,3%.

5.	 Aspectos institucionais. Os aspectos 
institucionais são aqueles em que se 
desenvolvem as atividades. A este res-
peito se buscou saber qual a missão, 
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Muitos eventos promovidos pela Diretoria 
de Recursos Humanos elevaram o nível de 
motivação dos servidores. É  exemplo a tra-
dicional Festa Junina do TJGO, que em meio 
a muitas bandeirolas coloridas, bonecos de 
palha, fogueira, e bastante animação, foi re-
alizada. A festa junina do Poder Judiciário 
congrega as famílias dos servidores, trazen-
do um clima de harmonia e solidariedade. 

Essa festa junina tornou-se tradição e re-
ferência como festa folclórica, preservando 
costumes do típico arraial e trazendo os ser-
vidores dos seus lares para se confraterni-
zarem durante uma noite bastante animada. 
Nesta oportunidade também são valorizados 
talentos da Casa, oportunizando a apresen-
tação de servidores, trazendo maior integra-
ção aos participantes do evento.

Ações Motivacionais 

Dia das Mães – Esta data é celebrada de 
várias formas e em vários prédios do Po-
der Judiciário goiano. Afinal trata-se de 
data especialíssima e deve ser reveren-
ciada por servidores e magistrados que 
dedicam parte de seu tempo a quem lhes 
dedicou toda a vida. É tradição do Poder 
Judiciário goiano agradecer às mães sua 
dedicação e amor.

A tradicional Festa Junina dos servidores 
do Poder Judiciário Goiano

Apresentação do Coral das 
mães servidoras do TJGO
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1 	 Homenagem no dia das Mães no Fórum 
Criminal – o Diretor do Fórum de Goi-
ânia,  Juiz de Direito, Dr. Átila Amaral, 
faz abertura da comemoração do dia 
das mães na sede do Fórum Criminal.

Comemorações do dias 
das mães e dos pais 

alcançam todo Estado

2 	 Dia das mães na Creche do Judiciário - In-
tegração das mães em tarde com seus 
filhos, na Creche do Poder Judiciário, 
em Goiânia.

3/4	Dia dos Pais na creche – Momento de 
absoluta descontração onde se ob-
serva perfeita harmonia e integração 
entre pais e filhos. É a demonstração 
da importância das relações familia-
res para o Poder Judiciário.

1 1

3

4
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Dia da Mulher – Dra. Sandra Regina Teodoro e Dra. Zilmene Gomide da Silva 
Mazolli entre outras, prestigiando a homenagem realizada às mulheres.

HOMENAGEM AOS APOSENTADOS 

2011A manutenção do clima organizacional 
transcende o período em que o servidor ou 
magistrado permanece em atividade no Po-
der Judiciário. É prioridade e tradição ho-
menagear todos os que se aposentam, com 
uma digna e justa homenagem do TJGO.

Desembargadores, juízes e servidores do 
Poder Judiciário goiano aposentados no 
período de agosto de 2011 a dezembro de 
2012 recebram placas com o agradeci-
mento pelos serviços prestados ao Judi-
ciário. A solenidade foi coordenada pela 
Diretoria de Recursos Humanos.
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2012
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Projeto Adequação do Quadro de 
servidores do Poder Judiciário

A Lei 17.663/2012, que trata do plano de car-
gos e salários, reorganiza e unifica a Carrei-
ra Judiciária, que anteriormente era com-
posta 13 cargos, sendo que 10 destes ainda 
se subdividiam em entrância I, II e III. 

Para evitar este sem número de nomen-
claturas para designar cargos idênticos, 
foi proposta e aprovada nova denomina-
ção, agrupando todos os servidores em 
três categorias de analistas judiciários, 
diferenciados por suas atribuições, foi 
respeitada a premissa constitucional de 
adotar a nova denominação para os no-
vos editais de concursos públicos para 
ingresso no Poder Judiciário. 

O quadro único de pessoal do Poder Ju-
diciário do Estado de Goiás passou a ser 
composto pela Carreira Judiciária forma-
da pelos cargos de Analista Judiciário - 
Área Judiciária; Analista Judiciário - Área 

Especializada;  Analista Judiciário - Área 
de Apoio Judiciário e Administrativo.

Aproveitando a necessidade de adequação 
do quadro de servidores do Poder Judici-
ário passou-se a exigir, para o ingresso 
em qualquer dos cargos, graduação em 
nível superior, buscando-se a federaliza-
ção da carreira e trazendo similaridade 
aos moldes nacionais.

Para o presidente da Comissão Perma-
nente de Política Salarial do TJGO, De-
sembargador Leandro Crispim, a aprova-
ção do Plano de Cargos e Salários resgata 
a dignidade do servidor do Judiciário. “Na 
minha ótica, o PCS traz uma modernida-
de muito grande ao Judiciário. Estivemos 
empenhados desde o começo na elabora-
ção desse plano que, agora transformado 
em Lei, de certa forma, resgata a digni-
dade do servidor do Judiciário”, avaliou.

Aprovado pela Corte Especial do Tribunal 
de Justiça de Goiás o Projeto de Lei foi 
enviado para à Assembleia Legislativa. 
Posteriormente foi sancionada a lei es-
tadual n. 17.663/2012, que regulamenta o 
Plano de Cargos, em cerimônia ocorrida 
no salão nobre da Presidência do Tribunal 
de Justiça de Goiás, em visita do Gover-
nador do Estado, Marconi Perillo ao chefe 
máximo do Poder Judiciário, Desembar-
gador Leobino Valente Chaves.

Servidores comemoram a sanção da lei 
do Plano de Cargos e Salários (PCS) do 

Judiciário Goiano
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Abertura do Programa Valorização do 
Juiz, realizado na região Centro-oeste 

o Programa juiz valorizado, justiça comPleta 

Em reunião no Tribunal de Justiça de Goiás, 
discutiu-se a realização e organização, em 
Goiânia, da etapa goiana do Programa Valo-
rização – Juiz Valorizado, Justiça Completa, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

“A intenção é fortalecer a ideia de que o 
CNJ integra o Poder Judiciário e que suas 
preocupações vão além de números e exi-
gências com metas e produtividade. Pre-
cisamos entender de que o juiz necessita 
para se sentir valorizado”, explicou Paula 
Sousa, chefe de gabinete do conselheiro 
José Lúcio Munhoz, presente à reunião.  

Criado em resposta aos objetivos estraté-
gicos fi rmados pelo Conselho Nacional de 
Justiça na Resolução 70/2009, que trata do 
planejamento e da gestão estratégica no 
âmbito do Poder Judiciário, foi Goiás um dos 
Estados eleitos para sediar o evento.

O programa visa esclarecer ao cidadão 
a importância dos serviços prestados 
pelo Judiciário, em particular pelo ma-
gistrado. 

Quando a sociedade é atendida por ma-
gistrados motivados, com equipe técnica 
adequado para auxiliá-lo e em espaço 
físico confortável, a sociedade é direta-
mente beneficiada com um atendimento 
de excelência. 

A prestação jurisdicional impacta na so-
ciedade ao se verificar o fato de que são 
proferidas cerca de 22 milhões de senten-
ças por ano, em que pessoas são absol-
vidas ou condenadas, consumidores têm 
seus direitos reconhecidos e  devedores 
são condenados, sem contar a infinidade 
de outras ações que visam resguardar o 
direito dos cidadãos.

“A intenção é fortalecer a 

ideia de que o CNJ integra 

o Poder Judiciário e que 

suas preocupações vão além 

de números e exigências 

com metas e produtividade. 

Precisamos entender de que 

o juiz necessita para se sentir 

valorizado”

explicou Paula Sousa, chefe de gabinete do 
conselheiro José Lúcio Munhoz, presente à reunião.
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Diante de tal premissa, o Conselho Na-
cional de Justiça, por meio da Comissão 
Permanente de Eficiência Operacional e 
Gestão de Pessoas, propôs-se a adotar 
medidas tendentes a:

n	 Racionalização judicial;

n	 Simplificação recursal;

n	 Otimização de rotinas;

n	 Melhor alocação de pessoas;

n	 Aproveitamento de novas tecnologias para 
automação dos processos de trabalho;

n	 Gestão adequada de custos operacionais e;

n	 Padronização de estruturas organizacionais.

Faz-se necessário ressaltar que este 
programa ainda cuida de projetos vol-
tados para o desenvolvimento de co-
nhecimentos, habilidades e atitudes, 
de magistrados e servidores, por meio 
de capacitação além de abordar temas 
como a promoção dos magistrados pelo 
critério de merecimento.

Durante os encontros ampliou-se a discussão 
sobre o tema e levantaram-se  sugestões de 
ações que contribuem para a melhoria da atu-
ação qualificada do Poder Judiciário e para o 
respeito aos valores de seus profissionais.

Ao final do circuito ocorreu em Brasília a con-
solidação, na qual foram reunidas todas as pro-
postas angariadas nas cinco regiões do País. 

O Tribunal de Justiça de Goiás possui a visão 
de alcançar a excelência, promover o desen-
volvimento pessoal e profissional, dos ma-
gistrados, que compõem a instituição.

Partindo desta premissa, foi elaborado 
projeto de lei que dispõe sobre as inde-
nizações e a remuneração, direcionado a 
contemplar a atividade dos magistrados, 

pelo exercício de funções de natureza ju-
dicial e administrativa ou de representa-
ção, de caráter eventual ou temporário.

Neste projeto restou destacado o prin-
cípio da simetria constitucional entre 
membros do Judiciário, vez que há pre-
visão similar em vigor para membros do 
Ministério Público. 

Aprovado na Assembléia Legislativa, o 
projeto que regulamentou a gratificação 
aos membros do Poder Judiciário Goiano 
em virtude do acúmulo de funções judi-
cantes e administrativas, que aguarda a 
sanção do Governador do Estado

Plano de valorização da magistratura

Conselheiro José Lúcio 
Munhoz apresenta 

Programa que enfatiza 
os projetos voltados para 

o desenvolvimento de 
magistrados
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Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

69,3

[%]

75,0

71,4

92,4

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, no 
biênio 2011/2013, buscou incessantemente 
priorizar servidores e magistrados por com-
preender a magnitude e a relevância dessas 
pessoas para o Judiciário goiano. É necessá-
rio obter maior grau de satisfação, buscan-
do, assim, comprometimento de todos com a 
instituição e vice e versa. Este fator é estraté-
gico para alcance da excelência. 

O clima organizacional refl ete o comprome-
timento dos servidores do Poder Judiciário e 
o índice de 69,3%. Embora não tenha alcan-
çado a ousada meta estabelecida no parâme-
tro de 75%, teve um grau de cumprimento de 
92,4%, alcançando um status de conforto.

O Tribunal de Justiça de Goiás, que tem 
como visão alcançar a excelência, pro-
mover o desenvolvimento pessoal e pro-
fissional de seu quadro de servidores, 
adotou como condição “sine qua non” a 
manutenção de clima organizacional har-
mônico e satisfatório. 

Depreende-se de todas as ações e pro-
jetos relatados que foi grande o esforço 
da Presidência do TJGO e da Diretoria de 
Recursos Humanos para alcançar o clima 
organizacional positivo, buscando harmo-
nia, estabilidade e integração entre servi-
dores e magistrados, objetivo perseguido 
durante todo biênio 2011/2013.

14  Alcançar 75% de satisfação 
 no clima organizacional

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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OBJETIVO ESTRATÉGICO

EVENTO DE 
LANÇAMENTO 
DO PLANO DE 
CAPACITAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO 
JUDICIÁRIO.
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OBJETIVO ESTRATÉGICO

Promover, anualmente, 30 
horas de capacitação per capta, 
garantindo um mínimo de 15 
horas para cada servidor

META 15

Investir continuamente nos recursos 
humanos, visando ao desenvolvimento de 
competências e à qualificação dos servidores 
e gestores para melhorar o desempenho de 
suas atribuições, com o objetivo de alcançar 
as metas institucionais.

META ASSOCIADA
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O Tribunal de Justiça de Goiás considera o 
capital intelectual a sua principal fonte de 
riqueza, pois as pessoas são as principais 
responsáveis pela qualidade dos serviços 
prestados e pelo grau de excelência da or-
ganização.

A política de capacitação adotada abran-
geu todo Estado de Goiás e se realizou 
conforme a estratégia de desenvolvimento 
estabelecida pelo Tribunal de Justiça às 
capacidades individuais e coletivas.

Capacitou e qualifi cou os mais diversos pro-
fi ssionais, motivando as pessoas ao com-

prometimento com a instituição, envolvendo
-as com as diretrizes da melhoria contínua 
e incremento de diferenciais competitivos.

Com a capacitação presencial, foi possível 
agregar valores diferentes em turmas for-
madas com grande diversidade, fato que 
promoveu o envolvimento pessoal do ser-
vidor e estimulou o trabalho em equipes, 
com foco em resultados, das áreas judi-
ciais e administrativas.

O Plano de Capacitação incentivou o de-
senvolvimento de condições de trabalho 
saudáveis e seguras.

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 15 Escola Judicial Médio Sobrestado 5 

 15 Plano de Capacitação Grande Concluído 100 

 15 Educação a Distância Grande Concluído 100

 15 Gestão por Competências Médio Sobrestado 5

 15 Democratização do Conhecimento Pequeno Perda de status –

Projetos 
desenVolVIdos
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Plano de Capacitação  

Apresentação dos Cursos de capacitação promovidos 
para servidores do TJGO 

O trabalho em equipe é uma premissa 
reconhecida pela Diretoria de Recursos 
Humanos ao realizar a capacitação dos 
servidores, buscando agregar mais va-
lores e conhecimentos aos profissionais 
que já fazem parte dos quadros do Poder 
Judiciário goiano.

O Plano de Capacitação, projeto de res-
ponsabilidade da Diretoria de Recursos 
Humanos, buscou promover a capacita-
ção dos servidores por meio de cursos 
elaborados com base nas recomendações 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

À Divisão de Desenvolvimento Humano 
coube a tarefa de promover o desenvolvi-
mento, a valorização e o aprimoramento 
da capacitação dos agentes da Justiça, 
por meio do planejamento, coordenação 

e supervisão da execução de programas 
de treinamento e desenvolvimento.

A Diretora de Recursos Humanos, Lígia 
Beatriz de Bastos Carvalho, apresentou 
aos servidores do Poder Judiciário o pla-
no de educação coorporativa, esclarecen-
do que todos serão capacitados. 

Explicou que o treinamento é importante para 
motivar e integrar os servidores com o clima 
organizacional. O foco principal do Plano de 
Capacitação é melhorar a prestação do ser-
viço e criar um nivelamento de conhecimento 
sobre gestão para que todas as comarcas si-
gam uma linha de padrão de trabalho.

Naquela ocasião os servidores realizaram 
curso com tema Formação de Agentes de 
Gestão de Pessoas, que serviu de prepa-

ração para gerenciar as ações de capaci-
tação em suas respectivas comarcas. 

Com a realização dos cursos ocorreu o nive-
lamento de conhecimentos básicos, os quais 
serão necessários para o desenvolvimento de 
competências específicas de cada área. 

Durante a capacitação foram identificadas as 
lideranças e destacada a necessidade do tra-
balho em equipe, atendendo às necessidades 
da organização dinâmica e colaborativa em 
que se transformou o Poder Judiciário.

Constam para os próximos anos a continuida-
de e ampliação desse projeto, com a realiza-
ção de cursos mais técnicos, voltados para o 
desenvolvimento de competências profissio-
nais específicas, as quais serão levantadas 
por meio de pesquisa que abrange servidores 
e magistrados do Poder Judiciário de Goiás.

Cursos de 2012

n	 Como Alcançar o Sucesso Pessoal e 
Profissional

n	 Curso de Formação para Assistentes 
de Gestão de Pessoas

n	 Juntos Fazemos a Justiça

n	 Liderança e Motivação de Equipes

n	 Planejamento e Gestão Estratégica

n	 Nova Ortografia da Língua Portuguesa

n	 Excelência no Atendimento ao Público

n	 Atualização para Contadores Judiciais

n	 Curso de Capacitação no Sistema SPG

n	 Atualização para Oficiais de Justiça
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Curso Juntos fazemos a Justiça – Será 
o curso precursor dos demais que serão 
ofertados pela Diretoria de Recursos Hu-
manos, na intenção de capacitar os ser-
vidores das 129 comarcas do Estado, com 
8 horas/aula. 

Os temas eleitos para essa primeira eta-
pa são voltados para o servidor público na 
era do conhecimento e da informação; a 
responsabilidade de todos na realização 
da Justiça;  visão, valores e objetivos do 
Poder Judiciário de Goiás, com base no 
Planejamento Estratégico; motivação e 
comprometimento no trabalho, dentre 
outros temas que trazem ao servidor co-
nhecimento e motivação.

Formandos do curso de MBA do Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás

Curso de MBA em Gestão do 
Poder Judiciário



141

relatório DE gestão      2011/2013

secretaria de gestão estratégica  |  SGE

 cursos alunos

 Docência Universitária 63

 Governança de Tecnologia da Informação 38

 Gestão de Projetos 32

 Responsabilidade Socioambiental 34

 MBA em Poder Judiciário 85

 MBA em Gestão de Pessoas 32

 Pós-graduação em Direito Processual Constitucional 60

“Estamos formando técnicos 

para levar o que aprenderam 

aos demais integrantes do Poder 

Judiciário. Com a instalação de 

novas comarcas e ampliação 

de outras, precisamos oferecer 

ferramentas que possam capacitar 

servidores em todo o Estado e 

com isso aumentar a produtividade 

e a prestação jurisdicional”. 

Desenbargador Leobino Valente Chaves

Solenidade de conclusão dos cursos de pós-graduação.

Formandos do curso de MBA do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Pós-Graduação - O Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás (TJGO) investe continu-
amente nos seus recursos humanos por  
meio da especialização dos magistrados 
e servidores. Conta com um programa de 
Pós-graduação que, em 2011/2012, ca-
pacitou 239 pessoas, e outras 105 estão 
cursando, conforme tabela abaixo.

Nos anos de 2011/2012 foram capacita-
dos 419 servidores em cursos externos e 
5.407, internos.

Outra forma de capacitação desenvolvida 
foi a modalidade ensino a distância que 
formou 2020 servidores; outros 60 reali-
zaram o curso de tutoria no Tribunal de 
Justiça de Goiás.
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O  Presidente do Tribunal de Justiça de 
Goiás, Desembargador Leobino Chaves, 
abriu a 10ª edição da Jornada Jurídica 
do Poder Judiciário de Goiás, que foi re-
alizada no período de 30 de maio a 1º de 
junho e que apresentou palestras e dis-
cussões com representantes da Polícia 
Federal, Instituto Médico-Legal, Polícia 
Civil, Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO).

Estiveram presentes o Juiz Auxiliar da Pre-
sidência, Wilson da Silva Dias; o Diretor-
Geral do TJGO, Stenius Lacerda Bastos; a 
Diretora de Recursos Humanos, Lígia Bea-
triz de Bastos Carvalho e o Gerente Regio-

nal do Centro de Integração Empresa-Es-
cola (CIEE), Cláudio Rodrigo de Oliveira.

A programação incluiu palestras sobre 
tráfico de drogas e de mulheres, pedo-
filia, direito administrativo, perícia mé-
dico-legal, investigação criminal e lei de 
execução penal, além de uma apresen-
tação cultural, dentro de um ambiente 
de debate acadêmico e pragmático, con-
tribuindo com a formação e a integração 
democrática de estudantes e profissio-
nais do Direito, além de uma nítida inte-
ração com o Poder Judiciário,  que abriu 
suas portas para receber a todos.

10ª edição Jornada Jurídica do Poder 
Judiciário de Goiás.

 Dr. Wilson da Silva Dias discorreu sobre o 
tema relacionado às execuções penais. 
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Adriana Accorsi, à época, Delegada-Geral da 
Polícia Civil do Estado de Goiás, fez palestra que 
abordou a importância da discussão do tema 
“pedofi lia”. Afi rmou que “tudo o que se refere 
à violência contra criança é necessário ser vis-
to por toda a sociedade, e que os acadêmicos, 
como futuros profi ssionais do Direito, precisam 
ter o contato direto da abordagem de fatos como 
esses para conhecerem a aplicação e a prática.”

Ao referir-se à situação em Goiás, a delegada 
afi rmou que as denúncias têm crescido 20% a 
cada ano e que isso ocorre na medida em que 
a população é informada da necessidade da de-
núncia. A delegada salientou ainda que projetos 
como este da 10º Jornada Jurídica auxiliam nes-
ta conscientização e que o interesse principal é 
coibir este tipo de crime e proteger a criança.

O delegado do Núcleo de Correições da Po-
lícia Federal de Goiás, James Gomes Soliz, 

afi rmou que a situação do tráfi co de mulhe-
res no Estado de Goiás é crescente e ocorre 
muitas vezes por motivos econômicos.

“Existem muitas teses do por 

que as mulheres de Goiás são 

vítimas do tráfi co para fi ns de 

exploração sexual, mas o que se 

pode perceber é que o motivo 

de buscarem oportunidades em 

outros lugares como na Europa 

é, principalmente, por questão 

econômica. Acredita-se que a 

grande maioria vai consciente 

do fato de que irão se prostituir. 

Apenas não possuem a ideia exata 

da exploração que irão sofrer”.

Delegado da Polícia Federal, James Soliz. 
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Programa de Introdução Funcional – O 
Programa tem o objetivo de acolher os no-
vos servidores e deixá-los a par do funcio-
namento do Poder Judiciário, proporcio-
nando treinamento dos novos servidores 
com demonstração dos sistemas eletrô-
nicos e os manuais cartorários, além do 
planejamento estratégico que trazem a 
missão, a visão e os valores do Tribunal.

Os cursos abordam o desenvolvimento 
de habilidades gerenciais e treinamento 
comportamental e específico. O treina-
mento relativo às atividades finalísticas 
de um escrivão e de um escrevente é re-
alizado pela Corregedoria por meio do 
Programa Atualizar. 

Ações:
n	 Apresentação da Estrutura Organizacional 

do Poder Judiciário de Goiás e Direitos e 
Deveres do Servidor do Judiciário Goiano

n	 Curso: Juntos Fazemos a Justiça

n	 Curso: Excelência no Atendimento ao Público

n	 Treinamento Específico: Programa Atualizar

Os novos escreventes judiciários da co-
marca de Goiânia, foram acolhidos pela 
Diretora de Recursos Humanos do Tribu-
nal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO). 
Após a posse, ela explicou como funcio-
nará o programa. 

Posse de 53 escreventes na comarca de 
Goiânia em novembro de 2012
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Simpósio Internacional reune inúmeros 
órgãos no debate sobre o tráfico de pessoas 

Simpósio Internacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas - Organizado pelo CNJ 
e o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
o simpósio contou com inúmeros órgãos e 
entidades parceiras. Por meio da discussão 
de temas específicos entre os agentes que 
lidam com este problema, o evento teve a fi-
nalidade de sensibilizar a população sobre a 
gravidade desse crime de dimensão mundial. 

Representantes das embaixadas dos Es-
tados Unidos, da França, da Espanha, da 
Itália, da Suíça e de Portugal fizeram par-
te da equipe de palestrantes do evento. 
Servidores e Magistrados, além de toda 
sociedade, foram convidados a participar 
do Simpósio Internacional para o Enfren-
tamento ao Tráfico de Pessoas que reuniu 
em Goiânia, dias 14 e 15 de maio, autori-
dades internacionais e brasileiras envolvi-
das na prevenção, repressão e atendimen-
to às vítimas do tráfico de pessoas. 

Congresso goiano da magistratura - ativismo judicial

Congresso de magistrados discute ativismo social, com enfase na liberdade de se poder julgar 
sem, entretanto, incorrer em colosões entre os poderes constituídos.
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A meta estabelecida de 30 horas de ca-
pacitação per capta foi superada, ao al-
cançar o índice de 32 horas por servidor, 
reflexo do trabalho realizado pelo TJGO, 
para desenvolver o capital humano. A ca-
pacitação é o primeiro passo à melhoria. 
Preparar as pessoas é fundamental para 
a melhoria contínua, pois são as pesso-
as que realizam os trabalhos, operam 
os sistemas e, principalmente, atuam no 
pensar, em busca de novas soluções e 
respostas para os desafios enfrentados.

15   Promover, anualmente, 30 horas de 
 capacitação per capta, garantindo o 

  mínimo de 15 horas para cada servidor 

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

32,0h

[%]

30,0h

13,1h

105,4

Educação a Distância – O núcleo de Edu-
cação a Distância optou pela utilização 
da plataforma Moodle que pode ser uti-
lizado por professores e alunos, bem 
como por servidores. 

Por meio desse sistema é possível dispo-
nibilizar material didático na Biblioteca, 
orientações dos Fóruns criados para fa-
cilitar o dia a dia e para interação entre 
os servidores. 

A capacitação ofertada a distância guarda 
relação com as necessidades de moder-
nização e pulverização do conhecimento 
em grande escala em todo Estado.

Idealizado por um projeto arrojado, traz 
modernidade e democratização do conheci-
mento ao Poder Judiciário. O Presidente do 
Tribunal de Justiça, Desembargador Leobi-
no Valente Chaves, sensibilizado a neces-
sidades dos servidores acatou este projeto 

que disponibiliza aos servidores a participa-
ção nos cursos na modalidade a distância.

Para atingir ao maior público, atendendo 
suas necessidade, foram sugeridos módu-
los específicos que agregassem valor ao 
trabalho no que diz respeito à formação e 
área de atuação de cada servidor. 

Após a finalização de cada curso, observa-
se que os conhecimentos passam a  ser in-
corporados pelos alunos, individualmente, 
e pela instituição, estabelecendo o tripé 
capacitação, carreira e remuneração. 

A capacitação na modalidade a distância 
foi idealizada para abrir redes e proces-
sar divergências, de modo a permitir um 
posicionamento conclusivo sobre as van-
tagens e desvantagens de cada enfoque 
sobre a capacitação. 

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
no biênio 2011/2013, buscou incessante-
mente priorizar servidores e magistrados 
por compreender a magnitude e a rele-
vância dessas pessoas para o Judiciário 
goiano. É necessário obter maior grau de 
satisfação buscando, assim, comprome-
timento de todos com a instituição e vice 
e versa.  Este fator é estratégico para al-
cance da excelência. A visão do TJGO de 
alcançar a excelência, promover o desen-
volvimento pessoal e profissional de seu 
quadro de servidores adotou como condi-
ção sine qua non a manutenção de clima 
organizacional harmônico e satisfatório. 

A política de Gestão de Pessoas contem-
plou diretrizes para nortear as ações de 
desenvolvimento das potencialidades ins-
titucionais pelo investimento direto no 

seu corpo de pessoal, aguardando, assim, 
atingir novos patamares de valorização 
dos servidores e, consequentemente, de 
eficácia do serviço público de qualidade 
que, reconhecidamente, é oferecido pelo 
Tribunal de Justiça.

Quando se possui um conjunto diversificado 
de pessoas com diferentes funções, qualifica-
ções, atribuições, responsabilidades e estilos 
de trabalho na Instituição, a missão de capaci-
tar tem as dificuldades potencializadas, e este 
foi o grande desafio a ser superado.

O TJGO cumpriu as metas estabelecidas 
no tema Gestão de Pessoas, mas certo 
da necessidade de investimento contínuo 
para que o nível de excelência possa ser 
atingido e disseminado nos serviços ofe-
recidos à sociedade.

avaliação global DO TEMA



148

Relatório de gestão      2011/2013

TJGO  |  tribunal de justiça do estado de goiás

infraestrutura 
e tecnologia
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9	 Prover as unidades judiciais e 
administrativas de infraestrutura 
física adequada. 

10	 Disponibilizar recursos de 
tecnologia de informação.

Objetivos estratégicos

Tornar acessível a todas unida-
des judiciárias e administrativas, 
tecnologia e infraestrutura ade-
quada para a devida prestação 
judisdicional à sociedade.
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O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
tem-se preocupado em garantir melhorias 
na infraestrutura física das unidades judi-
ciais e administrativas. Foram realizadas 
ações nas Comarcas goianas em prol de 
provê-las de estrutura física com mais es-
paço, comodidade, ventilação, segurança 
e funcionalidade às atividades desenvolvi-
das pelos serventuários da Justiça .

Muito mais que obra física, as constru-
ções, reformas e ampliações realizadas 
nos prédios dos fóruns representam um 

símbolo do respeito e apreço do Judiciário 
goiano pelos magistrados, pelos servido-
res e serventuários da Justiça e pelo pró-
prio cidadão, que poderá ter seus conflitos 
solucionados em um local apropriado. 

Visando a garantir melhor estrutura aos 
fóruns e instalações do Poder Judiciário 
de Goiás e, consequentemente, um aten-
dimento mais eficaz ao cidadão, das 127 
comarcas goianas instaladas, 125 são do-
tadas de sede própria, ou seja, 98,4% das 
unidades judiciárias do Estado de Goiás.

Na gestão 2011/2013 foram inaugurados 
42 fóruns novos. Os prédios foram cons-
truídos observando as regras de aces-
sibilidade, com rampas de acesso para 
portadores de necessidades especiais e 
pessoas com dificuldades de locomoção, 
como os idosos.

Assim, o Poder Judiciário goiano melhorou 
as condições de atendimento aos usuários 
e de trabalho aos magistrados e servido-
res, por meio de obras de construção e de 
execução de reformas e/ou ampliações

cenárIo 
InstItucIonAl
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Que valorizam o aspecto humano, propor-
cionando satisfação no trabalho aumento 
de produtividade e contribuindo direta-
mente para a melhoria da prestação ju-
risdicional feita à sociedade.

A Tecnologia da Informação e Comunica-
ção – TIC – é um diferencial estratégico 
na prestação de serviços. Ela evoluiu de 
uma orientação tradicional de suporte 
administrativo para um papel estratégico 
dentro das organizações, portando o ali-
nhamento entre a estratégia da área de 
Tecnologia da Informação e a estratégia 
da organização é considerado como um 
fator crítico de sucesso.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), aten-
to a estas demandas, instituiu, por meio da 
Resolução nº 99, de 24 de novembro de 2009, 
a elaboração do Planejamento Estratégico 
de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção (PETIC). O referido plano foi elaborado 
com abrangência de 5 anos – 2010/2014. 

Nesta gestão, visando à continuidade das 
estratégias traçadas no PETIC, foi esta-
belecida a Meta - 17 de Alcançar 70% de 
realização das metas do Plano Estratégi-
co de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação - PETIC. 

Para possibilitar a concretização das ações 
estabelecidas no PETIC, não foram medi-
dos esforços, pois o TJGO entende e vislum-
bra a importância de investimentos maci-
ços nessa área, como forma de melhorar 
a qualidade e o desempenho na prestação 
jurisdicional. Dentre as aquisições, podem-
se destacar 2.268 microcomputadores, 699 
notebooks, 792 microfones de mesa e 450 
impressoras laser monocromáticas.

Investimentos consideráveis, conforme pode 
ser observado no demonstrativo do total de 
investimentos em TIC, do qual se destaca o 
acréscimo de 2 milhões de Reais em 2011, 
com relação a 2010, e em mais de 5 milhões 
em 2012 em relação ao ano anterior.  

Por meio da Diretoria de Informática e suas 
Divisões, o TJGO vem trabalhando para o 
cumprimento de seu objetivo estratégico, 
“Disponibilizar recursos de tecnologia da in-
formação”, com o intuito de contribuir com 
a missão institucional, mediante o cumpri-
mento da missão estabelecida no PETIC, de 
“Fornecer serviços de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação que assegurem a re-
alização da justiça de forma efetiva”.

	 2010	 2011	 2012

	 R$ 20.835.116,13	 R$ 13.700.109,36	 R$ 19.013.683,37

Demonstrativo Total de Investimentos em TIC na Gestão 2011/2013
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MAQUETE DO 
FUTURO FÓRUM 
CÍVIL DA COMARCA 
DE GOIÂNIA

OBJETIVO ESTRATÉGICO



153

relatório DE gestão      2011/2013

secretaria de gestão estratégica  |  SGE

Concluir 100% das obras 
previstas para a construção e 
reforma de Fóruns

META 16

Prover as unidades judiciais e 
administrativas de infraestrutura 
física adequada, visando à melhoria 
das condições de atendimento 
aos usuários e de trabalho aos 
magistrados e servidores.

META ASSOCIADA

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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Os projetos desse objetivo expressam  o 
compromisso de dotar as comarcas de 
Goiás com fóruns próprios, dando um 
caráter mais humano à Justiça estadual 
e proporcionando conforto e dignidade a 
magistrados, servidores e cidadãos, além 
de contribuir para a celeridade da pres-
tação jurisdicional e para um serviço de 
excelência aos jurisdicionados.

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
(TJGO) não mede esforços para dotar as 
Comarcas de sede própria com estrutu-
ra física adequada as condições laborais 
dos magistrados e servidores, e assim, 

aferiu-se um total de 121 Comarcas com 
sede própria o que representa 95,3% das 
Comarcas goianas, restando apenas seis 
para serem atendidas. Destas, duas estão 
com obras em execução e as demais estão 
em fase de planejamento e programadas 
para serem finalizadas no ano de 2013.

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 16 Fórum Cível da Comarca de Goiânia Pequeno Em execução 5

 16 Projetos de construção de Fóruns Grande Em execução 50

 16 Projeto de Reformas Grande Em execução 50

fórum cível da comarca de goiÂnia 

Idealizado para proporcionar estrutura 
física adequada para as Varas Cíveis, 
de Família, das Fazendas Públicas e 
Precatórias, o projeto de construção 
do Fórum Cível da Comarca de Goiânia 
tem o objetivo de solucionar as defici-
ências estruturais do atual prédio da 
Justiça de Goiás, como o espaço físico 
insuficiente para atender a crescente 
demanda processual, além de suprir 
outras necessidades dos magistrados, 
servidores e partes.

O lançamento da pedra fundamental do 
novo fórum foi realizado no dia 30 de ju-
nho de 2011. Foram elaborados e expedi-
dos os projetos de arquitetura, estrutural 
e outros complementares para os órgãos 
responsáveis e em processo licitatório. 
Estima-se que a obra será iniciada no pri-
meiro semestre de 2013 e concluída no fi-
nal do segundo semestre de 2016. O prédio 
será edificado em uma área de 57.392,79 
metros quadrados e abrigará 60 varas. O 
edifício contará com 10 pavimentos, sendo 

seis varas por pavimento, além do subsolo 
técnico, subsolo, térreo, mezanino e co-
bertura. Vale ressaltar que o projeto ainda 
atende às normas que regem os direitos 
dos portadores de necessidades especiais.

O projeto atende rigorosamente a Re-
solução nº 114 do Conselho Nacional de 
Justiça, e a Resolução nº 9 do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, que dispõem 
sobre o planejamento, a execução e o mo-
nitoramento de obras no Poder Judiciário.

Projetos 
desenVolVIdos
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Projetos de construção de fóruns

Com o desafi o de dotar as Comarcas com 
sede própria e adequada à prestação jurisdi-
cional de qualidade, o projeto de construção 
de Fóruns concluiu 42 obras. Os prédios são 
planejados com tecnologia, estrutura moder-
na e confortável e, além de informatizados, 
são providos com mobiliário completo.

Especifi cidades à parte, as obras seguem 
modelos padrão de 1 vara com juizado inte-
grado; 5 varas e 1 juizado; ou 1 vara simples, 
dependendo da entrância da comarca. Os 
edifícios possuem ainda projeto de paisagis-
mo, estacionamento e salas destinadas à Or-
dem dos Advogados do Brasil e ao Ministério 
Público entre outros espaços, com conforto 
para os servidores e usuários da Justiça. 
São providos de instrumentos que garantem 
acessibilidade aos portadores de necessida-
des especiais e seguem padrões de qualida-
de e sustentabilidade.

O Poder Judiciário assumiu o compromisso 
de proporcionar um espaço físico compatí-
vel com as necessidades dos servidores e 
magistrados e, com isso, tornar a prestação 
jurisdicional mais célebre, humana e aces-
sível, dando à comunidade maior conforto 
e confi ança, e isso é percebido com a en-
trega dos novos prédios. Dessa forma, vale 
ressaltar que todo o esforço empreendido 
ao longo dos anos para dotar as comarcas 
goianas de novas sedes e as reformas e 
ampliações, quando necessárias, aperfei-
çoou acentuadamente o atendimento aos 
cidadãos que buscam a Justiça.

 ORD. COMARCA MODELO INAUGURAÇÃO ÁREA  VALOR
     CONSTRUÍDA 

 1 Goianápolis 1 Vara com 
   Juizado Integrado 29/06/11 1.184,00 m² 2.068.209,68

 2 1º Juizado Especial Cível 
  na Comarca de Anápolis - 29/07/11 1.325 m² 2.437.401,42

 3 2º Juizado Especial Cível 
  na Comarca de Anápolis - 29/07/11 1.325 m² 2.437.401,20

 4 Cumari 1 Vara Simples 2/09/11 642,00 m² 1.312.512,85

 5 Valparaíso de Goiás 5 Varas e 1 Juizado 09/09/11 4.090,02 m² 6.021.160,85

 6 Bom Jesus 1 Vara Simples 16/09/11 642,00 m² 1.416.025,22

 7 Estrela do Norte 1 Vara Simples 22/09/11 642,00 m² 1.540.497,17

 8 Mara Rosa 1 Vara Simples 23/09/11 642,00 m² 1.505.284,71

 9 Novo Gama 5 Varas e 1 Juizado 29/09/11 4.090,02 m² 6.250.836,19

 10 Barro Alto 1 Vara Simples 07/10/11 642,00 m² 1.348.304,73

 11 Nova Crixás 1 Vara Simples 21/10/11 642,00 m² 1.266.612,81

 12 Urutaí 1 Vara Simples 04/11/11 642,00 m² 1.453.086,77

 13 Acreúna 1 Vara e 1 Juizado 11/11/11 1.508,61 m² 2.751.647,63

 14 Panamá 1 Vara Simples 14/11/11 642,00 m² 1.377.332,73

 15 Cachoeira Dourada 1 Vara Simples 18/11/11 642,00 m² 1.341.788,47

 16 Cocalzinho de Goiás 1 Vara Simples 25/11/11 642,00 m² 1.497.592,52

 17 Montes Claros de Goiás 1 Vara Simples 09/12/11 642,00 m² 1.214.925,58

 18 Creche do Poder Judiciário - 19/12/11 1.152,00 m² 2.060.419,12

 19 Jandaia 1 Vara Simples 13/01/12 642,00 m² 1.645.400,12

 20 Flores de Goiás 1 Vara Simples 20/01/12 642,00 m² 1.548.815,68

 21 Goiandira 1 Vara Simples 07/02/12 642,00 m² 1.538.821,98

 22 Israelândia 1 Vara Simples 10/02/12 642,00 m² 1.507.803,41

 23 Itaguaru 1 Vara Simples 17/02/12 642,00 m² 1.692.518,63

 24 Itauçu 1 Vara Simples 28/02/12 642,00 m² 1.561.609,34

 25 Fazenda Nova 1 Vara Simples 29/02/12 642,00 m² 1.493.355,19

 26 Carmo do Rio Verde 1 Vara Simples 01/03/12 642,00 m² 1.491.603,08
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 27 Leopoldo de Bulhões 1 Vara Simples 02/03/12 642,00 m² 1.558.364,02

 28 Santa Terezinha de Goiás 1 Vara Simples 06/03/12 642,00 m² 1.410.220,03

29 Formoso 1 Vara Simples 11/05/2012 642,00 m² 1.468.505,32

30 Montividiu 1 Vara Simples 21/05/2012 642,00 m² 1.515.049,49

31 Pontalina 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 29/05/2012 1.184,00 m² 2.320.702,33

32 Araçu 1 Vara Simples 11/06/2012 642,00 m² 1.612.725,25

33 Aruanã 1 Vara Simples 15/06/2012 642,00 m² 1.202.312,49

34 Serranópolis 1 Vara Simples 22/06/2012 642,00 m² 1.656.347,44

35 Ipameri 3 Varas e 1 Juizado 29/06/2012 2.238,36 m² 4.715.075,45

36 Maurilândia 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 03/08/2012 1.184,00 m² 2.419.248,32

37 Hidrolândia 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 10/10/2012 1.184,00 m² 2.569.809,68

38 São Luís de Montes Belos 3 Varas e 1 Juizado 23/10/2012 2.238,36 m² 4.672.096,96

39 Rialma 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 23/11/2012 1.184,00 m² 2.583.225,05

40 Ceres 3 Vara e 1 Juizado 07/12/2012 2.238,36 m² 4.761.427,69

41 Iaciara 1 Vara Simples 01/2012 642,00 m² 1.292.237,57

42 Planaltina 5 Varas e 1 Juizado 01/2012 4.090,02 m² 6.900.636,62

Projeto de reformas

Com o objetivo de manter as instala-
ções físicas das Comarcas com estrutu-
ra adequada e assim garantir seu pleno 
funcionamento, este projeto aprimorou, 
por meio de reforma, diversas unidades 
judiciárias e administrativas do Poder 
Judiciário goiano. Citem-se como exem-
plos: os Fóruns das Comarcas de Caldas 
Novas, Iporá, Goiás, Itumbiara, Araguar-
ças, Campos Belos, Pirenópolis, Uruaçu, 
Orizona, Silvânia, Piracanjuba, Abadiânia 
e Caçu. Em Anápolis foram realizados re-
paros nas instalações do Juizado da In-
fância e Juventude. Em Goiânia no 9º Jui-
zado Cível, na Coordenadoria de Obras, 
no Gabinete odontológico, nos gabinetes 
de Desembargadores, na Procuradoria da 
Assistência Judiciária e na Sessão do Ple-
nário. Foram realizadas ainda melhorias 
nos sistemas de distribuição de energia e 
de combate a incêndio em Goiânia.

 ORD. COMARCA MODELO INAUGURAÇÃO ÁREA  VALOR
     CONSTRUÍDA 

 27 Leopoldo de Bulhões 1 Vara Simples 02/03/12 642,00 m² 1.558.364,02

 28 Santa Terezinha de Goiás 1 Vara Simples 06/03/12 642,00 m² 1.410.220,03

29 Formoso 1 Vara Simples 11/05/2012 642,00 m² 1.468.505,32

30 Montividiu 1 Vara Simples 21/05/2012 642,00 m² 1.515.049,49

31 Pontalina 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 29/05/2012 1.184,00 m² 2.320.702,33

32 Araçu 1 Vara Simples 11/06/2012 642,00 m² 1.612.725,25

33 Aruanã 1 Vara Simples 15/06/2012 642,00 m² 1.202.312,49

34 Serranópolis 1 Vara Simples 22/06/2012 642,00 m² 1.656.347,44

35 Ipameri 3 Varas e 1 Juizado 29/06/2012 2.238,36 m² 4.715.075,45

36 Maurilândia 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 03/08/2012 1.184,00 m² 2.419.248,32

37 Hidrolândia 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 10/10/2012 1.184,00 m² 2.569.809,68

38 São Luís de Montes Belos 3 Varas e 1 Juizado 23/10/2012 2.238,36 m² 4.672.096,96

39 Rialma 1 Vara c/ 
   Juizado Integrado 23/11/2012 1.184,00 m² 2.583.225,05

40 Ceres 3 Vara e 1 Juizado 07/12/2012 2.238,36 m² 4.761.427,69

41 Iaciara 1 Vara Simples 01/2012 642,00 m² 1.292.237,57

42 Planaltina 5 Varas e 1 Juizado 01/2012 4.090,02 m² 6.900.636,62
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25

28

26

29

27

30

1	 Hidrolândia
2	 Montividiu do Norte
3	 Rialma
4	 Ceres
5	 Araçu
6	 Carmo do Rio Verde
7	 Goianápolis
8	 1º Juizado Especial Cível – Anápolis
9	 Juizados Especiais Cíveis – Anápolis
10	 Cumari

11	 Valparaíso de Goiás
12	 Bom Jesus
13	 Estrela do Norte
14	 Mara Rosa
15	 Novo Gama
16	 Formoso
17	 Nova Crixás
18	 Urutaí
19	 Acreúna
20	 Panamá

21	 Cachoeira Dourada
22	 Cocalzinho de Goiás
23	 Montes Claros de Goiás
24	 Creche do Poder Judiciário de Goiás
25	 Jandaia
26	 Flores de Goiás
27	 Goiandira
28	 Israelândia
29	 Itaguaru
30	 Itauçu
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Ações de segurança

O Conselho Nacional de Justiça publicou a 
Resolução nº 104/2010, que, dentre outras 
providências, tem o objetivo de dispor medidas 
administrativas para a segurança e a criação 
de Fundo Nacional de Segurança dos espaços 
do Judiciário, bem como de magistrados, ser-
vidores e usuarios da justiça. 

Nesse sentido, a resolução supracitada 
propõe ações para reforçar a seguran-
ça das varas com competência criminal, 
como: controlar o acesso aos prédios ou 
às áreas com varas criminais; instalar câ-
maras de vigilância nas varas criminais e 
áreas adjacentes; instalar aparelho detec-
tor de metais, aos quais devem se subme-
ter todos que queiram ter acesso às varas 
criminais e áreas adjacentes ou às salas 
de audiência das varas criminais, ainda 
que exerçam qualquer cargo ou função pú-
blica, ressalvada a escolta de presos; e o 
policiamento ostensivo com agentes pró-
prios, preferencialmente, ou terceirizados, 
nas varas criminais e áreas adjacentes.

1.Circuito Fechado de Televisão (CFTV)
O circuito fechado de televisão (CFTV) é um 
sistema de câmeras de vigilância baseado 
em computador com utilização de placas 
que permitem monitorar, gravar, arquivar 
e reproduzir imagens de câmeras.

Para garantir a segurança dos prédios, 
dos magistrados, dos servidores e dos 
jurisdicionados,realizarem-se a instala-
ção, manutenção corretiva e/ou amplia-
ção dos sistemas de circuito fechado de 
televisão (CFTV) entorno de 16 prédios 
do Poder Judiciário goiano, tais como os 

das Comarcas de: Anápolis, Aparecida de 
Goiânia, Goiânia, Guapó, Jataí, Nerópolis, 
Piranhas, Rio Verde e Senador Canêdo.

2.Vigilância Monitorada e Armada
A contratação de empresa especializa-
da na prestação dos serviços de vigilân-
cia monitorada e armada justifica-se em 
virtude da premente necessidade de as-
segurar a proteção noturna e diurna das 
dependências do Poder Judiciário goiano. 
Será realizado por meio de posto de vigi-
lância e do controle da movimentação de 
pessoas e veículos que frequentam essas 
unidades, executado por empresa espe-
cializada do ramo, regularmente autori-
zada pelos órgãos competentes, detento-
res de curso de formação específica, em 
conformidade com a legislação pertinen-
te e homologada após certame licitatório.

Tal serviço será expandido para alguns 
locais, a exemplo: o Depósito Público Ju-
diciário e Administrativo do Foro de Goi-
ânia, prédio da Creche e Anexo I do Tri-
bunal de Justiça, localizado na Rua 19, 
Setor Oeste, em Goiânia. 

3.Detectores de Metais
Foi realizada, ainda, a instalação de de-
tectores de metais nas Varas Criminais-
da Comarca de Goiânia, tanto do Fórum 
Heitor Moraes Fleury, quanto do Fórum 
Fenelon Teodoro Reis, com o objetivo de 
garantir maior segurança aos magis-
trados, servidores e jurisdicionados. Os 
equipamentos são operados por uma 
equipe responsável pela entrada dos par-
ticipantes das seções.
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Quanto maior a quantidade de obras con-
cluídas, melhor será o indicador da meta. 
Dessa forma, a meta foi realizada com su-
cesso e alcançou 89% de cumprimento, 
isso se deve à quantidade de ações rea-
lizadas pelo Tribunal de Justiça de Goiás 
para aperfeiçoar e garantir uma infraes-
trutura apropriada aos servidores, magis-
trados e, consequentemente, à sociedade.

 Para aferir a meta 16, que visa dotar to-
das as Comarcas com sede própria, ade-
quada à prestação jurisdicional de qua-
lidade, levam-se em consideração todas 
as obras concluídas em relação àquelas 
previstas no início do Plano Estratégico. 
Foi estimada, para o biênio 2011/2013, a 
entrega de 45 obras de construção e 29 
obras de reforma. Foi concluído um total 
de 66 obras, sendo 42 delas de constru-
ção e as outras 24, de reforma. 

16   Concluir 100% das obras previstas para 
  construção e refoma de Fóruns 

RESULTADO ALCANÇADO

META ESTABELECIDA

LINHA DE BASE (2010)

GRAU DE CUMPRIMENTO

89,0

[%]

100,0

23,0

89,0

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA 
PROMOVE 
EFICIÊNCIA DOS 
PROCESSOS DE 
TRABALHO

OBJETIVO ESTRATÉGICO
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OBJETIVO ESTRATÉGICO

Alcançar 70% de realização das 
metas do Plano Estratégico 
de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – PETIC

META 17

Disponibilizar recursos de tecnologia 
de informação, nas formas adequadas 
em quantidades necessárias ao 
cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no planejamento.

META ASSOCIADA
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Este objetivo busca prover as unidades 
judiciais e administrativas de recursos 
de tecnologia da informação, em forma e 
quantidades adequadas à necessidade do 
Poder Judiciário goiano, visando à melho-
ria das condições de trabalho aos magis-
trados e servidores, promovendo, assim, 
a melhoria na prestação de serviços aos 
jurisdicionados.

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 17 Executar Projetos do PETIC – 
  Comitê de Política de Segurança Grande Em execução 50

 17 Executar Projetos do PETIC – 
  Central de Serviços Grande Em execução 50

 17 Executar projetos do PETIC – 
  Implantação do Escritório de Projetos Grande Concluído 100

 17 Executar Projetos do PETIC – 
  Definição do Procedimento de 
  Aquisição de TI Grande Em execução 50

17 Executar Projetos do PETIC – 
  Processo de Desenvolvimento 
  de Software Grande Em execução 50

17 Implantação da Governança de TI Grande Em execução 50

17 Melhoria da capacidade de 
  infraestrutura de TI - Aquisição de 
  Computadores Servidores, Software 
  de Virtualização e Treinamento Grande Em execução 50

17 Melhoria da capacidade de 
  infraestrutura de TI - Aquisição de 
  Novas Licenças e Suporte para 
  o Zimbra Médio Em execução 25

17 Melhoria da capacidade de 
  infraestrutura de TI - Disponibilização 
  de Recursos Tecnológicos Médio Em execução 25

17 Melhoria de Links, Rede via Rádio Médio  Em execução 25

17 Rede sem fio – TJGO Grande Em execução 50

17 Renovação e ampliação 
  do parque de ativos de rede Grande Em execução 50

9,17,18 Conexão Estratégica: 
  quem conhece multiplica Médio Em execução 25

Projetos 
desenVolVIdos
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Executar Projetos do Plano Estratégico de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - PETIC 

O objetivo do Plano Estratégico de Tecnologia 
da Informação e Comunicação – PETIC – é pro-
piciar o uso eficaz da Tecnologia da Informação 
e Comunicação, de forma continua e sistêmi-
ca, possibilitando o alcance da celeridade e da 
qualidade na prestação dos serviços.  Neste 
sentido, o projeto “Executar projetos do PETIC” 
foi elencado ao Plano Estratégico com o intuito 
de viabilizar, ou seja, propiciar as condições ne-
cessárias para a execução dos projetos.

Dentre as ações desenvolvidas pela área de 
TIC, destacam-se os passos iniciais de im-
plementação da Governança de Tecnologia 
da Informação, conforme consta no Plano 
Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ):

“Governança de TI é a estrutura composta por 
processos interrelacionados, por meio da qual 
as organizações dirigem e controlam a gestão 
da informação, o suporte e as tecnologias a ela 

associadas, assegurando a máxima agregação 
de valor aos objetivos de negócio e o adequado 
balanceamento entre riscos e retorno sobre os 
investimentos.”

Foi elencado o projeto “Implantação da 
Governança de TI”, como um programa, 
ou seja, um conjunto de projetos, por en-
tender que o assunto é demasiadamente 
amplo e aborda todos os níveis da organi-
zação, tanto o operacional, quanto o tático 
e o estratégico da área de TIC.

O programa de Implantação da Governança 
de TI contempla os seguintes projetos: Comi-
tê e Política de Segurança e Implantação do 
Escritório de Projetos.

1.Comitê e Política de Segurança
A Política de Segurança da Informação con-
siste num documento que esclarece a todos 
as normas e diretrizes administrativas que 
devem ser seguidas pelos usuários, com o 
objetivo de proteção dos ativos de informa-
ção, garantindo integralidade, confidenciali-
dade e disponibilidade, além da prevenção de 
responsabilidade legal para todos os usuá-
rios. Deve, portanto, ser cumprida e aplicada 
em todas as áreas da instituição.

No que tange ao uso dos recursos de Tecno-
logia da Informação, a responsabilidade ficou 
a cargo da Diretoria de Informática. O docu-
mento foi elaborado pela referida diretoria, 

e encaminhado à apreciação da Comissão 
de Informatização, que manifestou parecer 
favorável à implantação da Política de Segu-
rança da Informação neste Poder. 

2.Implantação do Escritório de Projetos
Cada vez mais o Tribunal de Justiça de Goiás 
tem alcançado grandes avanços no modelo 
de gestão de projetos adotado. Tem busca-
do a condução integrada, melhorando-lhe a 
produtividade dos processos de planejamen-
to e gerenciamento, garantindo a qualidade 
dos serviços prestados aos jurisdicionados.

Na área de Tecnologia da Informação não foi 
diferente, o escritório de projetos de TIC é 
responsável por centralizar, coordenar, pla-
nejar, controlar e monitorar todas as ativida-
des oriundas dessa área. Ele é capaz de dar 
suporte para uma nova visão, promovendo 
a melhoria da eficiência no planejamento e 
condução desses projetos, podendo fornecer 
informações rápidas sobre cada um e, con-
sequentemente, auxiliar nas decisões a se-
rem tomadas.

Em junho de 2011, o escritório de projetos da 
área de TIC do Tribunal de Justiça de Goiás 
iniciou seus trabalhos acompanhando, mo-
nitorando e gerenciando o Plano Estratégi-
co de TIC 2010/2014, com um portfólio de 21 
projetos, dentre outras ações e projetos que 
não estão elencados no PETIC, mas que são 
acompanhados pelo escritório.

Poder Judiciário

do estado de goiás

tribunal
de justiça

Secretaria de 
Gestão Estratégica

Edifício Palácio da Justiça
Desembargador Clenon de Barros Loyola

Av. Assis Chateaubriand nº 195 Setor Oeste, 
 Sala 204, Goiânia-GO, CEP 74280-900

Fone: (62) 3216-2131  / sge@tjgo.jus.br
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Melhoria de Links, 
Rede via Rádio

Renovação e ampliação do 
parque de ativos de rede

Melhoria da Capacidade de 
Infraestrutura de TI

Esse projeto foi elencado com o objeti-
vo de promover o aumento da velocidade 
dos links, possibilitando a agilidade no 
acesso aos sistemas internos e externos. 
Além disso, possibilitou suportar novos 
serviços demandados pelo Sistema de 
Registro Audiovisual de Audiências, que 
também está sob responsabilidade da Di-
retoria de Informática, e encontra-se em 
execução com 61,23% das implantações 
finalizadas, com previsão de instalação 
em todas as salas de audiências do Poder 
Judiciário goiano.

Projeto que também reduziu a dependên-
cia do TJGO com a operadora telefônica. As 
melhorias obtidas até o momento foram:

n	 Já foi entregue um novo link Internet, 
que está sendo utilizado como redun-
dância, ou seja, atualmente o TJGO 
possui dois links de Internet; 

n	 70% dos links do Interior já receberam 
duplicação de velocidade; 

n	 77,4% dos links do interior já possuem 
velocidade igual ou maior de 2Mbps, 
em concordância com a Resolução 90 
do Conselho Nacional de Justiça;

O projeto continua em execução e tem 
previsão de que 97% dos links do Interior 
sejam duplicados até fevereiro de 2013, 
ressalta-se que todos esses links terão 
velocidade igual ou superior a 2Mbps.

A renovação e ampliação do parque de 
ativos de rede, além de melhorar a sua 
disponibilidade e performance, vão ao 
encontro dos critérios de nivelamento de 
requisitos de tecnologia da informação, 
estabelecidos pela Resolução 90/2009 do 
Conselho Nacional de Justiça

O projeto contemplou a aquisição de 832 
itens entre Switches e acessórios (cabos 
ópticos e módulos ópticos e elétricos), 
Software de Gerenciamento de Rede, 
Switches Virtuais e Treinamento, e gerou 
o total investido de R$ 2.798.090,00.

A visão da otimização da infraestrutura 
de tecnologia da informação é criar um 
ambiente propício à prestação de serviços 
de TI eficientes, seguros e eficazes. Uma 
infraestrutura adequada às necessidade 
da organização pode gerar uma significa-
tiva redução de custos, maior segurança 
e maior disponibilidade e capacidade de 
gerenciamento. Nesse sentido foram re-
alizadas várias ações:

1. Ambiente de Alta Disponibilidade
Com o objetivo de promover um ambiente 
de alta disponibilidade, buscando garantir 
que, se eventualmente ocorrer qualquer fa-
lha nos equipamentos, nenhum serviço crí-
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tico seja paralisado, foi projetada a aquisi-
ção de Servidores de Rack e Virtualização.

Buscou-se com essa nova tecnologia a 
maximização dos recursos, oferecendo a 
possibilidade de utilizar com mais eficiên-
cia os equipamentos, evitando-se o des-
perdício dos recursos tecnológicos. Desta 
forma, será possível obter a redução de 
custos, por otimizar a eficiência energé-
tica, bem como favorecer a continuidade 
dos serviços prestados pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás (TJGO).

A atualização da infraestrutura tecno-
lógica torna a manutenção dos equipa-
mentos mais dinâmica, com menor custo 
e flexível, pois as novas tecnologias são 
mais fáceis de realizar manutenção e 
reposição, caso seja necessário realizar 
algum procedimento de recuperação da 
disponibilidade dos serviços.

Foram adquiridos 10 computadores servi-
dores, com o respectivo serviço de instala-
ção dos equipamentos, 10 serviços de vir-
tualização, com treinamento necessário ao 
uso da tecnologia, o que gerou um investi-
mento total de R$ 1.083.000,00 no projeto.

2. Incremento de Licenças de Correio 
Eletrônico
Outra ação para a Melhoria da Capacida-
de de Infraestrutura de TI foi o incremen-
to de licenças de caixa postal para o sof-

tware de correio eletrônico. A demanda 
por estas licenças é muito alta, pois exis-
te um universo aproximado de 6.000 (seis 
mil) usuários, dos quais apenas 2.000 
(dois mil) possuíam contas de e-mail. 
Portanto, com o objetivo de melhorar a 
comunicação e o fluxo das informações 
em todo o Poder Judiciário, foram adqui-
ridas 4.000 (quatro mil) licenças de uso 
do e-mail, suporte e treinamento. 

De forma geral, nesta Gestão, para pos-
sibilitar o alcance da melhoria na ca-
pacidade de infraestrutura de TI, foram 
realizadas aquisições de diversos equipa-
mentos, conforme pode ser observado na 
tabela que representa as aquisições de TI 
para os anos de 2011 e 2012.

 ITEM DISCRIMINAÇÃO/ QUANT QUANT VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
  EQUIPAMENTOS 2011 2012  INVESTIDO 2011 INVESTIDO 2012

 1 Microcomputadores 1068 1200

 2 Scanners 4 20  

 2 Microfones de mesa 792 -  

 3 Notebooks 2 697  

 4 Impressoras laser monocromáticas 400 50 R$ 3.688.623,28 R$ 5.392.216,10

 5 Estabilizadores de tensão 2000VA 700 50  

 6 Adaptadores tripolar padrão antigo 200 -  

 7 Notebooks - 697  

 8 Prorrogação vigência contrato 
  Serviço de internet móvel 3G - 150  

aquisição de equiPamentos em 2011/2012

 1 Microcomputadores 1068 1200 1 Microcomputadores 1068 1200

 2 Scanners 4 20   2 Scanners 4 20  

 2 Microfones de mesa 792 -   2 Microfones de mesa 792 -  

 3 Notebooks 2 697   3 Notebooks 2 697  

 4 Impressoras laser monocromáticas 400 50 R$ 3.688.623,28 R$ 5.392.216,10 4 Impressoras laser monocromáticas 400 50 R$ 3.688.623,28 R$ 5.392.216,10

 5 Estabilizadores de tensão 2000VA 700 50   5 Estabilizadores de tensão 2000VA 700 50  

 6 Adaptadores tripolar padrão antigo 200 -   6 Adaptadores tripolar padrão antigo 200 -  

 7 Notebooks - 697   7 Notebooks - 697  

  Serviço de internet móvel 3G - 150    Serviço de internet móvel 3G - 150  

 2 Scanners 4 20   2 Scanners 4 20  

 2 Microfones de mesa 792 -   2 Microfones de mesa 792 -  

 3 Notebooks 2 697   3 Notebooks 2 697  

 4 Impressoras laser monocromáticas 400 50 R$ 3.688.623,28 R$ 5.392.216,10 4 Impressoras laser monocromáticas 400 50 R$ 3.688.623,28 R$ 5.392.216,10

 5 Estabilizadores de tensão 2000VA 700 50   5 Estabilizadores de tensão 2000VA 700 50  

 6 Adaptadores tripolar padrão antigo 200 -   6 Adaptadores tripolar padrão antigo 200 -  

 7 Notebooks - 697   7 Notebooks - 697  

  Serviço de internet móvel 3G - 150    Serviço de internet móvel 3G - 150  

 4 Impressoras laser monocromáticas 400 50 R$ 3.688.623,28 R$ 5.392.216,10 4 Impressoras laser monocromáticas 400 50 R$ 3.688.623,28 R$ 5.392.216,10
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O resultado dessa meta foi obtido com a 
aferição do desempenho das 32 metas es-
tabelecidas no Plano Estratégico de Tecno-
logia da Informação e Comunicação. 

Desta forma, o desempenho aferido no 
PETIC foi de 11 metas em situação con-
fortável, 1 delas em situação de atenção 
e 13 receberam avaliação crítica, totali-
zando 25 metas. Esclarece-se, que 7 me-
tas não receberam avaliação, pois não foi 
possível sua aferição, devido à ausência 
de dados e/ou dependência de ações que 
envolvem outras áreas do TJGO. Portan-
to, o índice obtido foi calculado por meio 
da soma das metas em situação confor-
tável e de atenção, dividido pelo total de 
metas previstas. Entretanto, cabe res-

saltar que a meta estabelecida no PE 
2011/2013 não foi atingida, uma vez que 
os investimentos realizados nesse mo-
mento surtirão os efeitos desejados em 
médio e longo prazo.

Avaliando a meta de forma qualitativa po-
de-se afi rmar que o Tribunal de Justiça 
buscou, por meio da execução dos proje-
tos supramencionados e a disponibilização 
de investimentos consideráveis na Gestão 
2011/2013, no importe de mais 32 milhões, 
todos destinados a área de tecnologia da 
informação, buscou alcançar o objetivo de 
disponibilizar os recursos de tecnologia da 
informação nas formas adequadas e quan-
tidades necessárias ao cumprimento dos 
objetivos da organização. 

17   Alcançar 70% de realização das metas 
 do Plano Estratégico de Tecnologia da 

  Informação e Comunicação - PETIC

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

37,0

[%]

70,0

25,0

53,6

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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Desenvolvendo uma análise do tema infra-
estrutura e tecnologia, considera-se que o 
Tribunal de Justiça de Goiás realizou me-
lhorias nas instalações pautado na preo-
cupação de prover as unidades com infra-
estrutura digna e tecnologia necessárias 
para uma prestação jurisdicional de qua-
lidade. Porém, o esforço empreendido nos 
projetos associados às metas do tema, 
ainda são inferiores, quando comparados 
com os temas do Plano Estratégico.

Os resultados indicam que o investimento 
em tecnologia da informação deve ser re-
forçado, pois o emprego de novas tecno-
logias é fundamental para um Judiciário 
mais moderno, em frente das necessidades 
de uma sociedade cada vez mais exigente.

avaliação global DO TEMA
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ORÇAMENTO
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18	 Executar 100% dos recursos do 
orçamento estratégico

Objetivos estratégicos

Garantir o cumprimento dos ob-
jetivos e metas estabelecidas 
por meio da efetiva distribuição 
dos recursos financeiros, obser-
vando-se em sua execução os 
princípios norteadores da ges-
tão pública.
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jamento orçamentário conforme consta no 
PPA 2012-2015. A seguir, apresenta-se o 
demonstrativo do valor planejado e do va-
lor executado no ano de 2012. 

demonstrativo do valor 
Planejado x valor executado

 VALOR PLANEJADO  VALOR EXECUTADO 
 2012 2012

 R$ 168.822.000,00 R$ 136.646.171,33

O Poder Judiciário goiano buscou a excelên-
cia nos serviços prestados provendo investi-
mento considerável, conforme supramencio-
nado, a fi m de manter a máquina judiciária, 
bem como investindo na modernização e na 
padronização, da infraestrutura física, das 
rotinas e procedimentos, na capacitação dos 
servidores, na atualização tecnológica e nas 
ações de responsabilidade social e ambien-
tal, tendo como foco a efetividade nos trâmi-
tes judiciais a todos os cidadãos.

Com o objetivo de priorizar a execução 
dos projetos associados ao Plano Estra-
tégico de forma a balizar as ações toma-
das pela Alta Administração, o Tribunal 
de Justiça de Goiás preocupou-se com a 
distribuição e alocação financeira para a 
realização destes projetos, a fim de ga-
rantir o cumprimento dos objetivos e me-
tas estabelecidas vislumbrando atingir a 
Visão institucional – “Ser referência no 
cenário nacional como padrão de exce-
lência nos serviços prestados à socieda-
de para a realização da justiça” e assegu-
rando a todos um serviço acessível, ágil, 
eficaz e efetivo resguardando o direito, a 
dignidade e a cidadania.

Dessa maneira o planejamento orçamen-
tário, foi realizado conforme disciplina o 
Plano Plurianual (PPA), um instrumento 
de planejamento governamental de médio 
prazo, previsto no artigo 165 da Constitui-
ção Federal, regulamentado pelo Decreto 

2.829, de 29 de outubro de 1998, e que es-
tabelece diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública para um período de 
4 anos, organizando as ações do governo 
em programas que resultem em bens e 
serviços para a população. Nele constam, 
detalhadamente, os atributos das políticas 
públicas executadas, tais como metas físi-
cas e financeiras, públicos-alvo e produtos 
a serem entregues à sociedade. 

Para possibilitar a concretização das ações 
estabelecidas no Planejamento Estratégi-
co, o TJGO estabeleceu a meta arrojada de 
executar 100% do orçamento estratégico, 
um importe de mais de 56 milhões de re-
ais somente para o ano de 2012. Nesse 
sentido, não mediu esforços, por enten-
der a importância de investimentos maci-
ços para o cumprimento de seus objetivos 
estratégicos, como forma de melhorar a 
qualidade e o desempenho na prestação 
jurisdicional. Foi realizado, ainda, o plane-

cenárIo 
InstItucIonAl
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SELO ELETRÔNICO  
TRAZ SEGURANÇA 
AOS DOCUMENTOS 
EMITIDOS NO 
JUDICIÁRIO GOIANO
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Executar 100% dos recursos 
do orçamento estratégico

META 18

Promover efetiva distribuição de recursos 
financeiros, visando a garantir o cumprimento 
dos objetivos e metas estabelecidos, 
observando-se em sua execução os princípios 
norteadores da gestão pública.”

OBJETIVO ESTRATÉGICO

META ASSOCIADA
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Os projetos deste objetivo visam proporcionar 
mecanismos fi nanceiros necessários para ga-
rantir a execução de todos os projetos e ações 
que buscaram o desenvolvimento e aprimora-
mento deste Poder Judiciário.

Visando ao aprimoramento da formulação e 
implementação das políticas públicas, o Plano 
Plurianual (PPA) 2012-2015 norteou as ações 
do Poder Judiciário goiano, tendo em vista um 
modelo efi ciente, efi caz e efetivo gerando au-
mento do desempenho da economia.

Sendo assim, este planejamento é de fun-
damental importância para o alinhamento 
entres as ações estratégicas e operacionais, 
eliminando eventuais superposições e au-
mentando a sinergia entre as unidades na 
busca dos objetivos estratégicos.

O PPA estabelece as diretrizes, os obje-
tivos e metas físicas e financeiras da ad-
ministração pública organizadas em pro-
gramas. O Tribunal de Justiça de Goiás 
utilizou o seu Plano Estratégico para de-
finição destas diretrizes orçamentárias. O 
exercício de 2012 foi o primeiro ano em 
que a execução orçamentária dos proje-
tos estratégicos corresponde aos inves-
timentos planejados na Lei Orçamentária 
Anual (LOA). Abaixo segue tabela de-
monstrativa do planejamento e execução 
orçamentária do ano de 2012.

conexão estratégica: quem conhece multiPlica

Projetos 
desenVolVIdos

 META PROJETO IMPACTO STATUS AVALIAÇÃO ASSOCIADA

 18 Conexão Estratégica: 
  quem conhece multiplica Grande Em execução 50 

 18 Selo Eletrônico Pequeno Em execução 5
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estrutura do Plano Plurianual (PPa) de 2012
SO

CI
ED

AD
E

RESPONSABILIDADE 
SOCIAL E AMBIENTAL

ATUAÇÃO 
INSTITUCIONAL

PR
OC

ED
IM

EN
TO

S 
IN

TE
RN

OS
RE

CU
RS

OS

EFICIÊNCIA 
OPERACIONAL

GESTÃO 
DE PESSOAS

INFRAESTRUTURA 
E TECNOLOGIA

1 Ser efetivo nos trâmites Judiciais

2 Melhorar a imagem do Poder Judiciário 
do Estado de Goiás perante a sociedade.

3 Aprimorar a comunicação do Poder 
Judiciário do Estado de  Goiás com a 
sociedade e seus colaboradores

5 Prosseguir na modernização do 
Judiciário goiano

6 Otimizar as rotinas e procedimentos

7 Promover um clima organizacional 
positivo

8 Investir continuamente nos recursos 
humanos

9 Prover as unidades judiciais e 
administrativas de infraestrutura 
física adequada

10 Disponibilizar recursos de 
tecnologia de informação

4 Promover a Responsabilidade 
Social e Ambiental

OBJETIVOS ESTRATÉGICOSPRODUTO PPA  DOTAÇÃO VALOR % VALOR % 
  COMPROMETIDO  DISPONÍVEL

 3.822.000,00  888.120,71  23,2 2.933.879,29  76,8

Informação: Diretoria Financierado TJGO

 343.000,00  41.063,75  12,0 301.936,25  88,0

 2.724.000,00  322.550,65  11,8 2.401.449,35  88,2

 6.180.000,00  1.754.839,83  28,4 4.425.160,17  71,6

 155.753.000,00  133.639.596,39  85,8 22.113.403,61  14,2

 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19TOTAL

 DOTAÇÃO VALOR % VALOR %  DOTAÇÃO VALOR % VALOR %  DOTAÇÃO VALOR % VALOR % 
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  COMPROMETIDO  DISPONÍVEL  COMPROMETIDO  DISPONÍVEL  COMPROMETIDO  DISPONÍVEL  COMPROMETIDO  DISPONÍVEL  COMPROMETIDO  DISPONÍVEL  COMPROMETIDO  DISPONÍVEL

 3.822.000,00  888.120,71  23,2 2.933.879,29  76,8

 343.000,00  41.063,75  12,0 301.936,25  88,0

 2.724.000,00  322.550,65  11,8 2.401.449,35  88,2 2.724.000,00  322.550,65  11,8 2.401.449,35  88,2

 6.180.000,00  1.754.839,83  28,4 4.425.160,17  71,6

 155.753.000,00  133.639.596,39  85,8 22.113.403,61  14,2

 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19

 DOTAÇÃO VALOR % VALOR %  DOTAÇÃO VALOR % VALOR %  DOTAÇÃO VALOR % VALOR %  DOTAÇÃO VALOR % VALOR %  DOTAÇÃO VALOR % VALOR %  DOTAÇÃO VALOR % VALOR % 

 3.822.000,00  888.120,71  23,2 2.933.879,29  76,8

 343.000,00  41.063,75  12,0 301.936,25  88,0

 2.724.000,00  322.550,65  11,8 2.401.449,35  88,2 2.724.000,00  322.550,65  11,8 2.401.449,35  88,2

 6.180.000,00  1.754.839,83  28,4 4.425.160,17  71,6

 155.753.000,00  133.639.596,39  85,8 22.113.403,61  14,2

 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19 168.822.000,00  136.646.171,33  81 32.175.828,67  19
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Selo Eletrônico

Visando à segurança dos documentos e atos 
que tramitam no Poder Judiciário goiano, o 
Tribunal de Justiça de Goiás, por meio da Cor-
regedoria-Geral de Justiça, empreendeu o pro-
jeto de implantação do sistema de Selo Eletrô-
nico que objetiva substituir a utilização do selo 
físico (de papel) pelas serventias, por sistemá-
tica tecnológica mais adequada ao atual volu-
me de atos extrajudiciais que necessitam de 
acompanhamento do Poder Judiciário. 

Pode-se esperar considerável economia 
com a criação, implantação e gerência 
do selo eletrônico pelo próprio Tribunal 

de Justiça de Goiás. Além disso, o uso da 
tecnologia empregada possibilitará maior 
controle sobre os atos cartorários, refle-
tindo em um controle de arrecadação mais 
assertivo dos tributos devidos pelas ser-
ventias extrajudiciais ao Judiciário goiano, 
bem como garantirá maior segurança, evi-
tando extravio e furto de selos, entre outras 
incidências. Ainda trará mais segurança ju-
rídica aos atos notoriais e registrais, já que 
todos os documentos produzidos poderão 
ter sua autenticidade comprovada pelo pró-
prio usuário em consulta web do código do 
selo em portal mantido pelo Tribunal.

Cerimônia de Lançamento do Sistema 
de Selo Eletrônico – 20/06/2012
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O Sistema de Selo Eletrônico foi implan-
tado, desenvolvido e está em funciona-
mento desde o provimento nº 03/2012 da 
Corregedoria-Geral de Justiça (CGJGO), 
de 07 de maio de 2012. Inicialmente o 
projeto piloto foi implantado em 6  (seis) 
serventias da capital.

A normatização da implantação do selo 
eletrônico ocorreu com o provimento 
07/2012 da CGJGO, de 17 de agosto de 
2012. O cronograma de implantação do 
sistema em todas as serventias extrajudi-
ciais do Estado de Goiás foi normatizado 
pela portaria 095/2012 da CGJGO, de 20 de 
agosto de 2012, com previsão de conclu-
são da implantação em janeiro de 2013.

Em 18 de outubro de 2012, o 2º Cartório 
de Registro Civil e Tabelionato de Notas 
de Goiânia, Antônio do Prado, que veio 
comunicar oficialmente o cumprimento 

integral do Provimento nº 007/2012 da 
Corregedoria-Geral da Justiça de Goi-
ás (CGJGO), que trata da implantação do 
Selo Eletrônico.

No dia 28 de novembro de 2012 , às 16 
horas, na Corregedoria-Geral da Justiça 
de Goiás (CGJGO), foi realizada a entrega 
simbólica dos selos físicos remanescentes 
de mais três cartórios de Goiânia . O 8º Ta-
belionato de Notas e Oficialato de Registro 
de Contratos Marítimos, o Registro Civil 
das Pessoas Naturais da 4ª Circunscrição 
e o Registro Civil das Pessoas Naturais da 
1ª Circunscrição denotaram total adesão 
ao sistema do Selo Eletrônico.

“O novo sistema acelera o trabalho 

nos cartórios e difi culta a ação 

dos falsários. O selo físico, se 

aquecido, soltava do papel com 

facilidade, tornando possível a 

utilização do mesmo em outro 

documento que não era ofi cial, 

nem mesmo válido. Isso agora não 

é mais possível” - afi rma o titular 

do Registro Civil das Pessoas 

Naturais da 1ª Circunscrição, Jânio 

Rodrigues de Oliveira.
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O resultado desta meta foi obtido por meio 
da divisão do valor executado nos projetos 
estratégicos pelo valor planejado no PPA 
2012-2015, alcançando, assim, o índice de 
81% de execução do orçamento estratégico. 

Ao estabelecer esse objetivo, o Tribunal 
de Justiça de Goiás buscou assegurar 
que o custeio da manutenção, do funcio-
namento da área administrativa, do paga-

mento da folha de pessoal, da ampliação 
da capacitação e da implementação dos 
projetos que buscaram o aprimoramento 
das estruturas físicas e tecnológicas fos-
se realizado de forma eficiente, provendo 
toda a sociedade goiana de um serviço cé-
lere e eficaz. Ressalta-se que meta desta 
natureza necessita de maior atenção, por 
ser a matriz propolsora para o cumpri-
mento exitoso do Plano Estratégico.

18  Executar 100% dos recursos 
 do orçamento estratégico

Resultado Alcançado

Meta Estabelecida

Linha de Base (2010)

Grau de Cumprimento

81,0

[%]

100,0

100,0

81,0

resultAdo 
AlcAnçAdo PelA metA

Quanto maior o resultado 

melhor o desempenho
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O tema Orçamento e, consequentemente, 
a meta associada possuem importância 
fundamental no Plano Estratégico, pois 
representa o alicerce de todos os outros 
temas e metas estabelecidas. Sem recur-
so, não há como desenvolver atividades 
que irão garantir a melhoria dos serviços 
prestados pelo TJGO. Aprimoramentos 
são necessários, principalmente no que 
tange à desconcentração da elaboração 
da proposta orçamentária. Pela primeira 
vez, a elaboração do PPA 2012/2015 foi 
realizada considerando os projetos pre-
vistos no Plano Estratégico do Tribunal 
de Justiça, o que é um grande avanço que 
deve ser sedimentado.

avaliação global DO TEMA
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resultAdo consolIdAdo
desemPenho obtIdo nAs metAs do PlAno 
estrAtÉGIco dA Gestão 2011/2013

 1 Reduzir para 57,5% a taxa de 
  congestionamento do Judiciário Goiano 64,7% 57,5% 65,2% 6,0% n

 2 Julgar quantidade igual à de processos de 
  conhecimento distribuídos em 2011 e parcela do estoque 101,0% 112% 111,5% 90,0% n

 3 Alcançar 65% de acordos por meio da conciliação 62,2% 65% 65,8% 95,7% n

 4 Efetivar o funcionamento de 10 polos regionais 
  especializados no tema Infância e Juventude 4 10 4 40,0% n

 5 Obter 80% de satisfação do usuário da Justiça 48% 80% 76,4% 60,0% n

 6 Implantar programa de esclarecimento ao público 
  sobre as funções, atividades e órgãos do Poder 
  Judiciário, em escolas ou outros espaços públicos 127,4 100 0 127,4% n

 7 Implantar, nas 60 maiores comarcas do estado, ações que 
  impactem positivamente a sociedade 53 60 50 88,3% n

 8 Reduzir em 2% o consumo per capta com energia, papel, 
  água, telefone e combustível o Poder Judiciário Goiano 1,3% 2% -6,3% 65,0% n

 9 Alcançar 85% de realização das 
  metas previstas no Plano Estratégico 72,2% 85% 92,1% 85,0% n

 DESCRIÇÃO DA META RESULTADO META LINHA DE GRAU DE
     ALCANÇADO ESTABELECIDA BASE (2010) CUMPRIMENTO



183

relatório DE gestão      2011/2013

secretaria de gestão estratégica  |  SGE

 10 Reduzir em 10% o tempo de tramitação  34% 10% - 342,0% n
  dos processos judiciais 588 dias 805 dias 894 dias

 11 Aperfeiçoar e padronizar 100% dos 
  procedimentos de execução penal 100% 100% 0% 100% n

 12 Aperfeiçoar 100% das rotinas de trabalho 
  das áreas da Secretaria do TJGO 71% 100% 0% 71,0% n

 13 Reduzir em 10% o tempo de tramitação 8,85% 10% - 88,5% n
   dos processos administrativos 175 dias 172,8 dias 192 dias 

 14 Alcançar 75% de satisfação no clima organizacional 69,3% 75% 71,4% 92,4% n

 15 Promover, anualmente, 30 horas de capacitação per capta, 
  garantindo um mínimo de 15 horas para cada servidor 32 30 13,1 105,4% n

 16 Concluir 100% das obras previstas 
  para a construção e reforma de Fóruns 89% 100% 23% 89% n

 17 Alcançar 70% de realização das metas do 
  Plano Estratégico de Tecnologia da Informação - PETIC 37,5% 70% 25% 53,6% n

 18 Executar 100% dos recursos do orçamento estratégico 81% 100% 100% 81% n

 DESCRIÇÃO DA META RESULTADO META LINHA DE GRAU DE
     ALCANÇADO ESTABELECIDA BASE (2010) CUMPRIMENTO
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metas 
Conselho 
nacional de 
justiça
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Metas Nacionais 2011

Metas Nacionais 2012

Metas do ENASP

Objetivos estratégicos

O Conselho Nacional de Justiça 
estabelece metas para o Judiciário 
brasileiro desde 2009, com o obje-
tivo de melhorar a infraestrutura 
dos Tribunais e aumentar a efici-
ência na prestação jurisdicional.
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As metas nacionais 2011 do CNJ foram 
estabelecidas durante o 4º Encontro Na-
cional do Judiciário, realizado no Rio de 
Janeiro. As metas foram escolhidas por 
votação pelos presidentes de todos os 91 
tribunais brasileiros.

O destaque nesta edição das metas na-
cionais foi a adoção da meta de responsa-
bilidade social. De acordo com o Ministro 
Cezar Peluso, “a sociedade precisa confiar 
na Justiça e não podemos permitir que 
seja distorcida a imagem do Judiciário”.

Das quatro metas estabelecidas para 
o ano de 2011, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás cumpriu integralmente 
três metas e na outra, obteve desempe-
nho superior à média nacional.

META 1 – Criar unidade de gerencia-
mento de projetos para auxiliar a im-
plantação da gestão estratégica.

A unidade de gerenciamento de projetos é 
responsável por tornar o plano estratégico 
realidade. Define métodos de elaboração, 
acompanhamento e avaliação dos pro-
jetos, com foco nos resultados pretendi-
dos.  O escritório de projetos do Tribunal 
de Justiça foi criado em 2009 e encontra-
se em pleno funcionamento, resultando o 
cumprimento total da meta estabelecida.

META 2 – Implantar sistema de registro 
audiovisual de audiências em pelo me-
nos uma unidade judiciária de primeiro 
grau em cada tribunal.

O registro audiovisual de audiências é 
responsável por diminuir consideravel-
mente o tempo de duração das audiên-
cias. O Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás, atento às inovações tecnológicas 
que otimizam a prestação jurisdicional, 
já utilizava sistema desta natureza, o 
que tornou a meta cumprida em sua in-
tegralidade. 

META 3 – Julgar quantidade igual à de 
processos de conhecimento distribuí-
dos em 2011 e parcela do estoque, com 
acompanhamento mensal.

Meta de eficiência do Poder Judiciário, 
imprime condição de redução do estoque 
de processos de conhecimento, ao esta-
belecer o julgamento de volume superior 
ao de casos novos. Em 2011, os Tribu-
nais Estaduais alcançaram um índice de 
cumprimento de 88,95%, o Tribunal goia-
no superou a média nacional ao julgar 
94,37% dos processos de conhecimento 
distribuídos.

META 4 – Implantar pelo menos um pro-
grama de esclarecimento ao público so-
bre as funções, atividades e órgãos do 
Poder Judiciário em escolas ou quais-
quer espaços públicos.

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
cumpriu a meta 4 do CNJ ao reeditar o 
Programa Justiça Educacional, que leva 
aos estudantes das escolas goianas no-
ções sobre o funcionamento do Judiciá-
rio, de cidadania e direitos e deveres de 
todos que vivem em sociedade.

1.	M etas Nacionais 2011
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Durante o 5º Encontro Nacional do Judici-
ário, realizado em Porto Alegre, os presi-
dentes dos tribunais do país definiram as 
metas para o ano de 2012, dando continui-
dade ao esforço concentrado de melhorar 
os serviços prestados pelo Judiciário.

Pela primeira vez, desde que o CNJ pas-
sou a estabelecer metas nacionais para o 
Judiciário, o Tribunal de Justiça do Esta-
do de Goiás cumpriu integralmente todas 
as metas estabelecidas.

META 1- Julgar mais processos de conhe-
cimento do que os distribuídos em 2012.

O desafio de reduzir o estoque de pro-
cessos pendentes de julgamento será 
constante no Judiciário. A meta 1 possui 
relevância para o alcance de uma Justiça 
célere, ao mesmo tempo que dá respostas 
às demandas que ingressam no Judiciário, 

ainda que estas sejam crescentes. O TJGO 
alcançou grau de cumprimento de 101%, 
impulsionado pelos resultados obtidos no 
2º Grau que decidiu sobre 60.638 ações em 
tramitação, contra um ingresso de 29.396.

META 2 - Julgar, até 31/12/2012, pelo 
menos, 90% dos processos distribuídos 
em 2007, nas Turmas Recursais Estadu-
ais, e no 2º Grau da Justiça Estadual.

A meta 2 de 2012 foi específica para as ins-
tâncias colegiadas dos Tribunais Estadu-
ais. Para o TJGO, a meta já se apresentou 
com o status de cumprida, indicando que 
os processos da instância são decididos 
em tempo hábil, não acumulando estoque. 
Como o texto da meta estabelece o julga-
mento de pelo menos 90% dos processos 
distribuídos em 2007 e, até o momento, 
foram julgados 99,9%, o grau de cumpri-
mento da referida meta é de 110,88%.

2. metAs nAcIonAIs 2012

Acervo alvo da meta 8.269 processos

Total de Julgados 8.252

Grau de Cumprimento 110,88%

META 3 - Tornar acessíveis as informações 
processuais nos portais da rede mundial de 
computadores (internet), com andamento 
atualizado e conteúdo das decisões dos pro-
cessos, respeitando o segredo de justiça.

Antes do lançamento das metas de 2012, 
o TJGO já mantinha em seu portal na in-
ternet acesso às informações processu-
ais, com inteiro teor das decisões, res-
peitado o segredo de justiça. O Sistema 
de Decisões Monocráticas no 1º Grau e o 
Sistema Gabinete Eletrônico no 2º Grau 
são os responsáveis pelo atendimento in-
tegral ao estabelecido pelo CNJ.

 1º GrAu 2º GrAu juIZAdos turmAs GerAl
  esPecIAIs recursAIs

Distribuídos 211.555 29.396 94.809 11.435 347.195

Julgados 202.756 60.638 81.088 6.350 350.832

Grau de 
cumprimento 95,8% 206,3% 85,5% 55,5% 101,0%
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META 4 - Constituir Núcleo de Coopera-
ção Judiciária e instituir a figura do juiz 
de cooperação.

O Núcleo de Cooperação Judiciária é um 
mecanismo de colaboração ente os diver-
sos órgãos do Poder Judiciário, com a fi na-
lidade de institucionalizar meios para dar 
maior fl uidez e agilidade à comunicação 
entre os órgãos judiciários e outros ope-
radores sujeitos do processo, para uma 
maior harmonização e agilização de rotinas 
e procedimentos forenses. O Núcleo de Co-
operação do TJGO atende a Recomendação 
nº 38, de 7 de novembro de 2011, do Conse-

lho Nacional de Justiça e foi instituída por 
meio dos Decretos Judiciários nº 1540 e 
1541, ambos de 24 de julho de 2012. 

META 5 - Implantar sistema eletrônico 
para consulta à tabela de custas e emis-
são de guia de recolhimento.

O TJGO, antes mesmo da edição da meta 5 
de 2012, já disponibilizava via internet con-
sulta à tabela de custas, assim como sis-
tema para emissão de guia de recolhimen-
to, provando, mais uma vez, a proatividade 
do Tribunal goiano em oferecer melhores 
serviços para os usuários da Justiça.

A Estratégia Nacional de Justiça e Segu-
rança Pública tem o objetivo de promover 
a articulação dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, reunir e coor-
denar as ações de combate à violência e 
traçar políticas nacionais na área. Lan-
çada em fevereiro de 2010, a iniciativa é 
resultado da parceria entre os Conselhos 
Nacionais do Ministério Público e (CNMP) 
de Justiça (CNJ) e o Ministério da Justiça.

As metas estabelecidas possuem ele-
vada relevância, pois a tramitação das 
ações penais da competência do Tribu-
nal do Júri possuem muitas particulari-

dades que podem delongar em demasia 
a sua tramitação. A adoção das metas 
acende um alerta para o Judiciário, para 
que medidas possam ser tomadas para 
descongestionar os processos de natu-
reza de homicídio. 

META 3 – Alcançar a pronúncia em todas 
as ações penais por crimes de homicídio 
ajuizadas até 31 de dezembro de 2008.

Quando do lançamento da meta, o TJGO 
possuía 1.747 ações penais que estavam 
aguardando a pronúncia. Boa parte dos 
processos, aguardando a prisão dos en-

volvidos ou providências de terceiros. O 
grau de cumprimento obtido é de15,1%, 
até o momento.

META 4 – Julgar as ações penais relati-
vas a homicídio doloso distribuídas até 
31 de dezembro de 2007.

Um total de 3.466 processos aguardavam 
julgamento por crimes de homicídio, con-
forme o preceituado pela meta 4 da ENASP. 
O elevado número de processos aguardan-
do Júri também se deve ao fato de que vá-
rios envolvidos estão aguardando prisão. O 
grau de cumprimento é de 32,9%.

3. metAs dA enAsP
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DESEMPENHO DO 
PLANO ESTRATÉGICO 
DE LONGO PRAZO
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“ A coisa mais importante no mun-
do não é tanto aonde nós chega-
mos, mas em qual direção esta-
mos nos movendo”

Oliver Wendall Holmes

DESEMPENHO DO 
PLANO ESTRATÉGICO 
DE LONGO PRAZO
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O Plano Estratégico do Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás estabelecido em 2009 
foi o primeiro elaborado após a Resolução 
nº 70, de 18 de março de 2009, que deter-
minava a adoção de planos com abrangên-
cia mínima de cinco anos. Ao término da 
Gestão 20011/2013, completam-se quatro 
anos do Plano Estratégico atual e se faz 

necessária uma avaliação global deste pe-
ríodo, avaliando se os propósitos estabe-
lecidos se mantêm adequados, bem como 
se os objetivos estratégicos traçados es-
tão sendo alcançados. Primeiramente se-
rão tecidas considerações sobre os objeti-
vos estratégicos e, posteriormente, sobre 
a missão institucional e a visão de futuro.

Para avaliar o cumprimento dos objetivos 
estratégicos estabelecidos, foi realizado 
estudo que envolveu os resultados alcança-
dos dos projetos propostos. Associado com 
o desempenho obtido nas metas associa-
das, tal estudo recebeu o nome de análise 
de esforço, pois permite avaliar o quanto foi 
empenhado e realizado para o cumprimen-
to de cada objetivo estratégico.

Essa análise se justifica pelo fato de o 
TJGO utilizar o Balanced Scorecard como 
ferramenta de planejamento estratégico. 

objetivos estratégicos

Tal metodologia garante um balancea-
mento entre as diferentes medidas de de-
sempenho, representadas nas diferentes 
perspectivas, temas e, consequentemen-
te, nos diferentes objetivos estratégicos.

Conforme metodologia de avaliação dos 
projetos já apresentada, foi calculada a 
contribuição de cada projeto no alcance 
dos resultados das metas e, consequente-
mente, dos objetivos estratégicos. Parale-
lamente, permitiu avaliar o contexto global 
do Plano Estratégico, no que tange à divi-

são de esforços para o cumprimento dos 
objetivos estratégicos. A metodologia foi 
aplicada para o plano da Gestão 2009/2011 
e para a Gestão 2011/2013, para efeitos de 
avaliação global de desempenho, ante os 
objetivos estabelecidos.

A tabela a seguir ilustra a contribuição, em 
termos percentuais, de cada projeto para o 
alcance das metas e objetivos estratégicos, 
durante a Gestão 2009/2011. Na sequência 
são apresentados os resultados da análise 
de esforço dos projetos da Gestão 2011/2013.

desemPenho do PlAno estrAtÉGIco 
de lonGo PrAZo
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Objetivo Estratégico 1 44,87%

Meta 1 18,69%

Atualizar 7,79%

Justiça Ativa 3,89%

Inst. de Vara e Juizados 3,89%

Projudi 3,12%

Meta 2 10,29%

Gabinete Eletrônico 1,76%

Instalação de Gabinetes e Câmaras 3,53%

Juízes Substitutos 3,53%

Modernizar 1,47%

Meta 3 14,08%

Atualizar 14,08%

Meta 5 1,80%

Bancas Permanentes de Conc. 0,43%

Audiências DPVAT 0,43%

Justiça Móvel de Trânsito 0,43%

Centro de Pacificação Social 0,10%

Semana Nacional de Conciliação 0,43%

Objetivo Estratégico 2 4,35%

Meta 6 1,94%

Programa Imagem Institucional 0,05%

Projeto Insígnias Honoríficas 0,02%

Projeto Criação da Bnadeira TJGO 0,02%

Justiça na Praça 0,46%

Feira da Solidariedade 0,46%

Audiências Públicas 0,46%

Programa Conhecendo o Judiciário 0,46%

Meta 7 2,41%

Pesquisa de Satisfação 2,41%

Objetivo Estratégico 3 3,55%

Meta 8 1,82%

Reestruturação 1,82%

Meta 9 1,73%

Portal do Servidor 0,08%

Twitter 0,82%

Revista Justiça Efetiva 0,82%

Objetivo Estratégico 4 0,71%

Meta 10 0,71%
Educação Ambiental  0,02%
Projeto Coleta Seletiva 0,17%
Projeto Quem Planta Cuida 0,17%
Projetos Obras Sustentáveis 0,17%
Projeto Araguaia 0,17%
Justiça Terapêutica 0,03%

Objetivo Estratégico 5 8,45%

Meta 11 2,28%

Criação da SGE 2,28%

Meta 12 1,55%

Projudi 1,55%

Meta 13 1,16%

Execpen 1,16%

Meta 14 1,73%

Projudi 1,73%

Meta 15 1,73%

Gabinete Eletrônico 1,73%

Objetivo Estratégico 6 7,90%

Meta 16 1,66%

Cálculo de penas 1,66%

Meta 17 1,13%

Meta 2 0,38%

Atualizar 0,75%

Meta 18 1,70%

Meta 2 1,70%

Meta 19 1,73%

Atualizar 1,73%

Meta 20 1,67%

Mapeamento de processos 1,67%

Objetivo Estratégico 7 5,23%

Meta 22 1,77%

Diversos 1,77%

Meta 23 1,73%

Encontros 1,73%

Meta 24 1,73%

Benefícios Sociais 1,73%

Objetivo Estratégico 8 6,99%

Meta 25 1,67%

Projeto de lei 1,67%

Meta 26 1,41%

Capacitação 1,41%

Meta 27 1,73%

Encontros de Diretores 1,73%

Meta 28 2,18%

Projeto de lei 2,18%

Objetivo Estratégico 9 7,56%

Meta 29 1,75%

Obras 1,75%

Meta 30 1,73%

Diversos 1,73%

Meta 31 0,61%

Terceirização 0,61%

Meta 32 3,46%

Instalação 3,46%

Objetivo Estratégico 10 3,46%

Meta 33 1,73%

Atualização 1,73%

Meta 34 1,73%

Diversos 1,73%

Objetivo Estratégico 11 6,93%

Meta 35 1,73%

Execução recursos 1,73%

Meta 36 1,73%

Orçamento 1,73%

Meta 37 1,73%

Diversos 1,73%

Meta 38 1,73%

Repactuação 1,73%

AnálIse de esforço dos Projetos dA Gestão 2009/2011
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AnálIse de esforço dos Projetos dA Gestão 2011/2013

Objetivo Estratégico 1 12,22%

Meta 1 0,35%

Varas criminais no entorno do DF 0,04%

Programa Modernizar 0,04%

Prosseguir 0,04%

Avançar 0,09%

Atualizar gabinetes 0,04%

Grupo de apoio aos magistrados 0,02%

Meta 2 0,02%

Racionalização das exec. fiscais 0,04%

Mutirão do Júri 0,00%

Turmas recursais 0,00%

Meta 2 5,30%

Varas criminais no entorno do DF 0,65%

Programa Modernizar 0,65%

Prosseguir 0,65%

Avançar 1,29%

Atualizar gabinetes 0,65%

Grupo de apoio aos magistrados 0,32%

Meta 2 0,32%

Racionalização das exec. fiscais 0,65%

Mutirão do Júri 0,06%

Turmas recursais 0,06%

Meta 3 4,64%

Conciliação Pré-processual 2,09%

Conciliação na Soc. - Show da Paz 0,42%

Conciliação na Soc. - Mediação Escolar 0,04%

Semanas de Conciliação 2,09%

Meta 4 1,92%

Efetividade da reg. das un de atendimento 1,28%

Equipes multidisciplinares 0,64%

Objetivo Estratégico 2 2,88%

Meta 5 2,88%

Melhoria da satisfação dos usuários da justiça 1,44%

Modernização dos arquivos judiciais 1,44%

Objetivo Estratégico 3 12,25%

Meta 6 12,25%

Justiça Educacional 10,54%

Audiência pública 1,23%

Carta de Serviços ao Cidadão 0,49%

Objetivo Estratégico 4 7,17%

Meta 7 3,94%

Justiça Terapêutica no Interior 1,01%

Coord. Interdisciplinar Forense 1,01%

Coleta Seletiva e Dest. de Resíduos 1,01%

TI Verde 0,10%

Pai Presente 0,51%

Justiça Plena 0,10%

Coord. das Mulheres em SVDF 0,20%

Meta 8 3,23%

Redução do Consumo de Água 0,52%

Redução de Consumo de Energia 0,52%

Redução de Consumo de Papel A4 1,04%

VOIP no TJGO e Comarcas 0,52%

Frota de Veículos 0,52%

Software para Gestão de Impressão 0,10%

Objetivo Estratégico 5 4,09%

Meta 9 4,09%

Implantação de Sis.Gestão Estrat. 2,04%

Conexão Estratégica 2,04%

Objetivo Estratégico 6 33,61%

Meta 10 19,07%

Naras criminais no entorno do DF 1,72%
Programa Modernizar 1,72%
Prosseguir 1,72%
Avançar 3,44%
Atualizar gabinetes 1,72%
Grupo de apoio aos magistrados 0,86%
Meta 2 0,86%
Racionalização das exec. fiscais 1,72%
Mutirão do Júri 0,17%
Sistema audiovisual 1,72%
Videoconferência varas criminais 1,72%
Melhoria do Projudi 1,72%
Meta 11 6,87%

Sistema de Execução Penal Digital 1,37%

Implantação do Malote Digital 0,69%

Plano de Gestão em Varas Criminais e Execução Penal do 
CNJ 1,37%

Competência em Execução Penal 3,43%

Meta 12 3,41%

Programa da Qualidade no TJ 3,41%

Meta 13 4,26%

Processo Administrativo Digital 2,13%

Melhoria do Sistema de Gestão 2,13%

Objetivo Estratégico 7 6,66%

Meta 14 6,66%

Estacionamento 0,21%

Encontros de integração 1,07%

Programa Bem Viver Bem Trabalhar 2,15%

Regulamentação do horário 1,07%

Adequação do quadro 2,15%

Objetivo Estratégico 8 10,14%

Meta 15 10,14%

Plano de Capacitação 4,05%

Educação a Distância 4,05%

Gestão por Competências 0,00%

Democratização do conhecimento 2,03%

Objetivo Estratégico 9 4,28%

Meta 16 4,28%

Fórum Cível da Comarca de Goiânia 0,20%

Projetos de construção de Fóruns 2,04%

Projeto de Reformas 2,04%

Objetivo Estratégico 10 2,81%

Meta 17 2,81%

PETIC – Comitê de Política de Segurança 0,23%

PETIC – Central de Serviços 0,23%

PETIC – Escritório de Projetos 0,47%

PETIC – Procedimento de Aquisição de TI 0,23%

PETIC – Desenvolvimento de Software 0,23%

Implantação da Governança de TI 0,23%

Aq. de Computadores, Software Treinamento 0,23%

Aquisição de Licenças e Suporte (Zimbra) 0,12%

Disponibilização de Recursos Tecnológicos 0,12%

Melhoria de Links, Rede via Rádio 0,12%

Rede sem fio – TJGO 0,23%

Renovação e ampliação de ativos de rede 0,23%

Conexão Estratégica: quem conhece multiplica 0,12%

Objetivo Estratégico 11 3,89%

Meta 18 3,89%

Conexão Estratégica: quem conhece multiplica 3,25%

Selo Eletrônico  0,6%
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Da análise de esforço das gestões, verifi -
ca-se que os projetos contribuem de forma 
diferenciada para o alcance dos objetivos 
propostos, o que reforça a necessidade de 
priorização de ações para o alcance dos re-
sultados desejados. Da Gestão 2009/2011 
destaca-se o Programa Atualizar, responsá-
vel por 24,4% do resultado do plano estra-
tégico. Da Gestão 2011/2013, destaca-se o 
projeto Justiça Educacional, com uma con-
tribuição de 10,5% da realização do plano.

Ao analisar a distribuição do esforço por ob-
jetivo estratégico, percebe-se que a Gestão 
2011/2013 propiciou uma melhor distribui-
ção dos recursos ao proporcionar um maior 
equilíbrio, verifi cado pelo desempenho obti-
do na análise de esforço. O quadro a seguir 
ilustra os resultados obtidos.

Da análise de esforço empreendida durante 
a vigência do Plano Estratégico, verifi ca-se 
um forte investimento do TJGO, nas duas 
gestões, na melhoria da prestação jurisdi-
cional (Objetivo Estratégico 1) e também na 
padronização e otimização das rotinas de 
trabalho (Objetivo Estratégico 6). O investi-
mento realizado signifi ca a busca por uma 
maior efi ciência, fazendo frente ao cres-
cente ingresso de ações judiciais.

Na esteira dos investimentos em efi ciência, 
encontram-se o desempenho atrelado à 
busca de uma melhor comunicação do Judi-
ciário com a sociedade (Objetivo Estratégico 
3), acompanhado de signifi cativos investi-

mentos no capital humano (Objetivos Estra-
tégicos 7 e 8), pois são as pessoas as res-
ponsáveis pelas realizações da instituição.

Por outro lado, é necessário um maior in-
vestimento em tecnologia da informação 
(Objetivo Estratégico 10), na melhoria da 
imagem do Poder Judiciário (Objetivo Es-
tratégico 2) e em ações efetivas de respon-
sabilidade social e ambiental (Objetivo Es-
tratégico 4).

As análises seguintes do cumprimento da 
Missão Institucional e da Visão de Futuro 
indicam o cumprimento dos objetivos es-
tratégicos, em seu contexto global

esforço emPreendido

 objetIVos estrAtÉGIcos Gestão 2009/2011 Gestão 2011/2013 GerAl

 OE 1 44,87% 12,2% 28,5%

 OE 2 4,35% 2,9% 3,6%

 OE 3 3,55% 12,3% 7,9%

 OE 4 0,71% 7,2% 3,9%

 OE 5 8,45% 4,1% 6,3%

 OE 6 7,90% 33,6% 20,8%

 OE 7 5,23% 6,7% 5,9%

 OE 8 6,99% 10,1% 8,6%

 OE 9 7,56% 4,3% 5,9%

 OE 10 3,46% 2,8% 3,1%

 OE 11 6,93% 3,9% 5,4%
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missão institucional

A missão institucional corresponde ao que 
a organização se propõe a fazer e para 
quem. A missão do Tribunal de Justiça é:

“Realizar justiça, assegurando à 

sociedade um serviço acessível, 

ágil, eficaz e efetivo, que 

resguarde a todos o direito, a 

dignidade e a cidadania.”

O TJGO envida todos os esforços para que 
sua missão institucional possa ser pratica-
da todos os dias. O maior desafi o de todos 
os Tribunais é garantir uma prestação de 
serviço mais ágil ao jurisdicionado e, nesse 
sentido, o Tribunal goiano está se desta-
cando. A principal medida de desempenho 
que demonstra o caminhar neste sentido se 
refere ao tamanho do acervo pendente de 
julgamento, com a seguinte lógica: menos 
processos pendentes, justiça mais célere.

Ainda que o volume de casos novos que in-
gressam no Judiciário seja crescente ao longo 
do tempo, o TJGO consegue, sistematicamen-
te, baixar mais processos que o quantitativo 
de entrada, reduzindo o acervo de processos 
pendentes, conforme gráfi co a seguir.

A análise da figura permite verificar que 
a tendência é de crescimento, tanto para 
os casos novos, quanto para os processos 
baixados. Porém, após 2009 foi verificada 
uma inversão, em que o volume de pro-
cessos baixados passou a ser superior 
ao volume de casos novos. Enquanto isso 
ocorrer, a carga de trabalho (processos 
por magistrado) também reduzirá, propi-
ciando ao julgador mais tempo para ana-
lisar cada demanda. Os resultados mos-
tram que ações adotadas pelo TJGO, pelo 
seu corpo de magistrados e servidores, 
são eficazes e eficientes para realizar 
Justiça a toda a sociedade goiana.
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visão institucional

grau de cumPrimento nas metas nacionais

índice de eficiênciataxa de congestionamento

A visão de futuro é a expressão do estado futuro 
desejado pela organização, em um dado hori-
zonte de tempo. A visão do Tribunal de Justiça é:

“Ser referência no cenário nacional 

como padrão de excelência nos 

serviços prestados à sociedade para 

realização da justiça.”

O TJGO busca ser uma referência nacional. 
Para poder avaliar o grau de cumprimento 
da Visão de Futuro se faz necessária a com-
paração de desempenho com outros Tribu-
nais. Porém, tal avaliação deve ser pautada 
em medidas comuns a todas as instituições. 

Portanto, foram utilizados os resultados de 
cumprimento das metas nacionais estabe-
lecidas pelo CNJ, bem como os resultados 
dos principais indicadores de litigiosidade 
da publicação Justiça em Números, tam-
bém publicados pelo Conselho Nacional.

A figura mostra o grau de cumprimento 
alcançado pelo TJGO, nas metas estabe-

lecidas pelo CNJ. Pela primeira vez, todas 
as metas estabelecidas pelo Conselho fo-
ram, em 2012, integralmente cumpridas. 
A proatividade do TJGO no desenvolvi-
mento de ações de melhoria nos serviços 
oferecidos é confirmada, quando o Tribu-
nal goiano se antecipa às metas estabe-
lecidas, já oferecendo soluções para os 
problemas apontados.

Ao considerarmos as duas principais medi-
das de desempenho sobre litigiosidade, taxa 
de congestionamento e o índice de efi ciência 
(relação entre baixados e casos novos), verifi -
ca-se que o desempenho do TJGO é superior 
à média nacional, quando comparado com os 
demais Tribunais Estaduais.

Diante das informações oferecidas, po-
de-se afirmar que o Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás ainda tem um longo 
caminho a percorrer para garantir um 
padrão de excelência nos serviços que 
presta à sociedade. Todavia, o esforço 
empenhado na busca deste padrão de 
excelência tem posicionado o TJGO como 
referência, não apenas entre os Tribu-
nais de porte médio, mas entre todos os 

Tribunais Estaduais. Tal conclusão é res-
paldada pelas publicações do Conselho 
Nacional de Justiça que, constantemen-
te, avalia os Tribunais brasileiros.
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A análise de desempenho demonstrado 
neste Relatório de Gestão aponta o fi-
nal do 2° ciclo do Plano Estratégico, e 
os índices obtidos demonstram um bom 
avanço institucional.

Não foi fácil descobrir a fórmula que pu-
desse trazer bons resultados, porém, 
durante a execução do Plano Estratégi-
co, num processo de melhoria contínua, 
percebe-se que a busca pela Visão Insti-
tucional é permitida pelo alinhamento de 
fatores basilares como: Priorização e Pla-
nejamento de Projetos,  Disponibilização 
de Recursos Humanos, Financeiros e Tec-
nológicos, Gestão de Pessoas e Monitora-
mento Contínuo das ações e resultados.

Pode-se dizer que não há fator que seja 
mais importante, todavia evidencia-se que 
a vontade de fazer, de mudar, de inovar 
advém da disponibilização dos recursos 
humanos e  gestão de pessoas. Assim, 
destaca-se que o grande investimento re-
alizado na preparação dos magistrados e 
servidores gerará frutos que permitirão 
sermos referência no cenário nacional.

O respeito dado ao Plano Estratégico nos 
diz que o Tribunal de Justiça de Goiás já 
está sensibilizado e convicto de que os 
métodos utilizados de Gestão Estratégi-
ca são adequados para levar a institui-
ção para onde a sociedade espera, com 
a oferta de um serviço acessível, ágil, 
eficaz e efetivo, resguardando a todos o 
direito, a dignidade e a cidadania.

Uma nova fase do ciclo se iniciará, um 
novo planejamento será delineado, no-
vos caminhos serão traçados, e o rela-
tório de gestão do Biênio norteará esta 
jornada ,pois identifica pontos positivos 
e por que não dizer os negativos, que 
serão vistos não como fracassos, mas 
como experiências a serem transforma-
das em sucesso como lições aprendidas.

A cada novo ciclo a dificuldade aumenta-
rá, pois seremos mais ousados, e os ní-
veis de excelência mais exigidos, deman-
dando de todos os integrantes do Poder 
Judiciário um maior esforço e compro-
metimento. Este será, pois,  nosso desa-
fio: “Sermos sempre melhores”. 

Janeiro de 2013.

Vivian	Borim	Borges	Moreira
Secretária de Gestão Estratégica 

consIderAçÕes 
fInAIs
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